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2 — APrevidéncia Social s6 podera aplicar seus
recursos para a concessao de prestagoes.

3 — Devem os trabalhadores participar da ad-
ministrag&o do sistema previdénciario, integrando
todos os seus érgaos.

4 — As prestacoes previdenciarias terdo seus
valores fixados com base na média dos ganhos
percebidos nos ditimos 12 meses, devidamente
corrigidos e reajustados nas datas-base das res-
pectivas categorias profissionais.

5 — Impde-se a manutengao da aposentadoria
por tempo de servigo, e por idade, acs 55 anos
para o homem e aos 50 anos para a mulher

6 — O seguro-desemprego sera custeado pelo
Estado e pelas empresas, fixado seu valor com
base na média dos 12 tilimos salénios corngidos
e igualmente reajustado nas datas-base das res-
pectivas categoras profissionais

Reforma agréria

1 — A reforma agraria, por determinagéo cons-
titucional, terd que ser implantada com a partici-
pagéo dos trabalhadores que integrarao os seto-
res incumbidos de sua efetivagéo e fiscalizagéo.

2 — Necesséria a desapropriagao dos latifiin-
dios improdutivos, mediante pagamento de inde-
nizagao através de titulos da divida publica.

3 — Os litigios relacionados com a terra serao
solucionados pela Justica Agréria.

4 — O Estado financiard o pequeno produtor
e as familias implantadas através da reforma agra-
ria para aquisi¢cdo de implementos e material ne-
cessarios ao cultivo da terra, bem assim assegu-
rara a colocagao do produto agricola no mercado
com prego que permita sua subsisténcia, proi-
bindo os atravessadores e intermediarios.

SUGESTAO N- 11.501-1
FEDERACAO DA AGRICULTURA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Floriandpolis (SC) 21-8-87

Telex NR 134 — FAESC
lime® Sr.
Dr. Ulysses Guimarées
D.D. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasflia DF

Conhecedores que somos de sua notével hide-
ranga frente & Assembléia Nacional Constituinte,
apelamos & V. Excia no sentido de rejeitar a pro-
posta de emisséo imediata de posse pelo Incra,
em discuss@o na comissao de sistematizagéo, evi-
tando com isso destruir o direito de propriedade.

O direito de defesa judicial é um ato legftimo
e legal que deve ser preservado, para se evitar
erros, equivocos e injusticas. Entendemos, refor-
ma agréaria com justica deva ser feita pela unido
e nao pelo Poder Executivo tdo somente

Cordialmente, — Ivo Tadeu Araiijo Bianchi-
ni, Diretor-Presidente da Federagéo da Agricul-
tura do Estado de Santa Catarina.

SUGESTAO N° 11.502-9

FEDERAQAO INTERESTADUAL DOS
TRABALHADORES EM
TRANSPORTES RODOVIARIOS

Telegrama
Exceléncia Ulysses Guimaraes

A Federagao Interestadual dos Trabalhadores
em Transportes Rovidrios vem, em seu nome e
de seus 38 /(trinta e oito) Sindicatos filiados em

todo Pais, solicitar a Vossa Exceléncia que sejam
mantidas, na Constituigao, todas as vantagens
conseguidas pelos trabalhadores nas Comissdes
Tematicas, solicitamos, ainda, que seja mantda,
também, a representacéo classista na Justiga do
Trabalho, que em muito tem ajudado os trabalha-
dores em suas reclamagdes trabalhistas.

Certos de podermos contar com a prestimosa
atencéo de Vossa Exceléncia a nossa solicitagéo,
agradecemos antecipadamente, — Omar José
Gomes — Presidente.

SUGESTAO N° 11.503-7

FORUM NACIONAL DE
PARTICIPACAO NOS LUCROS
Estado de Sao Paulo

lImo. Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Cémara dos Deputados — Gabinete 506
Praca dos Trés Poderes
70160 — Brasflia — DF
DP — 309/87

Prezado Dr Ulysses:

Em anexo V Ex® encontrara o resumo do Fé-
rum Nacional de Participagao nos Lucros, evento
realizado em Sao Paulo com o patrocinio da
Ajoesp e da Semco S/A.

Este Férum contou com a presenca das pes-
soas que mais conhecem o assunto no Pais, razdo
pela qual consideramos este resumo de relevan-
cia no momento atual do Pais.

Esperamos que sirva de subsidio ac desenvol-
vimento do raciocinio de cada um durante o pro-
cesso constituinte.

Atentamente — Semco S.A. — Ricardo Frank
Semler, Diretor-Presidente — Ajoesp Rocco
Buonfiglio, Presidente.

FORUM NACIONAL
DE PARTICIPACAO
NOS LUCROS
Resumos e conclusdes

Com o objetivo de discutir a questéo da partici-
pagao nos lucros nas empresas, trazendo a luz,
ao mesmo tempo, os pontos de vista de empre-
sénos, governo, hderangas sindicais, advogados
e consultores, foi realizado, em 5 de dezembro
de 1986, no Hotel Maksoud Plaza, em Sao Paulo
(SP) o Férum Nacional de Participagédo nos Lu-
cros A intengdo foi discutir o tema sem que a
montagem do seminério tentasse dirigir os partici-
pantes para uma sé linha de pensamento, mas
sim juntar as tendéncias mais variadas, de forma
que cada um tirasse suas préprias conclusdes.

Do encontro, promovido pela Semco SA. e
Associagdo dos Jornalistas de Economia de Séo
Paulo (Ajoesp), participaram cerca de 300 pes-
soas, comprovando que o assunto esta na ordem
do dia. Véarios pontos destacaram-se no decorrer
no Férum, tanto a partir das palestras como dos
debates que se seguiram. As conclusées serdo
encaminhadas aos nossos Constituintes, esperan-
do-se que meregam a atengéo que a importancia
do tema exige

Entre os tdpicos discutidos na ocasido, sob a
mediacéo do presidente da Ajoesp. Rocco Buon-
tiglio, constaram a viséo histérica da participagéo
dos lucros no Brasil e no mundo, os aspectos
préticos para a implantagéo do sistema, a idéia
do governo de legislar sobre o assunto, os pontos
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de vista do sindicalismo brasileiro, as opinides
de empresas que ja implantaram programas de
participagéo nos lucros e questoes diversas relati-
vas ao tema

A — Visao histérica

Roberto de Mello e Souza, consultor de Desen-
volvimento Organizacional, situou a questao da
participagio nos lucros dentro de um contexto
amplo e destacando o exemplo histérico da Ale-
manha, onde o tema ja era discutido desde o
século passado e onde essa participago ja é uma
realidade, inclusive sob forma de co-gestédo. No
caso brasileiro, entende que, antes de ser falar
em distribuigdo dos lucros, é preciso integrar o
homem a empresa, de modo que ele assuma
tanto seus éxitos como seus nsucessos. Essa par-
ticipag&o néo deve ser marcada pelo patemalismo
e sim surgir espontanea e necessariamente deste
comprometimento cada vez maior do homem a
organizacéo na qual se insere:

De sua palestra, tiram-se as seguintes conclu-
sbes:

1 — A grande dificuldade no momento, quando
se fala em participa¢&o nos'lucros em nosso pais,
€ a alienagao do empregado do processo empre-
sarial, ja que a piramide administrativa esta divi-
dida em duas partes: a de cima do organograma,
que pensa e decide, e a de baixo, que néo pensa
e executa. Com isso fica impossivel uma moder-
nizagao maior, dentro da qual se encaixa a ques-
tao da participagéo nos lucros.

2 —Nao se pode transplantar, pura e simples-
mente, um exemplo como o alemao para o Brasil,
devido as suas diferentes experiéncias e reahda-
des. Ha um longo caminho pela frente para que
aqui seja montado um esquema de integragdo
que favorega a participagao em nivel mais apro-
fundado e isto ndo seré possivel enquanto existir
este alienamento por parte do emprego, geradado
pelo esquema paternalista atualmente em vigor,
no qual o patrdo é altamente centralizador, trans-
pondo para a empresa a tese da familia patriarcal,
na qual ele € quem manda e sabe o que € melhor
para os outros membros.

3 — Assim, para se falar em distribuir o lucro,
é preciso antes acabar com o paternalismo na
empresa e, para isso, propde-se uma real integra-
¢80 do homem a ela, através de sua participagao
na administrag@o, ao nivel que lhe compete. Cada
um deve ter suas obrigagdes bem delineadas; os
objetivos da empresa séo atribui¢bes da diretoria
e os planos véo descendo a pirdmide, de forma
que o programa de administragdo chegue até a
base. E preciso organizar a base da piramide em
grupos que discutam o andamento do trabalho,
evoluindo para conversas sobre produto, proces-
so, qualidade, e depois para o custo, eficiéncia
e produtividade. O empregado deve conhecer a
empresa como um todo encerrando com a fase
paternalista em gque s6 conhecem a fundo a em-
presa os homens da ciipula da piramide.

4 — 86 depois de integrado na empresa o em-
pregado participa de seus lucros e insucessos,
sabendo quando a participagéo nos lucros lhe
é favoravel ou nao e distiguindo essa participacao
de um bénus a mais que a empresalhe d4, caritati-
vamente. E importante que ele entenda que vai
participar dos lucros quando houver lucro, mas
que terd que prescindir dele quando a empresa
estiver deficitéria. E inconveniente que a partici-
pagéao nos lucros venha como uma déadiva, uma
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lei do governo, caridade patronal ou patemalismo
sindical

B — Implicacoes de natureza pratica

Dréusio Villas Boas Rangel, advogado e con-
sultor trabalhista, abordou a questdo da partici-
pacéo nos lucros tendo em vista os problemas
de ordem prética para sua implantagdo. Lembrou
que a participagao nos licros esté prevista na nos-
sa Constituicdo desde 1946 e que nestes 40 anos
inimeros projetos foram apresentados e nenhum
conseguiu é&xito, atribuindo isto ao fato de ndo
se haver encontrado um mecanismo eficiente pa-
ra efetivar essa participagéo

A partir disso, entende ele que:

1 — Além de remover o paternalismo & preciso,
antes de se chegar a participagéo nos lucros, me-
Thorar o nivel salarial dos brasileiros, atualmente
um dos mais defasados do mundo. Essa seria,
em parte, uma das razdes do interesse dos traba-
lhadores pela questéo (o que é demonstrado pelo
fato de que este item nunca faz parte das reivindi-
cagbes sindicais.) E os préprios sindicatos, en-
quanto entidades n&o se aprofundam na quest&o
porque tém outras prioridades e porque véem
a possibilidade de perder parte de sua forga, en-
tendendo que a participacédo criaria uma parceria
entre empregados e patroes, gerando um certo
afastamento dos primeiros de suas organizagbes
de classe. No que diz respeito aos patrdes, o desin-
teresse na discusséo do tema é gerado pelo te-
mor, em boa parte fundado, de que qualquer siste-
ma de participagdo nos lucros, se impostos atra-
vés de legislag@o, obrigue a empresa a ser mais
transparente, sendo inclusive uma semente do
processo de co-gestdo. Isso poderia criar uma
&rea maior de atrito, j4 que os sindicatos poderiam
néo aceitar o balango das empresas, querer che-
cé-lo ou promover auditorias. E quando a empre-
sa quisesse, por exemplo, fazer um investimento
que pudesse representar uma diminui¢ao do lu-
cro, o sindicato tenderia a discutir isso, questionar
os prejuizos ou tentar responsabilizar alguém por
eles, ja que seria afetada a participagdo nos lucros.

2 — Por essas razdes, a proposta é que a partici-
pagéo nos lucros néo seja imposta pelo governo,
mas sim obtida através da negociagéo entre em-
presas e empregados, a partir de uma férmula
negociada. E preciso ainda discutir seriamente
os aspectos préaticos e mecanismo mais eficiente
para a implantagdo deste sistema, sob risco de
aumentar as areas de atrito.

C — A participacao do Governo

O empresério Paulo Francini, diretor-presidente
da Coldex-Frigor, comentou a minuta do Minis-
tério do Trabalho, em fase de elaboragao, dispon-
do sobre a questio da participagéo nos lucros.
Afirmando ndo conhecer a fntegra do documento,
mas apenas de parte do seu teor, destacou dois
aspectos importantes que, a seu ver, séo tratados
no documento: primeiro o de a empresa poder
considerar que uma parcela dos lucros distribui-
dos aos trabalhadores n&o ser considerado como
salario (gerando todas as despesas que correm
junto com ele, como férias, 13°, etc.) — ou seja,
de tratar o lucro distribuido aos trabalhadores da
mesma forma que o lucro distribuido aos acio-
nistas O segundo aspecto seria o de as empresas
considerarem o lucro distribuido aos trabalhado-
res como despesa, isto &, a parcela distribuida
¢ abatida do fucro para efeito de tributagéo do
imposto de renda. Seria, assim, uma dupla carac-

terizacao do lucro, ou seja, o lucro distribuido
aos trabalhadores para efeito de IR é dedutivel
do lucro da empresa.

Ao empresério, ambas as medidas parecem
corretas no sentido de preparar o campo para
que formas de participagao nos lucros sejam esta-
belecidas por empresas individuais, ja que seria
dificil se estabelecer por lei ou negociagéo coletiva
formas gerais de participagéo nos lucros, devido
as diferengas entre uma empresa e outra quanto
as suas dimensoes, adequagdes, cultura. Francini
declarou-se ainda contra uma lei que venha de
cima para baixo, estabelecendo uma forma Gnica
de participagéo nos lucros.

D — Visdo geral do Pais

Ricardo Frank Semler, diretor-presidente da
Semco S.A,, apresentou uma visao geral da situa-
¢&o do pafs, atualmente, no que tange ao assunto.
Segundo ele, o empresério brasileiro conhece o
assunto mais do que parece e é grande o niimero
de empresas que distribui parte dos lucros através
de bonificagéo ou participacéo para os executivos.
Na verdade, o que se discute é até que ponto
isso consegue chegar dentro da empresa e até
que ponto o pais, como um todo, esta preparado
para discutir e adotar a participagéo como pro-
grama,

Em suas consideragdes, destacam-se os se-
guintes pontos:

1 — Como Nagé&o o Brasil néo esta preparado
para a participagao nos lucros — o que néo quer
dizer que nao existam no pais empresas prepa-
radas para isso. Os empresérios, em grande parte,
ja estdo pelo menos preparados para discutir se-
riamente o assunto.

2 — De um modo geral, o Brasi vive um capita-
lismo tardic e selvagem, de modo que o piblico
presente ao Férum néo reflete a situagéo geral.
Ao deitar o eixo Rio—Sao Paulo surgem os con-
trastes mais brutais e é preciso conviver com o
fato de que o mesmo pafs que é capaz de fazer,
simultaneamente a pafses mais desenvolvidos,
um microcomputador de quarta geragao, tem
também empresas no Nordeste que pagam meio
salario minimo a seus empregados, exigindo de
volta, por fora, a outra metade.

3 —O pals ainda tem muitas ddvidas sobre
qual modelo de gestéo que deve adotar. Nao tem,
por exemplo, um padréo préprio de administra-
¢a0 de executivos; convive com executivos de
multinacionais que se medem aos existentes no
mundo todo e com empresas familiares, onde
o dono decide tudo e nao deixa espago para dele-
gagao.

4 — Aparticipagéo nos lucros, no seu desenvol-
vimento histérico, € uma tentativa de diminuir o
fosso existente entre capital e trabalho. No Brasil,
o empregado & visto como ferramenta de traba-
lho: d4-se a cada um uma fungéo e quando eles
vao embora para casa verifica-se de quanto fo
olucro ou prejuizo. Os empregados n&o tém parti-
cipagéo nisso e n&o se sentem envolvidos nameta
final do programa. A participacéo nos lucros é
uma tentativa para se chegar a esse envolvimento,
0 que traz também alguns riscos, como o da trans-
paréncia das empresas. Dai a participagzo ter que
ser algo muitc bem preparado.

5 — A partir destes fatos, tiram-se ainda vérias
conclusoes. O governo deve permitir a negocia-
¢ao a nivel de empresa e empregado, mas desse
momento em diante deve retrair-se; as empresas

que se sentirem preparadas devem ir em frente.
E essencial, para que o programa dé certo, a
credibilidade. Para isso, por exemplo, & importante
que todos na empresa saibam como funciona
um balango; é um processo dificil mas, se nao
for conhecido, gerar descrédito na hora da distri-
bui¢ao do lucro. Entéo, é importante que a empre-
sa tenha um programa de participagéo dos fun-
cionarios, nos vérios niveis, de forma que eles
se sintam envolvidos, conhegam as metas e ava-
liem sua pa icipagéo.

6 —Ha v ios sistemas de participagéo nos lu-
cros e alguns deles vém sendo empregados nos
Estados Unidos, com variagdes. Alguns medem
a diferenca entre a produtividade, outros a partici-
pagcao sobre o faturamento, mas n&o sao partici-
pacdes nos lucros em si—os empregados partici-
pam dos ganhos adicionais obtidos sobre a base.
A participag&o nos lucros mais pura é no sentido
de apurar o balango, destinar um percentual esta-
belecido por estatuto e distribuir. Af € preciso estu-
dar como se fazer esta distribuicio: per capita,
por exemplo, ou levar em conta ponderagcoes co-
mo salério ou tempo de casa. Cada empresa pode
adotar um esquema, de acordo com suas adequa-
¢des — dai a importancia do governo nada esta-
belecer de cima para baixo.

7 — Algumas experiéncias préticas na unidade
da Semco no Ipiranga, em S&o Paulo, revelaram,
segundo o relato de Semler, o quanto o indice
de motivagéo é importante na integracédo do ho-
mem & empresa — motivacédo essa dada pelo
nivel de participagéo crescente, no dia-a-dia, indo
desde o nimero de produtos a ser fabricado du-
rante o més, a escolha da cor do uniforme, a
avaliagcg@o dos chefes feita por subordinados, até
a compreensé&o do balango da empresa. Um pon-
to importante é o cuidado que se deve ter, na
implantaggo desses programas de participaggo,
para nao ferir a autoridade de gerentes ou direto-
res, jA que muitos temem ser a medida sociali-
zante e a possibilidade de serem vitimas de ques-
tionamentos. Enfim, a participagéo nos lucros de-
ve ser implantada aos poucos e deve comegar
com a participagao das pessoas em varios aspec-
tos da empresa, culminando no processo de se
envolver com os lucros. E este € um caminho
que deveria ser mais seguido pelo Brasil, como
forma de diminuir o grande fosso existente entre
o capital e o trabalho.

E — Posigao dos sindicatos

Luiz Anténio Medeiros, presidente do Sindicato
dos Metallirgicos de Sao Paulo, defendeu a posi-
¢&o dos sindicatos no que se refere a sua aptidao
para discutir a quest&o da participagao nos lucros.
Segundo ressaltou, além de contarem com o
Dieese, cada entidade tem seu préprio departa-
mento econdmico e de planejamento, que estuda
0s balangos das empresas — j& que no Brasil
é comurn as empresas usarem como ttica de
negociagéo o argumento de que passam por difi-
culdades econdmicas. Através do estudo dos ba-
langos os sindicatos podem verificar a veracidade
da afirmagéo.

Da interveng&o de Medeiros conclui-se que:

1—Os trabalhadores querem a participacéo
nos lucros, mas também querem o controle dessa
participagéo, com acesso & contabilidade e a todo
© mecanismo da empresa, A transparéncia da
empresa € essencial para que as partes negaciem
em clima de confianca.
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2 —A participagéo nos lucros seria desejavel
ainda que ndo pudesse haver esse controle total
por parte dos trabathadores, mas pelo menos al-
guns mecanismos s&o Necessarios para que exis-
ta algum controle — inclusive para que os empre-
gados possam colaborar no caso de dificuldades
da empresa.

3 —E positivo que’ o governo esteja preocu-
pado com a distribuic@o dos lucros, mas néo deve
haver uma legislagao vinda de cima, sem discus-
séo. O ideal serfa que o governo fizesse uma lei
genérica, mas dando liberdade &s partes para de-
cidir como se faria a distribuicao dos lucros.

4 — Os sindicatos encontram-se um tanto des-
preparados para a discussao do tema, ndo por
falta de aptiddo, mas porque a luta por melhores
salérios e condigdes de trabatho ainda é o objetivo
principal da luta sindical. Antes de falar em partici-
pagao nos lucros, as empresas devem pagar sala-
rios mais dignos e dar melhores condigbes de
trabalho, porque nas condicdes atuais € muito
raro que o trabalhador possa se sentir integrado
a empresa.

5—MNo caso da distribuicéo dos lucros, estes
deveriam ser em forma de dinheiro e nao de
acoes, por exemplo, que dariam ao empregado
uma falsa ilus@o de ser um acionista, quando nao
teria qualquer poder de decisao. De qualquer for-
ma, Medeiros vé como positiva a discussao da
participacéo sobre os lucros ja que, como afir-
mou, dos prejuizos os trabalhadores sempre parti-
ciparam, inclusive sendo vitimas de demissdes
quando h4 crise econdmica.

Mauricio Soares de Almeida, representando o
presidente da Central Unica dos Trabalhadores
(CdT), Jair Meneghelli, manifestou-se favoravel
a participacéo dos trabalhadores nos lucros das
empresas, apesar da vocagao socialista da entida-
de. Isto porque existe a consciéncia de que o
Brasil é e serd por muitos anos um Pais capitalista
e, assim, a participacéo nos lucros é uma forma
de minorar a grave situag@o em que se encontram
os trabalhadores.

Suas conclusdes:

1—A integracéo entre homem e empresa é
essencial para se chegar a uma forma de partici-
pacao nos lucros que dé certo. No momento,
o trabalhador brasileiro néo se realiza como ho-
mem no seu trabalho por falta de condi¢ées mais
dignas, e vem dai a pricridade dada pela entidade
a outros problemas, antes da participagdo nos
lucros.

2—O0 tema né&o deve entrar na Constituigéo
e muito menos vir através de pacotes e decre-
tos-leis. O ideal é que seja tratado de empresa
por empresa, sem descartar a participagéo dos
sindicatos, que serviriam de ponte e de orientagéo
para os trabalhadores. O caminho mais viével é
o de negociagao.

3 — A forma mais adequada de integrar o ho-
mem a empresa e distribuir o lucro é a via aciona-
ria. O resto é prémio, bonificagéo, gratificagéo,
que pode ser feito sem nenhuma lei ou negocia-
géo especial.

F — Depoimentos de empresarios

a—Joéo Fortes, da Jo@o Fortes Engenharia
S.A.,, do setor de construgéo civi! foi um dos em-
presérios a dar seu depoimento sobre a distri-
buigao do lucro praticada por sua empresa. Fun-
dada em 1950, desde 1963 a empresa tem o

seu préprio esquema de fazer a distribuigdo do
lucro, que € uma norma estatutéria.

Segundo o empresério, os convidados a parti-
cipar foram os empregados mais antigos, que
receberam uma parte contabilizada como gratifi-
cagéo e foram induzidos a participar do capital
da empresa. Atualmente, a empresa tem 2.500
empregados e 1.500 acionistas, dos quais 600
sao funcionérios e que detém 20% do capital
da empresa. No principio, a participaco acionaria
atingia mais gente, mas houve dois problemas:
a legislagao fiscal, que castigava a empresa, e
o fato de que muitos operérios eram envolvidos
por outras pessoas e acabavam entregando seus
papéis por um valor qualquer. Assim, limitou-se
um pouco esse tipo de participacéo e passou-se
a fazer parte da distribuicdo em dinheiro, opgéo
quase que direcionada para o pessoal de obra.
No ano passado, o programa abrangeu cerca de
1.600 pessoas, sendo que todos os que tém mais
de dois anos de casa recebem a parhicipagédo em
dinheiro — e 0s que quiserem podem transformar
essa operagao em aquisicao de agdes da compa-
nhia. Pelos estatutos da empresa, 10% do resul-
tado do lucro é destinado ao programa de partici-
pagéo.

Jozo Fortes salientou a importéncia do Férum
para uma reciclagem, no seu caso pessoal, e para
a ampliagdo de um dabate nacional que se faz
necessério, ja que v& na participagé@o nos lucros
um caminho por onde passa 0 movimento de
conciliagao do chamado conflito trabalho-capital.

No seu entender, o passo sedguinte deve ser
dado pelo govemno, no sentido de retirar os entra-
ves legais, no que tange & parte dos direitos e
encardos trabalhistas e imposicdes fiscais. E res-
salta que qualquer tipo de incentivo é importante,
evitando-se castigar, com encargos e impostos,
aquelas empresas que abrem a picada de uma
verdadeira integragdo social, que levara a um
maior interesse e satisfagcio os homens que pas-
sam a maior parte de sua vida ativa dentro da
empresa.

b— Nestor Herculano de Paula, diretor presi-
dente da Azaléia Calgados, também relatou sua
experiéncia na distribuicdo do lucro. Sua empresa,
situada em Paraobé, Rio Grande do Sul, foi funda-
da ha 28 anos e comegou com 4 sécios cotistas
e 8 empregados — 4 dos quais eram esposas
dos socios. Atualmente, tem 6.500 funcionaros
e 17 sbcios cotistas, todos ex-funcionérios da em-
presa. A Azaléia (que produz 55.000 pares de sa-
patos/dia) distribuiu parte do lucro a todos os
seus funcionarios desde 5 anos atrés.

Segundo o empresério, o regulamento é muito
simples, estipulando que a participagéo enire os
empregados varie de 1 a 10%, desde que tenham
ao menos 30 dias de trabalho efetivo no fim do
exercicio. A distribuigdo é feita mais ou menos
como um 13° proporcional ao tempo de trabalho
e ao salario de cada um. Esse valor é sempre
pago em fevereiro e é abatido do Imposto de
Renda. O valor distnbuido é descontado como
uma despesa normal: recothe-se o Fundo de Ga-
rantia e o INPS do valor distribuido, o que repre-
senta 60%.

c—Edson Fregni, diretor-presidente da Sco-
pus Tecnologia S.A., relatou a experiéncia de sua
empresa, que produz equipamentos de processa-
mento de dados. Fundada em 1975, desde 83
a empresa adotou o sistema de distribuicao do

lucro — embora anteriormente ja tivesse feito al-
gumas tentativas na area beneficiando mais ge-
rentes e funcionarios. Atualmente, o sistema fun-
ciona da seguinte maneira: o valor global desti-
nado ao programa de participacdo nos lucros é
de 30% do lucro liquido disponivel, apds proviséo
para o IR e outros encargos legais. O rateio é
feito na proporgao do valor bruto de saldrios rece-
bido pelo funcionério durante o trimestre de apu-
ragéo do lucro e é pago em trés parcelas mensais
iguais.

Fregni entende que a participagdo nos lucros
significa a concretizagdo do apelo da empresa
para que os trabalhadores se integrem a ela, mas
ressalta que essa participagao néo pode substituir
os salarios — primeiro parque o risco € do capital,
e né@o do trabalho, e segundo, que as condigoes
basicas de vida do trabalhador devem ser garan-
tidas pelo salério.

G — Consideracoes finais

O Férum Nacional de Participagéo nos Lucros
foi realizado num periodo delicado para o pais,
quando governo e sindicatos estavam empenha-
dos em negociagdes para evitar uma greve geral.
Dai a auséncia, nos debates, do Ministério do Tra-
balho, na pessoa do Ministro Almir Pazzianotto,
e de algumas liderangas sindicais, a exemplo de
Joaquim dos Santos Andrade, pela CGT. Mesmo
assim, posi¢des representativas foram colocadas
e merecem toda a atengdo das autoridades res-
ponséveis pela legislagdo e execucéo das leis.

Como posigdes claras, tiradas desde Férum,
5 delas se destacam:

1 —A participagéo nos lucros nao deve ser im-
posta através de uma legislacéo vinda de cima
para baixo e sim normalizada de modo a permitir
a negociacao entre as partes;

2— O programa deve ser precedido de ampla
discussao e sua implantagéo paulatina, conforme
a realidade de cada empresa;

3 —A questéo da distribuicao do lucro deve
vir acompanhada de uma preocupagéao anterior,
qual seja, a integragdo do homem & empresa,
sem a qual haverd distorgdes que 1mpedirao o
&xito do programa;

4 —A participagdo nos lucros esta associada
& modernizagéo da empresa brasileira, com o fim
do paternalismo e, portanto, ndo deve vir em mol-
des paternalistas, estando intimamente relacio-
nada a uma melhor distribuicao da renda, melho-
res salarios e condigdes de trabalho dignas

5 —A contribuigdo do governo deve ser a de
eliminar os obstaculos trabalhistas e fiscais hoje
existentes, motivando assim a distribuicao des-
preocupada dos lucros das empresas.

SUGESTAO N 11.504-5

MOVIMENTO POPULAR PRO-CONSTITUINTE

_ NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

A Assembléia Nacional Constituinte

O Movimento Popular Pré-Constituinte, no Es-
tado do Espinito Santo, atraves de seu Coorde-
nador — Senhor Oswaldo Ausgusto da Costa —
respeitosamente, solicita do Excelentissimo Se-
nhor Doutor Ulysses Guimaraes — Dignissimo
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
— o seu valioso préstimo, dignando-se conhecer
o contetido das sugestdes inseridas para aprecia-
¢éo, e eventualmente, mandar expedir cdpias aos
Excelentissimos Senhores Constituintes especia-
lizados: Area sdcio-econémica: objetivando o es-
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tudo e, possivelmente, o aproveitamento de idéias
que tratadas, com o critério do estudioso, consti-
tuir-se-a na agéo que incentiva o desenvolvimento
da cultura capitalista a nivel do Terceiro Mundo,
uma vez que a entéo prodigalidade atévica (legado
de aboringines: ragas, povos ou nagao nativas
e/ou adaptadas a climas tropicais — Austral/Bo-
real) torna-se em maior descalabro e quicé gera-
dora da crise econdmico-financeira mundial. As
sugestbes s&o as que seguem:

[—A regulamentagdo — no uso de salé-
rios e/ou de outros rendimentos — em sen-
tido basico das necessidades de sobrevivén-
cia. Estimando-se em percentuais, a saber:

a) Até 30% (trinta por cento) — com a
finalidade atribuida & alimentag&o, a higiene,
a sande e a educagdo.

b) Até 30% (trinta por cento) — objeti-
vando cobrir despesas com as necessidades
prementes da habitagéo dos implementos de
consumo domeéstico e dos transportes.

c) Até 30% (trinta por cento) — visando
a satisfazer as evidéncias do padréo de vida,
como sejam: vestuérios, aderegos, lazer e
desporto; incluindo-se os supérfluos.

d) 10% (dez por cento) — exigéncias dos
governos em regime sacerdotais — o dizimo
dos registros biblicos — hoje, em versdo mo-
derna, deve constituir-se na poupanga cons-
ciente ou preservacéo do patriménio econé-
mico-financeiro; fonte gerdora (em decor-
réncia de um ou mais anos) com sistemaé-
ticos depdsitos mensais — dos recursos de
outros rendimentos, melhorando o poder
aquisitivo da massa assalariada, desde que,
se mantenha intécavel ou bloqueada, em pa-
pel rentavel: juros e correcdo monetaria,
mensal. Em carteira de poupanga ou em ou-
tros, com garantia do Governo centralizado,
em cada Pais ou Nagé&o.

ll—Economia popular, diante de um salario
racionalizado, o povo bem que pode ser estimu-
lado a hébitos culturais em capitalismo sadio, a
partir das seguintes diligéncias:

Primeiro

O Governo central restaura direitos usurpados
—arbntrariedade dos Governos Militares 1964-85
— abolindo do poupador, em conta-corrente ban-
caria: juros e, eventualmente, corregdo monetaria.

Segundo

O correntista, candidato ao Plano de Economia
Popular, atraves de sua conta-corrente bancaria
— em bancos da Federagéo; habilita-se — por
escrito — autorizando o bloqueio. 10% (dez por
cento) sobre o montante de seus depdsitos, em
cada més. a fim de que goze das prerrogativas
de juros e corregdo monetaria eventual, transcor-
rido um trimestre de caréncia, nos meses subse-
quentes

Terceiro

O banco, na preferéncia do correntista, apés
caréncia de um trimestre, abonard juros e eventual
corregdo monetdria, mensalmente em critério de
poupanga

Quarto

A qualquer tempo, quigd a partir do més seguin-
te (em relagao ao trimestre carencial) o banco
mandara expedir cheque especial pelo total do
contrato, equivalente a 50% do entéo saldo médio
da conta-corrente, reajustével (anualmente ou a

critério do banco) em razéo progressiva, a cada
trimestre.

Quinto

Em 12 meses ou tradicdo de 4 trimestres —
o correntista passa a gozar dos seguintes privilé-
gios: carta de idoneidade financeira e, ainda, ou-
tras informagbes cadastrais, possibilitando opera-
¢Oes financeiras, créditos imobilérios e/ou para
aquisicbes de bens méveis financiados pelo valor
(de parcelamento mensal) equivalente a 50% do
tltimo saldo médio, num ou em diversos bancos,
conforme apurado em 10 dias — até efetivacao
do contrato de risco.

Sexto

Torna-se excusado dizer-se que, em tradigdo
de um ano, o correntista percebera a grande van-
tagem da manutengao da reserva técnica ou apli-
cagdo pecunidria em papel rentavel, tinica ma-
neira de ressarcir-se nas despesas (juros e corre-
¢ao monetéaria) em razao do crédito financeiro
ou, até mesmo, dos descalabros inflacionérios.

Sétimo

O Governo central terd em favor de suas neces-
sidades evolutivas e, até dos Governos, em esferas
inferiores, os recursos insofismaveis da partici-
pagédo econdrnica popular

Oitave

Como o Plano econémico popular néo é privilé-
gio da pessoa fisica, generalizar-se-a pelas pes-
soas juridicas, em todos os niveis, do empresarial
ao mnstitucional — da coisa privada a coisa publica
— para nao deixar davidas

Implementos de consumo geral. j& que se che-
gou ao consenso do econdmico pela raciona-
lizagdo dos rendimentos populares e, ainda, pela
participagdo do povo em economia por que, nao
evoluir para o crescimento do PIB — Produto
Interno Bruto e benéficas consequéncias: geragao
de empregos, de divisas de exportagéo, na distr-
buicao da riqueza publica, a niveis da populagéo
de baixa renda e muitos outros requisitos eviden-
tes em credibilidade politica? Agindo-se da se-
guinte forma:

Desvalorizagéo sistematica dos implementos
“usados” — a partir do ano seguinte, em relagéao
& data de fabricagao. O Governo estipula o percen-
tual — digamos: 10% (dez por cento) ao ano,
até o valor minimo de Cz$ 1,00 (hum cruzado),
apos o qué, o produto é considerado vencido
e, por instrumento legal, sai do uso

A marca indelével “ano de fabricagéo” induzira
a seguinte equagéo. o valor do bem moével, em
data de fabricag&o, sofrendo desvalorizagéo anual,
a uma mesma taxa, para chegar ao valor mimimo,
em comum, levaré a validade do objeto a tempos
desiguais, quando de valores mniciais, em desigual-
dade... — Oswaldo Augusto da Costa.

SUGESTAO N- 11.505-3

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI
Estado do Espirito Santo
Telex n° 048/87

Exm® Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
MD. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte
Brasilia — DF

Ao cumpnmentar V. Ex* e seus ilustres pares,
registro minha manifestagéo no sentido de que
as verbas destinadas & educagao sejam mantidas

no texto da nova Constituicdo, no minimo com
os percentuais propostos pela Subcomisséo de
Educagéao, Cultura e Esportes da Constituinte,
unica manerra que vejo para manter-se uma poli-
tica de educagéo capaz de responder as verda-
deiras necessidades dessa drea social tao sensivel
para o desenvolvimento do pais.

Cordiais Saudagdes — Graciano Espindula
Filho, Prefeito Municipal — Guarapari/ES.

SUGESTAO N° 11.506-1

SINDICATO RURAL DE LAGES
Estado de Santa Catarina
Telegrama
DD. Ulysses Guimarées
Congresso Nacional
Brasilia/DF(70160)

A defesajudicial e a garantia do estado de direl-
to, condi¢do imprescindivel para a estabilidade
soclal, politica e econdmica no exercicio de uma
democracia plena, como objetiva o Brasil.

Diante disso, sabemos ser V. Ex* um idealista
da justica, um intrépido defensor do direito da
defesa, tomamos a hberdade de, em nome desse
direito, que nao deve ser negado a nenhum cida-
dao, ndo permita que vigore na Carte Magna, no
capitulo que versa sobre a reforma agraria, imis-
sao imediata da posse pelo Incra. Tal aconteci-
mento permitiré a arbitrariedade, equivoco e injus-
tiga, atos que atentam e violentam a propriedade
privada e conseqlientemente a consciéncia hu-
mana

Franciscoa Vallio Vaz, Presidente do Sindi-
cato Rural de Lages — SC.

SUGESTAO N¢ 11.507-0

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESCRITORIOS DE EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIARIOS NO

ESTADO DE SAO PAULO
SAO PAULO
Oficio n° 284/87
Séo Paulo, 18 de agosto de 1987
Excelentissimo Senhor
Dr Ulysses Guimarées
Cémara dos Deputados
Brasflia — DF.

Prezado Senhor:

O Sindicato dos Empregados em Escritérios
de Empresas de Transportes Rodoviarios no Esta-
do de Sao Paulo, apds convocagao de Assembléia
Geral Extraordinéria, foi decidido, por unanimi-
dade dos presentes, encaminhar a Vossa Exce-
l&ncia solicitagdo no sentido de ser mantida na’
nova Constituinte a Representagdo Classista na
Justica do Trabalho, a qual vem sendo mantida
desde 1943, e ndo ¢ justo que agora todas as
esperangas que recaem em uma constituicao,
deixe que venha a se perder um direito ja conquis-
tado, para fins das partes nos seus direitos na
primeira Instancia, e defender no julgamento tanto
no Tribunal Regional do Trabalho como no Tribu-
nal Superior do Trabalho, as investidas do poder
econdémico contra o trabalhador, de modo que
se possa com a repiesentagdo partidaria man-
ter-se o equilibrio social e consequentemente a
paz.

Como representante de Sdo Paulo, com vee-
méncia, requeiro de Vossa Exceléncia o maximo
empenho no sentido de n&o se tirar do trabalhador
a sua representacdo nesta justica especializada
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que, de bem perto, v& e analisa os problemas
dos humildes contra a forga dos poderosos.
Certos de recebermos esta alta consideragéo,
os nossos melhores agradecimentos em nome
dos nossos representados.
Atenciosamente. — Brunet Dias de Franga
— Presidente.

SUGESTAO N° 11.508-8

UNIAO DOS CONDOMINIOS E
ASSOCIACOES DOS BAIRROS
DE SALVADOR

Terra natal do Eminente Dr. Ruy Barbosa (Nos-
tradamus brasileiro) 16 de agosto de 1987.

Respeito aos Direitos Humanos — (Pacto
Social)

Exm®® Srs. Constituintes:

O artigo n° 160 da Constituicido Federal de 67,
teve uma emenda em 69 de n° 1, estabelecendo
principios norteadores da ordem Econémica So-
cial, que segundo juristas, poderiam no plano de
concretizagdo se entrechocar. Competiria ao Es-
tado intervir promovendo planos para garanti-lo
Outro artigo da mesma Constituicdo, de n° 163,
previa a interveng&o no dominio econdmico, asse-
gurando os direitos e garantias individuais. Deu-se
a intervengéo Estatal no setor Econémico Habita-
cional

Na nova Constituicao terdo os Exm®® Srs, que
produzir um texto capaz de viabilizar os Direitos
Humanos, enquadrando-se condignamente a
Justica Social. Reputamos o controle da Divida
Externa como fator preponderante para transfor-
magédo em melhores dias, entretanto, nas campa-
nhas pré-diretas, inicio da Nova Reptblica, argu-
mentou-se muito sobre a Divida Externa e a Divida
Social. J& ndo era tempo de criar-se uma comis-
sdo condigna para esse fim?

A problemética preponderante encontra-se na
aquisicao da casa propria, sob promessa de com-
pra e venda através do SFH, que implica em altissi-
mo percentual de responsabilidade familiar, cau-
sado em virtude dos escandalos financeiros, im-
portando em alguns bilhées de cruzados, absor-
vidos pelo extinto BNH. Comprovadamente exis-
tentes nas Varas Federais de Brasilia sob proces-
s0s penais, com mais de cinco anos

Consequentemente, tais fatos, contribuem para
a impossibilidade do real mutuério (classe média
baixa) pagé-lo, que até para transferir o imével
adquirido, para nao tornar-se inadimplente, en-
contra as exigéncias advindas da Nova Reptblica

Atentamos para medidas urgentissimas e
Constitucionais, enquadrando-as em um Pacto
Social prometido e comprometido com esta gran-
de Nagéo, completamente espoliada pelos aven-
tureiros

Encarecemos uma Constituicdo equilibrada e
digna de todos.

Atenciosamente —

SUGESTAO N° 11.509-6

LIONS CLUBE DE ALTINOPOLIS
DISTRITO L-17

Estado de Sao Paulo

Altinépolis, 19 de Agosto de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
Presidente Nacional da Constituinte
Brasilia — DF

O Lions Clube de Altinépolis, através do seu
Presidente e demais companheiros, vem respeito-
samente & presenga de V Ex?, incorporar a Mogao
apresentada pelo Lions Clube de Sdo José do
Rio Preto-Centro, no sentido de que seja evitada
a encampagdo governamental do Senac, Senai,
Sesc e Sesi, institwigdes estas que prestam rele-
vantes servicos a toda comunidade brasileira.

Contamos com a sua valiosa colaboragéo, es-
peramos ver realizado o desejo de mithdes de
brasileiros, neste pedido, para que as instituigoes
acima citadas continuem prestando os seus servi-
¢os a toda coletividade.

Respeitosamente, — Célio Viccari, Presidente.

SUGESTAO N° 11.510-0

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
DE MARA(
Estado do Rio Grande do Sul
Marat—RS, 4 de agosto de 1987

Of. n° 126/87.

Assunto: Encaminha indicagdo
Ao Excelentissimo Senhor
Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Constituinte
Senado Federal

Brasilia—DF

Excentissimo Senhor,

Ao cumprimenta-lo, vimos a presenca de Vossa
Exceléncia a fim de comunicar-lhe que em sesséao
plenéria deste legislativo marauense, fo1 aprovada
por unanimidade uma indicagdo em “anexo”, do
Vereador da Bancada do PDS, Sr. Moacir Antonio
Perin, com o apoio de toda a bancada.

Sendo o que tinhamos, colhemos o ensejo a
fim de expressar-lhe nossos protestos de estima
e consideracéo.

Atenciosamente, — Anténio Gilmar Borges,
Ver. Presidente — Waldemar Anténio Facchini,
Secretério Privativo.

O vereador que esta subscreve, integrante da
bandada do PDS, solicita que, ouvidos os pares,
seja aprovada a seguinte indicagao:

Para que seja oficialido ao Exme Sr. Presidente
da Republica, Presidente da Constituinte, Ministro
da Justica, Ministro dos Transportes, Deputados
Estaduais e Federais representantes de nossa ci-
dade, no sentido de que seja mantida a Policia
Rodovidria Federal, com atuagéo idéntica a que
vem desempenhando atualmente, e, ndo como
consta no anteprojeto da Constituinte que trans-
fere tais atividades a Policia Militar dos Estados,
pois a Policia Rodoviéria Federal sempre prestou
seus relevantes servigos por todo este Pais. Com
dignidade e, mais ainda na maneira do possivel,
equipando & altura no sentido de viaturas para
continuar dando mais seguranga nas estradas
deste Pafs.

Sala das Sessoes, 3 de agosto de 1987. —
Vereador Moacir Anténio Perin, com apoio da
Bancada do PDS.

SUGESTAO N° 11.511-8

UNIAO DOS LEGISLATIVOS
DA FRONTEIRA OESTE DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Rosério do Sul, 13 de agosto de 1987
Oficio-circular n° 11-87

Prezado Senhor:

Pelo presente, encaminhamos a Vossa Exce-
{éncia, para os devidos fins, a proposigdo apro-
vada no XXXIX Encontro Regional da ULFRO,
realizado na cidade de Alegrete — RS, nos dias
7-8 de agosto do corrente ano.

Sendo o que tinhamos para o momento, envia-
mos protestos de real aprego e distinta consi-
deragéo.

Atenciosamente, -— Vereador Jaime Oliveira
Pietro, Presidente da ULFRO.

PODER LEGISLATIVO DE SAO GABRIEL

Exme Sr. Vereador Jaime Pietro
DD. Presidente da (ILFRO
ALEGQRETE —RS
Proposiciao dos vereadores do PDS
Odayr Honorino da Silva Guedes e José
Luzardo Mello da Silva.

Os Vereadores supranominados vém na forma
regimental, propor que apés ouvido o Plenério
e sua devida aprovagdo, sejam enviados aos se-
nhores Lideres Partidérios, na Assembléia Nacio-
nal Constituinte, correspondéncia solicitando
reestudo no dispositivo referente & Seguranga Pi-
blica, que segundo a forma como esté redigido
automaticamente ficaré extinta a Policia Rodo-
viaria Federal, uma vez que a missao de sua com-
peténcia, sera transferida para as Policias Militares
Estaduais, que a desempenharao com exclusi-
vidade, ignorando-se, até o presente momento,
o destino reservado a uma corporagéo que ja
possui mais de 50 anos de existéncia.

A ustificativa sera feita em plenério pelo Verea-
dor Odayr Honorino da S. Guedes, na forma regi-
mental.

Reunido da ULFRO em Alegrete, 8 de agosto
de 1987 — Vereador Odayr Honorino da Silva
Guedes — Vereador José Luzardo Mello da
Silva.

CAMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALACIO BORGES DE MEDEIROS
Estado do Rio Grande do Sul

Exm® Sr. Presidente da ULFRO
Exme Srs. Vereadores

O Vereador abaixo assinado, pertencente a
Bancada do PMDB de Uruguaiana, em face da
disposigao de diversos integrantes da Assembléia
Nacional Constituinte em desativar a Policia Rodo-
viana Federal, vem mui respeitosamente requerer,
em regime de urgéncia, que, apds aprovado pelo
Plenério, a ULFRO envie correspondéncia aos [i-
deres de bancadas na Constituinte e, também,
ao Relator, Deputado Bernardo Cabral, encare-
cendo empenho dos mesmos no sentido de que
o pretendido néo venha realmente ocorrer.

A Policia Rodoviéria Federal trata-se, como to-
dos sabem, de uma corporagdo que ao longo
de 60 anos de existéncia vem prestando inesti-
maveis servicos aos cidadaos que transitam pelas
estradas federais de nosso Pais, além de contar
com cerca de 6.000 integrantes que foram treina-
dos para prestar os trabalhos atinentes as suas
fungoes e que ficariam, no minimo, deslocados
do propésito inicial em outras unidades de ativi-
dade

Uruguaiana, 6 de agosto de 1987. — Vereador
Adao Castarini Madeira, Bancada do PMDB
-— Uruguaiana.
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SUGESTAO N 11.512-6

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
CAXIAS DO sdL
Estado do Rio Grande do Sul

Of. circ. n° 013/87
Caxias do
Exn® S, as do Sul, 18 de agosto de 1987
Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor:

Apraz-nos, pelo presente, comunicar que esta
Cémara Municipal aprovou, em sesséo de 17 do
corrente, proposigao subscrita por diversos Verea-
dores, no sentido de que a Casa manifeste seu
apoio a manutengdo da Corporagao da Policia
Rodoviéria federal na nova Constituigéo.

Valemo-nos do ensejo para expressar nossos
protestos de elevada estima e real aprego, firman-

.do-nos.

Atenciosamente. — Vereador Sérgio Victor

Cercato, Presidente.

Indicacéo n° 462/87

Assunto: Encaminha posi¢éo desta Camara Muni-
cipal de Vereadores as autoridades competentes,
no sentido da manutencéo da Policia Rodoviaria
Federal na nova Constituigéo.

Os Vereadores que a presente subscrevem,

Considerando que o anteprojeto da Constitui-
¢ao extingue a Policia Rodoviaria Federal, que
tantos beneficios traz a todos os usuérios das ro-
dovias federais nos mais longinquos rincées de
nossa Pétria;

Considerando que no referido anteprojeto séo
transferidas as atividades dessa Corporagéo Civil
para as Polfcias Militares, quebrando, assim, a tra-
digao, a uniformidade e a persecugéo dos delitos
e contravengbes que ultrapassam as fronteiras
do Estado;

Considerando que a grave situag&o do transito,
hoje, no Brasil, e o alto indice de acidentes e
de mortes nas rodovias exigem a ampliagéo de
tais servigos e ndo a sua extingéo,

Requerem que, ap6s ouvido o plenério, seja
enviada a presente mogéo ao Sr. Presidente da
Republica, ao Sr. Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, ao Sr. Relator da Assembléia Na-
cional Constituinte, ao Sr. Presidente da Comissao
de Sistematizag@o da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, ao Sr. Ministro da Justiga, ao Sr. Ministro
dos Transportes e ao Sr. Consultor-Geral da Repi-
blica, demonstrando o apoio deste Legislativo &
manutengéo da Corporagéo da Policia Rodoviéria
Federal na nova Constituigéo.

Sala das Sessoes, 13 de agosto de 1987. —
Segue-se assinaturas.

SUGESTAO N 11.513-4
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

PRESIDENCIA
Of. n°

D.T.3/Exp.2 Sao Paulo, 18 de agosto de 1987
Proc. 1537 — 87

A Sua Exceléncia o Senhor

Deputado Federal Ulysses Guimarées

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Senhor Presidente,

Cumpre-me encaminhar a Vossa Exceléncia
cdpia anténtica da Mogéo n° 178 — 87, de inicia-
tiva do Vereador Jooji Hato.

Ao ensejo, renovo a Vossa Exceléncia os protes-
tos de minha alta consideracéo. — anténio Sam-
paio, Presidente.

Mocgdo n° 178 — 87

Cépia auténtica. “Encaminha proposta & As-
sembléia Nacional Constituinte no sentido de fa-
zer constar na nova Carta Constitucional dispo-
sitivos que disciplinem a questéo nuclear. — Em-
bora estejamos vivendo na era atdmica, muitos
dos fantésticos avangos vém sendo utilizados tan-
to para fins benéficos como para os maleficios
da humanidade, como ocorre mormente com o
setor nuclear, que tem servido tanto para rege-
nerar a saide humana quanto para a destruigéo
em massa. Isto como se ja ndo bastasse o impie-
doso sofrimento da humanidade, marcada pela
fome, miséria, desnutricéo, injusticas sociais ge-
neralizadas etc. A recente catéstrofe de Chernobyl
constitui um alerta & populagéo do globo acerca
da iminéncia de um dia sem amanhé, pois sabe-
mos que um sinistro nuclear pode ocorrer a qual-
quer instante Um acontecimento dessa natureza
é fatal e de efeitos irreversiveis, a exemplo do
citado episédio da Unido das Republicas Socia-
listas Soviéticas Renomados cientistas vaticina-
ram o genocidio de milhdes de pessoas nos préxi-
mos dez anos, vitimas da tdo temivel radiagéo
nuclear. O volume de bombas atdmicas atual-
mente existentes, somado as centenas de usinas
nucleares espraiadas pelo mundo afora, faz crer
até aos mais incautos que a humanidade esta
impotente perante o monstruoso poderio de des-
truicdo de que o globo estd provido. Ndo podemos
permanecer silentes diante de tantos atentados
2vida no planeta. Dai a necessidade emergentedo
fortalecimento do pacifismo mundial, a comecar
pelo desarmamento da crianga, tirada dela todos
os instrumentos de agressao, brinquedos como
espingardas, metralhadoras, revolveres, canhées,
espadas etc., e que tais objetos sejam substituidos
por brinquedos educativos, conscientizando-a
dessa forma, para a construgdo de um mundo
melhor e mais humano, de muita paz e amor
e bem distante do horror da guerra e da destrui-
¢éo. Os gigantescos arsenais bélicos e nucleares
existentes assombram a humanidade, pois um
simples acionar digital num dos botdes do co-
mando atdmico é o suficiente para tragar um terri-
vel] destino & humanidade e ao globo. Como as
pedras enfileiradas de um jogo de domind, basta
apenas e tdo-somente um simples toque numa
pecinha e todas as demais, em conex&o entre
si serdo derrubadas. Ao nivel de um bombardeio
nuclear, ao que tudo indica, © mesmo se dara.
Se tal acontecer, n&o, ndo haveré vencedores nem
vencidos O planeta ser4 palco de um pesadelo
sem precedentes, jamais imaginado pela mente
humana. Ao que tudo indica, serd um planeta
sombrio, estragalhado e cemitério do holocausto
humano. Mesmo o desarmamento e o rigido con-
trole das usinas e arsenais nucleares, embora acu-
pando péginas e péginas na imprensa em geral
e colocado como questdo prioritdria na ordem
do dia dos parlamentos e dos governantes mun-
diais, ainda prevalece no rol do ceticismo domi-
humanidade. Antes que esse assombroso vatici-

nio se materialize, aniquilando os seres vivos e
transformando o habitat humano num vacuo, im-
pde-se a necessidade de se implementar traba-
lhos de concientizagdo. A exemplo de muitas
constituigdes, o Brasil deve, ensejando o momen-
to de transicéo constitucional, inserir na suprema
carta dispositivos acerca da disciplina do espago
maritimo, aéreo e terrestre no tocante a efetiva
proibicédo do uso para fins bélicos e nucleares
ou até mesmo da instalagao definitiva ou provi-
séria de bases com o mesmo objetivo. Dai, lutar
pela paz mundial, pela preservagdo da espécie
humana, dos animais, dos vegetais e dos seres
vivos em geral, torna-se tarefa inalienavel de todos
os gue amam a vida e que séo dotadas de, pelo
menos, um minimo de conciéncia, prncipalmen-
te entre os detentores de mandato popular. Assim,
com fundamento e na forma do artigo 233 e
seguintes do Regimento Interno desta Edilidade,
propomos ao Egrégio Plenario que dinja mogéo
a Assemnbléia Nacional Constituinte no sentido
de fazer constar na nova Carta Constitucional dis-
positivos que disciplinem a questado nuclear em
sua plenitude. Para tanto, sugerimos que a norma
constitucional que dispord sobre a matéria nu-
clear ocupe um capitulo especial na constituigéo.
Que figuem insertos no capitulo intitulado “Ques-
tao Nuclear” os seguintes dispositivos: — Art. 1°
— Proibe-se no territério nacional a instalagéo
e funcionamento de reatores nucleares, exceto
para finalidades cientificas § 1° — As finalidades
cientificas &s quais se referem este artigo deverédo
ter como objetivo pesquisas de relevante interesse
social, além de serem regulamentadas por lei.
§ 2° — As atividades com finalidades cientificas
serdo exercidas mediante rigido controle do poder
piblico, assegurando-se a fiscalizagdo supletiva
pelas entidades representativas da sociedade cwil
§ 3° — A resposabilidade por dano decorrente
de atividade nuclear independe de existéncia de
culpa, vetando-se qualquer limitac&o relativas aos
valores indenizatérios Art. 2° — Proibe-se a im-
plantagao, fabricagéo e transporte de artefatos bé-
licos, nucleares, competindo ao Presidente da Re-
publica o fiel cumprimento desses dispositivos,
sob pena de responsabilidade prevista na Consti-
tuigao. — Propomos, outrossim, que copias desta
Mogao sejam enviadas, & Assembléia Nacional
Constituinte, ao Senado Federal e entidades paci-
fistas e ecol6gicas. Sala das Sessoes, 4 de agosto
de 1987. (a) JOOJI HATO. Aprovada em 4 de
agosto de 1987. (a) Jamil Achéa”. Eu, F. Paiva,
Assistente de Administragéo, extraf esta copia fiel-
mente do original. Sdo Paulo, 13 de agosto de
1987. Confere.

SUGESTAO N° 11.514-2

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
PRESIDENCIA

Séo Paulo, 13 de agosto de 1987

Of. n°
D.T.3/Exp.2
Proc 1555-87

A Sua Exceléncia o Senhor

Deputado Federal Ulysses Guimaraes,
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.
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Senhor Presidente, o

Cumpre-me encaminhar a Vossa E)gcelgngla
cépia auténtica da Mogéo n° 189-87, de iniciativa
do Vereador Jooji Hato.

Ao ensejo, renovo a Vossa Exceléncia os protes-
tos de minha alta consideragdo. — Antonio
Sampaio, Presidente.

Mocao n° 189-87

Cépia auténtica “Apresenta proposta & Assem-
bléia Nacional Constifuinte no sentido de fazer
constar na nova Carta dispositivos de permissi-
vidade do ensino das vérias modalidades de es-
portes, dangas e artes marciais nas escolas oficiais
de 1° e 2° grau A prética de esportes é essencial
ao ser humano, t&o importante quanto alimen-
tar-se ou vestir-se. No Brasil, o esporte ndo tem
alcancado posigéo entre as denominadas ques-
toes prementes ou prioritarias, sendo visto mera-
mente como lazer. Com isto, o Pais tem-se preju-
dicado muito em competi¢des internacionais,
quando se pode observar que as nagdes dotadas
de uma politica social & esportiva bem estruturada
sao recompensadas com a quantidade e a quali-
dade de seus atletas, que conquistam para o terri-
tério patrio medalhas e troféus de honra ao mérito
Neste sentido, lamentavelmente, o Brasil dexa
muito a desejar. O esporte, pela sua importancia
tanto no contexto individual quanto, em sua pleni-
tude, no da sociedade e até do Pais, poderia e
deveria ser objeto de insergéo no curriculo escolar
de 1° e 2° grau, ndo apenas para incentivar a
prética, mas também para conscientizar e educar.
Dai, com certeza, num futuro breve, o Pais sera
agraciado com uma nova safra de campeées A
disciplina chamada “Educac¢éo Fisica”, apesar
dos esforgos, ndo tem conseguido alcangar o tao
almejado desiderato, o de fazer realizar ou parti-
cipar de atividades a nivel competitivo interna-
cional ou mesmo nacional e estadual. O que ve-
mos & um marasmo neste sentido, mormente
em escolas piblicas, ao contrario do que ocorre
em algumas renomadas redes de ensino particu-
lares. Portanto, forna-se necesséria a implemen-
tagéo das varias modalidades esportivas, ndo s6
as convencionais, mas também artes marciais,
balé, danga, natagéo etc. no curriculo escolar ofi-
cial. Daf, com fundamento no artigo 233 e seguin-
tes do Regimento Interno desta edilidade, propo-
mos ao Egrégio Plenério que encaminhe suges-
tbes a Assembléia Nacional Constituinte no sen-
tido de fazer constar na nova Carta Magna dispo-
sitivos que disciplinem a msergéo de todos os
tipos de modalidades esportivas no curriculo es-
colar de 1° e 2° grau, atendendo assim aos anseios
de milhdes de criangas e adolescentes que, dada
a falta de poder aquisitivo para o ingresso numa
academia, permanecem a margem de um esporte
para o qual tém vocagéo. Assim, educar para o
esporte desde o ensino bésico torna-se papel ina-
lienavel do Estado, que deveria h4 muito ter repa-
poder publico suplemente essa érea através de
sua consagragdo na espinha dorsal do novo texto
constitucional. Para tanto, poder-se-4 criar um ca-
pitulo especial na Constituigdo denominado “Es-
portes, Danga e Artes Marciais” Que seja dada
aseguinte redagéo: “O ensino de esportes, dangas
e artes marciais constituira disciplina dos horérios
normais das escolas oficiais de 1°e 2° grau”. Pede-
se que copias desta Mocao sejam enviadas a As-
sembléia Nacional Constituinte, ao Senado Fede-

ral, aos Ministros da Educagao e da Cultura e
ainstituicbes de esportes, dangas e artes marciais.
Sala das Sessdes, 5 de agosto de 1987 (a) Jooiji
Hato. Aprovada em 5 de agosto de 1987. (a) Anto-
nio Sampaio”. Eu, Maria Antonieta F. Paiva, extraf
esta copia fielmente do original. Sdo Paulo, 13

de agosto de 1987 — Confere:
Visto.

SUGESTAO N 11.515-1

CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

Estado de S&o Paulo
Santo André, 17 de agosto de 1987

Exm° Sr.

Dep. Ulysses Guimarées
DD Presidente da
Cémara Federal

Brasilia — DF

G.P. n° 413/08.87
Proc. n® 326/87

Senhor Presidente,

Cumpre-nos encaminhar s suas maos xerocé-
pia do requerimento de autora do Vereador Pedro
Cia e subscrito por mais trés vereadores, aprovodo
pela edilidade na sesséo realizada no dia 13 de
agosto, p.passado, através do qual o autor solicita
a V. Ex° esfor¢os no sentido de que seja impedida
a extingé@o das instituicdes Senac, Senai, Sesc e
Sesi.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos
de elevada estima e aprego. — Antonio Maria,
Presidente.

Requerimento

Encaminhando oficio a diversas autorida-
des federais e 4 Assernbléia Constituinte, plei-
teando a revisdo da proposta que, se apro-
vada, acabara por extinguir o Sesc, o Senac,
o Sesi e o Senai.

Senhor Presidente,

Qualquer cidadédo, medianamente informado,
que percorrer os olhos pelo noticiario internacio-
nal dos nossos jornais, percebera claramente que
a tendéncia dos governos modernos é transferir
as atividades que ainda estdo sob o manto do
Estado, para a iniciativa privada.

OBrasil inicia este processo ainda timidamente,
mas grandes Nagdes, como a Inglaterra por
exemplo, esta privatizando até seus aeroportos.

Nosso rméo, Portugal, recentemente guindou
a chefia do governo um partido de direita através
de uma votagao sem precedentes na histéria con-
temporénea portuguesa, partido este cuja prin-
cipal meta é a privatizagdo das empresas que o
governo revolucionério encampou e, em face da
inércia da méquina estatal, acumularam-se prejui-
zos devido & ineficiéncia e & inoperancia destas
empresas.

Percebe-se, portanto, que o processo de privati-
zagdo € uma tendéncia mundial e ndo apenas,
retérica demagégica de governos transitérios.

Mas, infelizmente, no momento histérico que
o Brasil atravessa, quando preparamo-nos para
receber um novo estatuto que, espera-se, ird re-

conduzir a Nagéo a plenitude de um Estado de
direito, deparamo-nos, em nossa Assembléia
Constituinte, com propostas esdrixulas como a
que, se efetivada, ird extinguir com instituicées
mantidas pela iniciativa privada como o Sesc, o
Senac, o Sesi e 0 Senai,

Concluimos, estarrecidos, que certas propostas
dos nobres constituintes vem & luz pelo avesso,
pois ao invés de adubar as poucas arvores que
déo frutos bons neste Pais, arrancam suas raizes,
matando-as inexoravelmente.

O Senai, o Sesi, o Sesc e o Senac, sdo institui-
¢des criadas pela industria e o comércio e que
existem hé quase meio século, pois foram criadas,
respectivamente, em 1942, 1943 e 1946,

Tais instituicoes, ao longo destes anos, vem
prestando relevantes servigos no campo social
¢ no educacional, além de proporcionar um pro-
grama de lazer até inusjtado para os padrdes bra-
sileiros.

Basicamente no campo educacional, convém
ressaltar que tais instituicGes praticamente sdo
as unicas escolas profissionalizantes, que ndo
criam despesas para o poder publico, justamente
porque s&o mantidas e organizadas pela iniciativa
privada, ou seja, pela indastria e do comércio.

Lembramos, ainda, que somente o Senai ja
expediu mais de 3,5 milhdes de certificados de
conclusdo de cursos técnicos e, apenas no ano
de 1986, preparou cerca de 276 mil profissionais
em areas tao diversas como ajustagermn mecanica,
eletricidade, manutencao e mecénica geral, serra-
Iheria, ferramentaria, solda elétrica, tecelagem e
area téxtl em geral, profissionais de fresa, tornea-
ria mecénica etc.

O Senac, por sua vez, além de desenvolver ex-
celentes cursos comerciais, como datilografia, ta-
quigrafia €, recentemente, também introduzindo
a érea de processamento de dados, prepara pro-
fissionais altamente qualificados na chamada area
terciéria, que sdo as secretérias, garcons, cozinhei-
ros, e uma série de outros profissionais utilizados
pela hotelaria em geral.

Na érea de lazer, ambas as instituigoes sdo im-
bativeis, superando com muita folga até, as inicia-
tivas governamentais no campo da cultura, por
exemplo.

Desnecessério, também, seria discorrer sobre
o importante apoio destas instituicdes ao indus-
trial e a0 comerciante, através de servigos de as-
sessoramento, planejamento, organizagdo de mé-
todos etc.

Por tudo o que expusemos e, certamente, pela
extensa lista de servi¢os prestados por estas insti-
tuigbes e que deixamos de mencionar, é-nos total-
mente incompreensivel que uma iniciativa desta
natureza possa ser apresentada numa Assembléia
Constituinte e, pior, possa encontrar forgas para
prosperar e vir a aniquilar um trabatho paciente
construido durante décadas.

Entendemos, por outro lado, que os nobres
constituintes tém obrigagao de ter uma viséao mais
patridtica dos problemas deste Pais e, antes de
tudo, incentivar e consolidar o que gera beneficios
para o povo e banir, extirpar, aniquilar a causa
de todos os males que vem afligindo o Brasil
ao longo dos tempos.
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Por isso, requeremos & Mesa, na forma regi-
mental, ouvido o douto Plenério, que encaminhe-
se oficio, com cépia da integra desta propositura,
ao Excelentissimo Senhor Presidente da Repi-
blica, ao Excelentissimo Senhor Ministro da Edu-
cagao, ao Excelentissimo Senhor Mimistro da Cul-
tura, aos presidentes do Senado e da Camara
Federal, as liderangas partidarias naquelas duas
Casas e &s subcomissbes que cuidam, respectiva-
mente, da ordem econdmica e da educagao e
cultura na Assembléia Constituinte, pleiteando a
S. Ex* envidarem esfor¢os para que propostas
semelhantes as que, se aprovadas, extinguirdo
com instituigbes como o Sesc, o Senac, o Sesi
e o Senai, sejam sumariamente rechacadas e,
por outro lado, apresentem-se propostas e solu-
¢Oes para que tais entidades recebam incentivos
e facilidades de forma que possam prosperar e
melhor servir & populagéo brasileira.

Requeremos, ainda, o envio de oficio juntamen-
te com cépia deste requerimento, as Liderangas
na Assembléia Legislativa do Estado, bem como
as Camaras Municipais da regido do ABC, solici-
tando apoio & nossa iniciativa em forma de mo-
¢oes as autoridades federais e aos Consttuintes

Dé-se ciéncia do inteiro teor desta deliberagéo,
a diregéo do Sesi, Sesc, Senai e do Senac, em
nosso municipio, bem como as diregdes estadual
e federal.

Sala das Sessoes, 4 de agosto de 1987. —
Pedro Cia, Vereador — Octavio de Oliveira,
Vereador.

SUGESTAO N° 11.516-9

CAMARA MUNICIPAL DE OLIMPIA
Estado de Séo Paulo

Em 20 de agosto de 1987
Oficio n° 504/87-GP
Ao Exmr Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Praga dos Trés Poderes
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Nos termos do Requerimento n° 418/87, do
Senhor Vereador Anténio Martins Correia, apro-
vado pela unanimidade do Plenario, em sua ses-
séo ordindria realizada no dia 17 de agosto p.
passado, vimos sugerir a essa Assembléia que
a futura Constituigao do Brasil, em fase de elabo-
ragéo, permita o direito de voto aos cabos e solda-
dos das policias militares estaduais Segue, anexa,
céopia da proposigdo em referéncia.

Prevalecemo-nos da oportunidade para reiterar
a V. Ex* nossos protestos de estima e conside-
racéo.

Cordialmente. — Wanderley Dario Forti, Pre-
sidente

Requerimento n° 418/87

Senhor Presidente:

Requeremos, na forma regimental, que seja en-
caminhado oficio ac Exm? Senhor Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte, sugerindo que
a futura Constituigao do Brasil, em fase de elabo-

ragéo, permita o direito de voto aos cabos e solda-
dos das policias militares estaduais

Sala das Sessdes Professora Dona Oscarlina
de Toledo Bonilha, em 14 de agosto de 1987.
— Antonio Martins Correia, Vereador.

SUGESTAO N° 11.517-7

CAMARA MUNICIPAL DE OLIMPIA
Estado de Sao Paulo

Em 20 de agosto de 1987
Of N°507/87-GP
Ao Exmr Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Praga dos Trés Poderes
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Nos termos do Requerimento n° 416/87, do
Senhor Vereador Antonio Martins Correla, apro-
vado pela unanimidade do Plenério, em sua ses-
sdo ordindria realizada no dia 17 de agosto p.
passado, vimos formular a essa Assembléia as
seguintes sugestdes, quanto ao estabelecimento
de uma politica agréria para o Brasil:

a) ao invés de serem desapropriadas éreas ru-
rais para a reforma agréria, que o Governo torne
obrigatério o cultivo de pelo menos um tergo de
cada propriedade rural;

b) que o Governo invista mais na assisténcia
ao produtor rural e que determine aos 6rgéos
técnicos do Ministério da Agncultura que seja ela-
borado um mapeamento do solo em todo o terri-
torio nacional, estabelecendo-se quais as culturas
e as lavouras que poderdo ser desenvolvidas em
cada respectiva area rurak.

Segue, anexa, copia da proposigéo em refe-
réncia.

Prevalecemo-nos da oportunidade para reiterar
a V. Ex® nossos protestos de estima e conside-
ragéo.

Cordialmente. — Wanderley Dario Forti, Pre-
sidente

Requerimento n° 416/87

Senhor Presidente:

Requeremos, na forma regimental, que seja en-
caminhado oficio & Presidéncia da Assembléia
Nacional Constituinte, formulando as seguintes
sugestbes quanto ao estabelecimento de uma po-
litica agréria para o Brasil:

a) ao invés de serem desapropriadas areas ru-
rais para a reforma agréria, que o Governo torne
obrigatério o cultivo de pelo menos um tergo de
cada propriedade rural;

b) que o Governo invista mais na assisténcia
ao produtor rural e que determine aos 6rgaos
técnicos do Ministério da Agricultura que seja ela-
borado um mapeamento do solo em todo o terri-
tério nacional, estabelecendo-se quais as culturas
e as lavouras que poderéo ser desenvolvidas em
cada respectiva area rural.

Sala das Sessées Professora Dona Oscarlina
de Toledo Bonitha, 14 de agosto de 1987. —
Antonio Martins Correia, Vereador.

SUGESTAO N° 11.518-5
Estado de Minas Gerasi

CAMARA MUNICIPAL DE MONTES CLAROS

Montes Claros, 20 de agosto de 1987

Circular n° 13/87
Assunto — Solicitagéo
Servigo: — Cémara Municipal
Exmo. Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
MD Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente

O Legislativo Municipal de Montes Claros (MG),
acolhendo requerimento do Vereador Claudio Pei-
ra, solicita o empenho de V. Ex* para que sejam
mantidas as atuais estruturas do Senai, Sesi, Se-
nac e Sesc, cujas entidades vém cumprindo fiel-
mente e de forma satisfatéria os seus importantes
papéis, desenvolvendo um trabalho realmente
digno de elogios e atingindo plenamente os seus
elevados objetivos, néo se justificando, por conse-
guinte, qualquer alteragado em suas estruturas.

Valendo-se desta oportunidade, apresentamos
a V. Ex* nossos protestos de aprego e profunda
admiragéo.

Cordialmente — José Paulo Ferreira Go-
mes, Presidente da Camara.

SUGESTAO N° 11.519-3
Estado de Sao Paulo

CAMARA MUNICIPAL DE
FRANCISCO MORATO

ESTADC DE SAO PAULO

Francisco Morato, 14 de agosto de 1987
Oficio n° 173/87
Exmo. Senho
Dr Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assmebléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Deputado:

Encaminho a V Ex?, copia do Requerimento
n° 72/87, de autoria do nobre Vereador José Mes-
sias Batista dos Santos e subscrito por mais sete
Vereadores desta Casa, tramitado na 485° Sess&o
Extraodinéria para apreciagdo e medidas neces-
sdrias.

Na oportunidade, renovo protestos de alta con-
sideragéo e real aprego.

Atenciosamente — Aroldo Adao da Silva,
Presidente.

Requerimento n° 72/87

De 12 de agosto de 1987

Sala das Sessdes 12-8-987

Senhor Presidente:

Requeirc a Mesa, ouvido o Plenério na forma
regimental, oficiar ao Deputado Ulysses Guima-
rées, DD. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, as Liderancas Partidarias, ao Lider
do Governo na Constituinte, lamentando a inicia-
tiva do Deputado Tito Costa que pretende restrin-
gir o pagamento de remuneragao para os Verea-
dores, condicionando o pagamento para popu-
lagdo com mais de 300.000 habitantes.

Requeiro que se oficie ao nobre Deputado Tito
Costa, pedindo que retire sua Emenda em nome
da Justica, considerando-se os enormes servicos
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que os Vereadores prestam &s suas comunas,
principalmente na ajuda que presta financeira-
mente a sua populagéo, servicos funerérios, etc.
S6 quem nao conhece o trabalho do Vereador
poderia duvidar dessa prestagéo de servigo. Tudo
isso feito com seus subsidios, que em municipio
como O nosso, e pequeno em se considerando
o nimero de casos a serem atendidos.

Requeiro também que se oficie as Camaras
Municipais para que lutem contra essa injustiga,
oficiando, todos, a Assembléia Constituinte, pro-
testanto contra essa iniciativa.

Justificagao

O nobre Deputado Antonio Tito Costa, apre-
sentou emenda constitucional, propondo restri-
¢ao ao pagamento de subsidios aos Vereadores,
condicionando para cidades com 300.000 habi-
tantes em diante. [sso vem prejudicar enorme-
mente uma classe laboriosa, que luta diariamente
para o bem de sua populagéo, principaimente
em cidades pequenas como Francisco Morato,
onde os problemas s&o maiores, principalmente
na érea social onde famflias inteiras vivem preca-
riamente, sobrevivendo gracas a ajuda do Poder
Publico, especialmente dos Vereadores que séo
procurados e ajudam financeiramente, pagando
as mais diversas despesas.

Tudo isso a verdade e se pode comprovar per-
manecendo na Camara Municipal. Sao dezenas
e dezenas de pessoas que aqui cofnparecem. Vém
pedindo ajuda, socorro, muitas vezes e é o Verea-
dor o primeiro a ser procurado.

Néo héa como fugir dessas responsabilidades.
O Vereador é Vereador vinte e quatro horas por
dia e durante todo esse tempo, séo despesas e
mais despesasque o mandato exige. Ndo pode
arcar com tudo somente com sua renda familiar.
Seria exigir muito.

Por tudo isso, o nobre Deputado deve consi-
derar sua Emenda, que ¢é prejudicial para todos
os Vereadores do Brasil.

Plenério Presidente Tancredo de Almeida Ne-
ves, data supra. — Aroldo Adédo da Silva, Presi-
dente — Luiz Carlos Roriz, 2°-Secretério — Gil-
van do Nascimento, Vereador— José Messias
Batista dos Santos, Vereador — Heitor Hart-
mann, Vereador — Lazaro Claudio de Olivei-
ra, Vereador.

SUGESTAO N 11.520-7

CAMARA MUNICIPAL DE CUBATAO
Estado de Sao Paulo

Cubatéo, 13 de agosto de 1987

Oficio n° 988/87-ic.

Processo n° 885/87.

Excelentissimo Senhor

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia

Excelentissimo Senhor:

Valho-me do presente para encaminhar a V.
Ex® cépia do Requerimento n° 290/87, de autoria
da ilustre Vereadora Prof* Maria Aparecida Pieruzi
de Souza, aprovado em Sess@o Ordinéria deste
Legislativo, realizada no dia 11 do corrente més.

Nesta oportunidade, apresento os protestos de
elevada consideragéo e distinto aprego, subscre-
vendo-me,

Atenciosamente — Dr. Armando Campinas
Reis, Presidente.

Proc. n° 885/87.
Of. n° 988/87.

Requerimento n° 290/87

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Acompanhando o espirito norteador dos servi-
¢os mantidos pela nossa indastria e comércio,
temos o SES], em 1946 foi instalado seu Departa-
mento Regional em S&o Paulo — nos orgulhamos
de poder dizer que seu programa de paz social
no Pais, faz parte de nosso conhecimento e de
nossa vida. Desde que, jovens ou adultos, avalia-
mos o extraordinério alcance de suas atvidades

O trabalho do SESI — Servigo Social, mantido
pela industria, abrange a area de saide, educagéo,
lazer, alimentag&o, abastecimento, esportes e cul-
tura — é por demars conhecido.

Temos o Senai — Servigo Nacional da Industria
— com sua escola de aprendizado a formar técni-
cos, é outro servico que também s6 podera rece-
ber a mesma avaliagao.

Em nossa regido esté instalada na Ponta da
Praia, por exemplo, a Escola de Vidro, nao parece
ser pequena demais a demanda que tem

O comércio também mantém agrupadas e ad-
ministradas pelo Servico Nacional do Comércio
Senac e SESC, obras e atividades mais procu-
radas e elogiadas. De grande alcance social —
como os grupos dos industriarios — Senac e
SESC sdo responséveis, junto & populagdo que
atendem e nao sé6 a ela, pela melhoria de vida
de uma boa parcela da comunidade.

Entre nés, em Santos e na Baixada, quem tiver
davidas sobre o desenvolvimento das diretrizes
assumidas e desenvolvidas por esses quatro servi-
¢os, que recorde o quanto ansiamos pelo Con-
junto Educacional, Assistencial e Esportivo do SE-
Sl. A congregar no velho matadouro — agora
transformado em maravilhosa praca de atividade
educativa, esportiva e de lazer — tudo quanto
dele se esperava

Quem quiser ter a melhor imagem de como
funciona uma escola de aprendizado industrial,
que va até a Ponta da Praia, em Santos.

Pois bem, temos conhecimento de que um de-
putado do Paré, assoprado por algum interessado
ouansiando por notoriedade, inventou uma modi-
ficag&o nisso tudo; capaz de acabar com a beleza
e utilidade, a perfei¢ao dos trabalhos que o SES],
Senai, Senac e SESC, através dos anos, de uma
diretriz independente, realmente voltada para o
bem de seus beneficidrios da comunidade em
geral, sempre apresentaram. O infeliz brasileiro
propbs um projeto que acabara com todos esses
estupendos servigos. Fazendo-os passar, de uma
penada, para a administracdo governamental. Pa-
ra que mexer no que funciona bem?

Para que mudar e viciar o que, tdo bom e bem
administrado, nem parece coisa brasileira. Con-
trolada por brasileiros. Vamos deixar SESC, SES],
Senac e Senai em paz!

Ante o exposto, Requeiro, observadas as forma-
lidades regimentais, ouvido o douto Plenério seja
oficiado ao Exme Dr. Ulysses Guimaraes, DD. Pre-

sidente da Assembléia Nacional Constituinte, soli-
citando providéncias para que sejam mantidos
essas atividades e servigos & comunidade.

Sala D* Helena Meletti Cunha, 11 de agosto
de 1987. — Prof* Maria Aparecida Pieruzi de
Souza.

SUGESTAO N° 11.521-5
CAMARA MUNICIPAL DE CASCAVEL
Estado do Parana

Of. n° 301/87
Cascavel, 6 de agosto de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Anexo ao presente, encaminho-as considera-
¢oes de Vossa Exceléncia, cépia do requerimento
n° 362/87, de autoria do ilustre Vereador José
Claudio Cavalcanti, lido e aprovado por unanimi-
dade de votos em sessdo ordindria realizada por
esta Casa de Leis, em data de 5-8-87. —

Sendo sé o0 que se me apresenta na oportu-
nidade, reitero meus protestos de estima e aprego.

Cordialmente — Paulo Gustavo Gorski, 1°
-Secretério.

Requerimento n° 362/87

Ementa: requer o envio de expediente ao Presi-
dente da Assembléia Nacional Constituinte, Dr.
Ulysses Guimaraes (PMDB — SP), solicitando a
abolicéo da Lei de Seguranca Nacional, por ser
a mesma uma afronta & democracia que esté
sendo implantada neste Pafs. Requer ainda o en-
vio de cépias ao Lider da constituinte, Senador
Mario Covas (PMDB — SP); ao lider na Camara
dos Deputados, Deputado Luiz Henrique (PMDB
— 8C); a todos os Governadores dos Estados;
a todos os Deputados Federais do Parand e a
todos os Deputados Estaduais, independente de
partidos.

— O Vereador José Claudio Cavalcanti, com
assento nesta Casa, pela Bancada do PMDB, no
uso de suas atribuigdes regimentais, requer:

O envio de expediente ao Exm® Sr. Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, Dr. Ulysses
Guimaraes (PMDB — SP), solicitando a aboli¢do
da Lei de Seguranga Nacional, por ser a mesma
uma afronta a democracia que esté sendo implan-
tada neste Pais.

Justificagao

A Lei de Segurancga Nacional hoje € uma afronta
a Nagdo, a sua permanéncia ferira a nova Carta
Magna que deveré ser democrética, patriética,
bem nacionalista, aonde insira ¢ homem, a mu-
lher e a crianga nos seus mais conceituados direi-
tos dentro do Estado e da Nagéo.

Senhor Presidente da Constituinte, Dr. Ulysses
Guimaraes (PMDB — SP), somos sabedores que
Vossa Exceléncia € uma bandeira de [uta em proi
da democracia desde o tempo da ditadura, do
nepotismo, das injusticas, que felizmente passa-
ram, pois a hora é outra, é tempo de Nova Repu-
blica.

A Nagéo hoje clama contra esses tipos de Leis
antidemocréticas e que sao uma aberragéo, como
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é a Lei de Seguran¢a Nacional, pois afinal de
contas somos uma Nagéo trabalhadora que luta
com muitos sacrificios para sobreviver, sendo que
s6 os reaciondrios é que ainda pensam em ter
essa Lei como forma de intimidar os direitos uni-
versais.

Esperamos que o Congresso Nacional Consti-
tuinte apague de vez esta pagina negra, fruto do
autoritarismo que até a bem pouco tempo gover-
nou esta Nag&o.

Requer ainda o envio de cépias do presente
ao lider da Constituinte, Senador Mario Covas
(PMDB — SP); ao Lider da Camara dos Deputa-
dos, Deputado Luiz Henrique (PMDB — SC); a
todos os Governadores de Estados; a todos os
Deputados Federais e Deputados Estaduais do
Parana, independente de Partidos.

E o que requer

Sala das Sessbes, 5 de Agosto de 1987 —
José Claudio Cavalcanti, Vereador do PMDB.

SUGESTAO N° 11.522-3
CAMARA MUNICIPAL DE CAMPOS

Estado do Rio de Janeiro
Campos, 14 de agosto de 1987

Of. n° 677/87
Proc. n° 618/87

Excelentissimo Senhor Doutor Ulysses Guima-
raes

DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Cémara dos Deputados

70.000 — Brasflia— DF

isr.-

Excelentissimo Senhor,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de
V. Ex® que esta Cémara aprovou, por unanimi-
dade, requerimento de autoria do Vereador Eder-
val Azeredo Venéncio, encarecendo-lhe a neces-
sidade da manutengéo da Policia Rodoviaria Fe-
deral, tendo em vista os relevantes servigos que
a organizagdo presta a populagéo.

Valho-me da oportunidade para apresentar-lhe
os protestos de estima e consideragdo. — Seve-
rino Veloso de Carvalho Neto, Presidente.

SUGESTAO N° 11.523-1

ASSOCIACAO COMERCIAL E
INDUSTRIAL DE MASSARANDUBA

Exmo. Sr.
Deputado Ulysses Guimaréaes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente

Cientes da importancia que é para um pais
uma Nova Carta Magna, manifestagoes de diver-
sas associagbes, entidades de classe, lideres co-
munitarios, etc. chegam até nés Constituintes. A
Associacao Comercial e Industrial de Massa-
randuba — SC querendo participar, pediu que
apelasse junto a V. Ex’, para que néo seja aprovada
a emenda que estatiza o SESC — sesi — senac
e senai, no sentido de ndo comprometer nem
destruir essa obra valiosa realizada ao longo de
meio século e tdo bemn gerenciada pelas confede-

ragdes representativas dos setores da industria
e comércio.

Qonte sempre V. Ex* com meu apre¢o e admi-
racdo.

Cordialmente — Senador Nelson Wedekin.

SUGESTAO N¢ 11.524-0
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOIAS

Of. N°1.616 —P.
Goiania, 24 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimarées

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Camara dos Deputados — Praga dos Trés Po-
deres

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Temos a honra de passar as méos de Vossa
Exceléncia, para conhecimento, cépia anexa da
proposigao n° 2.196, de autoria do nobre Depu-
tado Vitor Ricardo e outros, aprovada em sesséo
realizada pelo Plendrio desta Assembléia Legis-
lativa no dia 14 do més em curso.

Prevalecemo-nos da oportunidade para reiterar
a Vossa Exceléncia, os protestos de nossa real
estima e distinta consideragao. — Frederico Jay-
me Filho, Presidente.

Excelentissimo Senhor
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado
de Goias

O Deputado que o presente subscreve, obede-
cidas as normas regimentais e apds anuéncia do
Plenério, requer a Vossa Exceléncia seja endere-
¢ada correspondéncia ao Congresso Nacional
Constituinte, ressaltando o respaldo unénime da
Assembléia Legislativa do Estado de Goias &s
emendas constitucionais que objetivam a manu-
tengéo do Senai, Sesi, Senac e Sesc na iniciativa
privada. E, a0 mesmo tempo o consequente repa-
dio deste Poder Legislativo & idéia de estatizacdo
desses 6rgédos que vém funcionando tédo bem sob
administragdo da iniciativa privada

Pela urgéncia da matéria, requer seja apreciada
em regime de urgéncia e preferéncia.

Sabemos que séo antigas as ameagas contra
o Senai, Sesi, Senac e Sesc. E, se o dispositivo
emanado da Comissao de Ordem Juridica Social,
de autoria do Senador Almir Gabriel, do PMDB
do Par4, serviu para alarmar a massa trabalhadora,
ao mesmo tempo foi oportuno para mostrar uma
reacdo altamente positiva por parte da opnido
publica quanto a importancia dessas quatro enti-
dades.

A agéo de alguns Constituintes que estéo pro-
pondo a extingdo da contribuigdo das indGstrias
para o Senai, por exemplo, é um absurdo. Certa-
mente néo sabem que o Senai é uma entidade
privada que visa a4 formagéo de méo-de-obra es-
pecializada para a indistria e que, se a contri-
buicdo for extinta, ela passaré a depender de re-
cursos do Governo Federal. Felizmente, pratica-
mente todos os Constituintes goianos conhecemn
o indispensével servigo prestado pelo Senai e, por
isso mesmo, manifestam apoio incondicional a
instituicdo.

Tanto o Senai, como Sesi, Senac e Sesc sao
entidades que vém contribuindo efetivamente pa-

ra o progresso sadio da nossa vasta nagao brasi-
leira. Sé para se ter uma idéia, o Senai tem 711
unidades de formagéo profissional em franco fun-
cionamento, com 749 mil matriculas em 1987.
O Senai existe ha 45 anos no Brasi e, em Goias,
ha 35 anos. Somente no Estado de Goias, a enti-
dade j& formou mais de sete mil menores, na
faixa etaria de 14 a 17 anos, e qualificou mais
de 120 mil trabalhadores adultos.

Portanto, mesmo que nao houvessem outros
argumentos (felizmente existem e s&o muitos) pa-
ra manter essas quatro entidades — Senai, Sesi,
Senac e Sesc — sob administracdo da iniciativa
privada, bastaria o argumento de ser ela muito
mais réapida, barata e eficaz do que o controle
pelo Governo, conforme muito bem ressalta o
Senador Albano Franco, presidente da Confede-
ragéo Nacional da Industria.

Sala das Sessoes, 12 de agosto de 1987. —
Vitor Ricardo, Deputado — Aparecido de Pau-
Ia, Deputado

SUGESTAO N 11.525-8
HOSPITAL CRUZEIRO DO SUL DE OSASCO

Osasco/SP
Telegrama
Dep. Fed. Ulysses Guimaraes

Camara dos Deputados
Brasilia — DF — 70160

Contamos V. Ex* luta contra estatizag@o setor
satide defesa seguintes principios: Universalidade
atendimento, pluralismo sistemas médico-assis-
tenciais, livre exercicio profissional, livre opgéo in-
dividuo entre diversos sistemas.

Atenciosamente. — Diretoria Hospital Cruzei-
ro do Sul

SUGESTAO N° 11.526-6

CAMARA DE VEREADORES DE
MIDANDOPOLIS
Estado de Sao Paulo
Mirandépolis/SP
Telegrama
Deputado Ulysses Guimarées
Presidente Assembléia Nacional Constituinte
Céamara Federal
Brasilia — DF

Céamara de vereadores de Miranddpolis solicita
apoio Vossa Exceléncia & aprovacdo definitiva
proposta deputado Jodo Cunha que fixa principio
inviolabilidade parlamentar nivel municipal. Cor-
diais saudagdes. — Mitsutoshi Ikejiri — Presi-
dente.

SUGESTAO N° 11.527-4

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO sdL.
IImo. Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara e
Constituinte
Brasilia — DF

Condicéao representante Assembléia Legislati-
va, solidarizo-me campanha encetada profissio-
nais Policia Rodoviéria Federal. Através proposta
emenda popular, reivindicando readaptagao qua-
dro funcional area Ministério Justica.

Deputado Ozeias Pereira, 1° Vice-Presidente.
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SUGESTAO N° 11.528-2

MOVIMENTO DE ARREGIMENTACAO
FEMININA

Brasilia — DF
Telegrama
Presidéncia da Camara dos Deputados

Cémara dos Deputados
Brasilia — DF — 70150

Movimento de arregimentagéo feminina apdia
a aposentadoria da mulher aos 25 anos.

Presidente do MAF — Rita Yola de Castro
Neiva.

SUGESTAO N° 11.529-1

ASSOCIAGCAO DOS FUNCIONARIOS
DO CORPO DE SEGURANCA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS
BELO HORIZONTE

Juiz de Fora, 19 de agosto de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimarées

DD. Deputado Federal Constituinte

Presidente da Assembléia Legislativa e Nacional
Constituinte.

Anexo Ul — Gab. n° 506

Céamara dos Deputados

Brasilia — DF

No limiar da nossa nova e tao almejada Consti-
tuic&o Brasileira, cresce cada vez mais em nossos
coragoes a palavra democracia, e, com ela, a cer-
teza e a confianga nos trabalhos arduos e profi-
cuos de Vossa Exceléncia, para dotar nossa que-
rida Pétria com uma nova Carta Magna, moldada
nos principios da Soberania, da Forga do Direito,
da Liberdade, da [gualdade, da Seguranga, da Jus-
tica e de uma sdlida e duradoura Sociedade De-
mocrética.

Por este motivo, Senhor Constituinte, é que nds,
Diretores da Associagdo dos Funcionaros do Cor-
po de Seguranga do Estado de Minas Gerais, sub-
sede em Juiz de Fora/MG, com todo acato e res-
peito, nos dirigimos a Vossa Exceléncia, em nosso
nome e em nome de todos os Policiais Civis,
ativos e inativos, juntamente com nossos familia-
res, pois o notével trabalho que ora se iniciou
nesta Assembléia Nacional Constituinte sobre a
elaboracéo da Lei Maior, € que motiva as suges-
toes que se seguem

A Comisséo dos 50 notaveis elaborou um exce-
lente trabalho, sendo que sugerimos que Vossas
Exceléncias devam consté-lo, na integra ou com
pequenas modificagdes, na nova Carta Magna,
conforme Cap. I — Da Seguranga Publica —,
o qual abaixo transcrevemos em parte:

CAPITULOII
Seguranca Prblica

Art. 4° A manutengdo da Ordem PuUblica e
a protecdo das pessoas e do patrimdnio é dever
da Policia Civil, que é subordinada ao Poder Exe-
cutivo Estadual;

§ 1° APolicia Civil exercer4 a vigilancia osten-
siva e preventiva e atuara como Policia Judiciaria;

§ 2° A Policia Civil poderda manter quadros
de agentes uniformizados;

§ 3° A atuagdo da Policia Civil observara o
estrito cumprimento da lei, punindo-se o abuso
de autoridade;

Art. 5°  Os municipios com mais de duzentos
mil habitantes poderéo criar e manter a Guarda
Municipal, como auxiliar da Policia Civil.

Art. 6° Os Estados poderdo criar € manter
a Policia Militar, subordinada ao Poder Executivo
Estadual, para exercer a fungéo de forga dissua-
soria, Corpo de Bomnbeiros e policiamento osten-
sivo quando insuficientes os agentes uniformi-
zados da Policia Civil.

Paragrafo Gnico. A lei federal fixara os limites
de armamento e efetivo da Policia Militar.

Art. 7° Na hipétese de decretagdo de estado
de alarme ou de sitio, ou intervengao federal, as
forcas policiais poderédo ser convocadas ou sub-
metidas ao Comando das Forgas Armadas.

Art. 8 Compete a Policia Federal:

[—executar os servigos da Policia Maritima,
Aérea e de Fronteiras;

[— prevenir e reprimir o tréfico de entorpe-
centes e drogas alucinogénicas;

[l — apurar infrages contra as instituicdes de-
mocréticas e a economia popular, sem prejuizo
de igual competéncia das policias estaduais, ou
em detrimento de bens segundo se dispuser em
lei;

IV —policiamento nas rodovias e estradas de
ferro federais;

V—a agdo repressiva contra os crimes de re-
percussao internacional, controle e documenta-
¢80 de estrangeiros, bem como a expedigéo de
passaporte;

VI — suprir a agdo dos Estados para a apuragéo
de infragdes penais de qualquer natureza, por ini-
ciativa prépria na forma da lei complementar;

VIl — apurar infragdes ¢ crimes eleitorais;

Parégrafo Gnico. A Policia Federal podera de-
legar competéncia a Policia Estadual para exercer
as atribuigbes previstas neste artigo

Nés, Policiais Civis, apés tomarmos ciéncia pela
imprensa escrita, do Capitulo IV -— Da Seguranga
Publica —, elaborado por essa conceituada Co-
missdo, especialmente do artigo 259 até o para-
grafo pnmeiro deste, e do artigo 260, € que muito
respeitosamente passamos a enfocar o conceito
de Policia, o qual difere totalmente do conceito
de milicia, nao sé das de 1° inha, como também
das de 2°linha, estas no Brasil denominadas Poli-
cias Militares

A Policia é uma organizagéo politica, de segu-
ranga publica, que assegura a ordem publica, de-
fendendo a vida e os bens das pessoas, sendo
uma corporagéo organizada dentro de uma hie-
rarquia e boa disciplina, mantenedora do bom
inter-relacionamento nas sociedades modernas.

O poder de policia emana do Executivo, do
Legislativo e do Judiciério.

A policia divide-se em partes distintas dentro
dos conceitos seguintes: Policia Administrativa ou
Preventiva e Policia Judicidria — ou Repressiva;
os dois ramos acima séo adestrados para o uso
da forga do Direito, mas cada qual seguindo suas
especialidades.

Nos vinte anos de regime autoritério, a Policia
Civil, que até hoje é moldada dentro dos estritos
principios da forga do Direito, foi relegada a se-
gundo plano e, em 10 de margo de 1970, por
forga do Decreto n° 12.503, os governos autori-
tarios extinguiram os seguimentos uniformizados
das Policias Civis do Brasil, que eram compostos
pelas inesqueciveis Guardas Civis, as quais efetua-
vam os policiamentos preventivos ou adminis-

trativos, para assim darem lugar as milicias de
forgas de 2° linha, que estdo até hoje efetuando
um servico de policia incoerente, porquanto as
Policias Militares séo forgas militares de 2° linha,
isto de acordo com o artigo 13, § 4° da Consti-
tuicao Federal vigente.

Assim as Policias Militares devem continuar co-
mo forgas de 2° linha, pois nos regimes autori-
tarios elas cresceram demasiadamente tornan-
do-se até mesmo um perigo para as instituigoes,
haja wista a Revolugdo de 1964, com a atuagéo
destacada das PM de Minas Gerais e de outros
Estados, que suplantavam de longe, em nimero
de homens, armamento e adestramento, por-
quanto compunham-se de soldados profissionais,
que no Brasil j& ultrapassam hoje 450.000 ho-
mens, cada vez aumentando mais € mais, tornan-
do nosso pais como se fora um grande quartel,
para géudio dos admiradores de dobrées e ala-
mares.

No art. 259, elaborado por essa Comissao, no
Capitulo IV — 1°, discrimina mais uma vez as
Policias Civis do Brasil, conferindo-se nele o poder
de policia para as miliclas de 2° linha (Policiais
Militares), e no inciso supracitado, do mesmo arti-
go, ainda outorga a exclusmdade para elas, do
policiamento ostensivo.

No art. 260, subentende-se que as Policias Civis
do Brasil passam a ser meros auxiliares do Minis-
tério Publico, e nao da Justica Publica, tal como
hoje acontece

Nos, policiais civis de Minas e do Brasil, confia-
mos esperangosos em Vossa Exceléncia, e temos
a certeza de que todos os senhores Constituintes
nao medirdo esfor¢cos no sentido de apreciar as
nossas modestas sugestoes; e saberdo devolver
as policias civis o lugar de destaque que sempre
foi dela antes de 1964, dentro dos novos tempos
de regime democrético e constando da Lei Maior
da nossa Pétria.

Os Constituintes ndo podem perder a grande
oportunidade que se apresenta, para colocar o
Brasil, também no concernente as suas policias,
no mesmo nivel dos paises mais desenvolvidos
e présperos do planeta, porquanio, nos moldes
da atual organizagéo policial, s6 é encontrado no
Brasil, no Uruguai e na Tanzénia, onde os agentes
da autoridade nao estdo subordinados a ela, hie-
rarquicamente, sequer administrativamente, o
que configura um paradoxo, quase uma heresia.

Esperando termos contribuido respeitosamen-
te, de alguma forma com as nossas sugestdes
para a nova Constituigéo,

Subscrevemo-nos,

Atenciosamente. — Raymundo José Scher
Secretério-Adjunto — Oscar Tavares de Olivei-
ra, Diretor.

SUGESTAO N° 11530-4

CAMARA MUNICIPAL DE AIQUARA
Estado da Bahia

Aiquara-Bahia, 11 de Agosto de 1987
MANIFESTO

“A Bahia nao se divide”

Nés, Vereadores da Camara Municipal de Ai-
quara, Estado da Bahia, na qualidade de legitimos
representantes desta comunidade, manifestamo-
nos totalmente contrério a idela absurda da divi-
sdo territorial do Estado da Bahia, em fungéo do
principio federativo que confere a cada Eestado
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o direito de decidir sobre a destinagdo do seu
solo.

Do ponto de vista econdmico, a desintegragdo
territorial revela-se danosa, fracionando um Esta-
do economicamente forte para a criagéo de dois
estados empobrecidos, acentuando-se, assim,
desequiliibrios regionais e a dependéncia crénica
ao poder central. Assim, a tentativa de criagéo
do pretenso Estado de Santa Cruz violenta, do
ponto de vista histérico, juridico, politico, cultural,
econdmico e social, a unidade do Estado da Ba-
hia, sedimentada em toda a sua existéncia como
o ber¢o da nacionalidade.

A Bahia ndo se divide e néo se dividira.

Neste ideal, a Camara Municipal de Aiquara-BA,
traves dos seus representantes legais, associa-se
a todas as Federagbes, Entidades, Associagoes,
Instituicbes e a Ordem dos Advogados do Brasil-
Secgédo da Bahia, Assembléia Legislativa e o Go-
verno do Estado para pugnar pelo inegociével
direito & nossa integridade territorial.

Bahia, 11 de Agosto de 1987.

Seguem-se Assinaturas.

SUGESTAO N° 11.531-2

CAMARA MUNICIPAL DE
SANTO ANTONIO DE PADUA
Estado do Rio de Janeiro
Em, 21 de agosto de 1987

SCM. N° 298/87.
Assunto:Comunica.
Ao Excelentissimo Senhor Deputado Ulysses Gui-
maraes
DD. Presidente da Constituinte.
Cémara Federal — Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Vimos pelo presente levar ao conhecimento de
Vossa Exceléncia que esta Camara Municipal
aprovou indicagéo do Sr. Vereador Dr. Jeferson
Pereira Fialho, manifestando nosso integral apoio
a manutengéo de substitutivo que proibe a veicu-
lagéo publicitaria de cigarros e artigos de tabacaria
geral, bebidas alcodlicas e remédios, com o obje-
tivo de se evitar que a propaganda de tais géneros
venham a induzir o seu consumo, prejudicando
cada vez mais a satde da populagéo.

Certos de contarmos com o vosso interesse
e apoio a tao justo dispositivo, renovamos os pro-
testos de estima e consideragéo.

Respeitosamente, Elzi Bom — Presidente.

SUGESTAO N° 11.532-1

C/:\MARA MUNICIPAL DE
SAO MIGUEL ARCANJO
Estado de Séo Paulo

Of. 623/87
Séao Miguel Arcanjo, 21 de Agosto de 1987

Ao Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Constituin-
te

Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Manifestando nosso apoio ao Requenmento de
n° 9.890, apresentado pelo nobre Vereador Pedro
Azevedo Marques, da Egrégia Camara de Ribeirao
Preto, vimos até a presenga de V. Ex?, solicitar
que, sejam efetuados estudos no sentido de que,

na nova Constituicéo conte com dispositivo que
garanta o monopdlio estatal do petréleo.
Agradecendo antecipadamente pela atengdo
que V. Ex° se dignar dispensar, reiteramos nossos
protestos de distinta consideragdo e elevado apre-
¢o. — José Antonio Terra Franca, Presidente.

SUGESTAO N° 11.533-9

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Estado do Rio Grande do Sul

Of. n° 1.767/87
Porto Alegre, 19 de agosto de 1987

Processo n° 1.618/87

Exme Sr. Deputado Ulysses Guimarées,

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia/DF.

Senhor Presidente:

Comunico-lhe que esta Camara Municipal
aprovou Requerimento do Vereador Rafael San-
tos, conforme cépia em anexo.

Outrossim, solicito-lhe a gentileza de dar cién-
cia do contelido deste aos demais Lideres da
Constituinte.

No ensejo, apresento a Vossa Exceléncia minha
consideragao.

Brochado da Rocha, — Presidente.

Processo n° 1.618/87
Requerimento n° 82/87

Senhor Presidente:

O Vereador que este subscreve requer a Vossa
Exceléncia que apds os tramites regimentais, seja
remetido ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, Deputado Ulysses Guimaraes, ao re-
lator da Comissédo de Sistematizagéo, Deputado
Bernardo Cabral, bem como aos demais lideres
da Constituinte, um apelo, no sentido de que seja
mantido o artigo 414, item 12 do capitulo 6° do
anteprojeto de Constituicdo, que trata do meio
ambiente, que diz:

“Incumbe ao poder publico tutelar a fauna
e a flora vedando, na forma da lei, as préaticas
que as coloquem sob risco de extingéo ou
submetam os animais a crueldade.”

A manutengéo, votagéo e aprovagéo do artigo
referido é uma questio de justica, humanidade
e até de sobrevivéncia de uma imensa gama de
animais que, sem esta tutela, estardo correndo
risco de extingdo.

Sala das Sessdes, 28 de julho de 1987. — Ra-
fael Santos.

SUGESTAO N° 11.534-7

CAMARA MUNICIPAL DE PETROPOLIS
Estado do Rio de Janeiro

SEC 102/87
Petrépolis, 21 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Camara dos Deputados — Ed. Principal
Cep — 70.160 — Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente

Tenho a satisfagéo de encaminhar a Vossa Ex-
celéncia, por c6pia, a Mogao de autoria do Verea-

dor José Geraldo Imbeloni Braga, aprovada pelo
Plenério desta Casa Legislativa em reunido reali-
zada em data de hoje.

Com os protestos de elevada estima e distinta
considerac@do. — Wandeley Braga Taboada,
1°-Secretério.

O Vereador nfra-assinado, ouvido o Plenério
e atendidas as exigéncias regimentais, solicita seja
a presente Mogéo, encaminhada as autoridades
especificadas.

Trata-se de encarecer, com a devida urgéncia,
aos Senhores Constituintes a incluséo da Policia
Rodoviéria Federal na Constituicdo, em preparo
como um dos érgaos de competéncia da Uni&o,
também encarregado de promover a Seguranga
Puablica

[gualmente, insiste-se na necessidade da agili-
zagdo, junto as autoridades competentes, da
transferéncia da Corporagéo dos Policiais Rodo-
vidnios do ambito do Ministério dos Transportes
para o da Justiga.

A presente Mogéo estd perfeitamente enqua-
drada nas atribuigdes daqueles que, como néds,
tém consciéncia de que devem defender as mani-
festagoes da vontade popular e as legitimas aspi-
ragcOes dos concidadéos.

A justificativa dessa Mogéo é, em resumo, a
premente necessidade de que a Policia Rodoviaria
Federal seja mantida na atual estrutura de érgéos
da Unido na Constituigéo, que se elabora. Pois,
o atual texto do Projeto da Constituigéo extingue
aPolicia Rodoviaria Federal, entregando o policia-
mento das rodovias federais &s PM estaduais, Tal
medida quebraria uma tradigdo de uniformidade
de procedimento a nivel nacional e ensejaria con-
flitos de jurisdicao policial na persecugéo dos cri-
mes e contravencdes além fronteiras dos Estados.

A posicao do Poder Executivo da Republica
é clara e constante de Relatério de Comisséo Inter-
minusterial decorrente de Portaria do Sr. Ministro
da Justica e Exposi¢éo de Motivos do Sr. Consul-
tor-Geral da Reptblica (DOU de 3-9-86 e
27-2-86). Tal relatério, ja aprovado, endossa pro-
jeto elaborado pelo denatran, o qual, juntamente
com a Policia Rodoviéria, formariam o futuro De-
partamento Federal de Trénsito, redimensionan-
do, reorganizando e otimizando suas atribuigées,
para, sob a égide do Ministério da Justiga, colabo-
rar no combate ao acidente, furto de veiculos e
cargas e, articulados a Policia Federal, no com-
bate ao tréfico de drogas, ao contrabando e ao
descaminho.

Necessério pois, que os legitimos representan-
tes do povo, conscientes de suas vontades e aspi-
ragbes, juntem-se as pessoas que estdo preocu-
pando-se com a manutencao desta entidade, para
reequipa-la e moderniza-la com a finalidade de
bem servir a Sociedade do nosso Brasil.

A presente Mogdo, solicita-se seja enviada a
seguintes autoridades: Presidente da RepUblica;
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte;
Relator da Comusséo de Sistemnatizacdo da As-
sembléia Nacional Constituinte; Ministro da Justi-
¢a; Ministro dos Transportes e Consultor-Geral
da Republica.

Sala das Sessbes, em 19 de agosto de 1987.
— José Geraldo Imbeloni Braga.
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SUGESTAO N° 11.535-5

CAMARA MUNICIPAL DE, OLIMPIA
Estado de S&o Paulo

Em 24 de agosto de 1987
Of. N° 522/87-GP
Ao Exme SR
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Praga dos Trés Poderes
Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Apraz-me comunicar a V. Ex* que a Comissédo
Pré-Constituinte da Camara Municipal de Olimpia,
érgéo criado para acompanhar e se manifestar
sobre os temas em debates na Egrégia Assem-
bléia Constituinte, e que é integrada por Verea-
dores desta Edilidade e ainda por representantes
da comunidade local, deliberou, apés sessao pu-
blica realizada especialmente para esse fim mani-
festar-se no sentido de que a “Liberalizagéo do
Aborto” néo deveria ser tratada como matéria de
natureza constitucional, ficando ressalvado que
todos os Senhores membros desta Comisséo ma-
nifestaram-se, em tese, contra essa liberalizacéo

Ao providenciarmos a presente comunicagao,
o fazemos a titulo de subsidios para a melhor
avaliagéo do tema, pelos Excelentissimos Senho-
res Constituintes.

Com os nossos protestos de estima e conside-
ragdo, firmamo-nos respeitosamente. — Wande-
ley Dario Forti, Presidente.

SUGESTAO N° 11.536-3
CAMARA MUNICIPAL DE CASA BRANCA

Estado de Sao Paulo

Oficio n° CM/0507/87
Casa Branca, 24 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Constituin-
te
Brasilia — DF.
Senhor Presidente,

Em Sessao Ordinaria realizada dia 17 de agosto
préximo passado, o Vereador Nicanor Frascisco
Ferraz abordou assunto relativo a herangas jas-
centes e vacantes lamentando que o texto cons-
titucional conclua que tais herangas se destinem
ao patriménio estadual ou federal, alijando o mu-
nicipio de seu legitimo direito de figurar também
como beneficiério.

Sabemos que Vossa Exceléncia defende as
causas justas e empenha-se com maior dedica-
¢do visando & planificagdo daquilo que encerre
algo de inadmissfvel as leis de equidade

Assim exposto, apelamos ao Digno Presidente
da Constituinte para que estabeleca uma regula-
mentagao sobre heranca jascente e vacante res-
peitando o direito do municipio sobre iméveis
sem legitimos herdeiros.

Certos de merecermos a consideragéo de Vos-
sa Exceléncia quanto ao acima exposto, apresen-

tamos nossos protestos de consideragéo e apre-
0
Atenciosamente — Anténio Carlos Orfei,
Presidente — Anténio Franscisco Serafim,
1°-Secretério.

SUGESTAO N 11. 537-1

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
RIO GRANDE DO NORTE

Oficio n° 704/87 — GP
Natal, 21 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor -

Deputado Ulysses Guimaraes .
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte :

Praga dos Trés Podere$

Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Honra-me participar a Vossa Exceléncia que
esta Casa Legislativa, por unanimidade, aprovou
propositura do Deputado Valério Mesquita, pedin-
do sejam preservadas as instituicdes Sesc, Sesi,
Senai e Senac, considerando a operosidade des-
sas entidades devidamente comprovada através
da prestagéo de servicos & comunidade. |

Colho da oportunidade para renovar a Vossa
Exceléncia os protestos de elevada consideracao
e apreco. — Deputado Nelson Freire, Presidente

.

SUGESTAO N°11.538-0

ASSOCIACAO DE HOSPITAIS DO
ESTADO DO RIO DE JANERO

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1987

Prezado Senhor,

No momento em que se aproximam as discus-
sdes finais e consequentemente a votagéo do pro-
jeto definitivo da nova Constituigéo Federal, pedi-
mos vénia para encaminhar a Vossa Exceléncia
a publicagdo em anexo. Através dela, pretende-
mos expor, ainda que de forma sintética, as imen-
sas preocupagdes que ora afligem a iniciativa pri-
vada de forma geral e o setor de satde especifi-
camente

Na certeza de estarmos contribuindo com Vos-
sa Exceléncia na tomada de futuras decisdes so-
bre o assunto, aproveitamos o ensejo, para reno-
var nossos protestos de estima e aprego.

Cordialmente, — Mansur José Mansur, Presi-
dente. :

CORREIO HOSPITALAR

Orgao Oficial da Associacéo de Hospitais do Esta-
do do Rio de Janeiro
julho — 1987

Satde na constituinte: anteprojeto amea-
ca medicina com a estatizacao

A estatizacao extemporanea e anarquica da me-
dicina brasileira em detrimento da livre iniciativa
é a denincia do Movimento Livre Iniciativa
na Sanide, ao situar o texto do anteprojeto consti-
tucional no atual estagio de elaboragao da Nova
Constituigao do Pais Neste sentido o manifesto
reivindica “especial atengao aos maleficios que
trariam a manutengéo dos artigos 55 e parégrafos
segundo e terceiro do artigo 56" concebidos no
texto acatado pela Comisséo de Sistematizagao.

Em outro documento de andlise critica do texto
constitucional proposto, o Movimento identifica
flagrante contradic@o que ira atingir fundamen-
talmente aos trabalhadores justamente aqueles
que os seus proponentes dizem defender. “Mais
uma conquista do trabalhador brasileiro é amea-
cada por aqueles que pretendem ser os seus re-
oresentantes e defensores”, assinala.

Grupos estatizantes, desvinculados da realida-
de, estdo tentanto impor & Assembléia Nacional
Constituinte suas preocupagdes utépicas expres-
sadas pelo Sistema Unico de Satide, adverte a
carta aberta aos profissionais de satide que acusa:
buscam suprimir a livre iniciativa no setor e deter-
minar o fim do profissional liberal na &rea de Sati-
de. A situagé@o mais se agrava — sustenta — quan-
do se verifica que aqueles que sem nenhuma
ideologia o fazem de forma oportunista e com
finalidade unicamente eleitoreira.

“A incompeténcia do Estado em cumprir com
a responsabilidade de normatizag@o e execugéo
das agdes basicas de salide é o verdadeiro proble-
ma do setor, o qual nada tem a ver com a assis-
téncia médico-hospitalar prestada pela iniciativa
privada”, acusa andlise critica da Associagdo dos
Hospitais do Rio de Janeiro, ao comentar as im-
perfei¢des e equivocos que estdo empurrando as
propostas constituintes no campo da Satde, para
o perigoso caminho da estatizagao.

0 Sistema Unico de Satde nega o direito do
cidadéo de ter uma Constituigao democratica —
pois onde esté sualiberdade de opgéo™? —indaga
o presidente do Instituto de Estudos dos Proble-
mas Contemporéneos da Comunidade, Jayme
Rozembojm. “No momento em que até a (Unido
Soviética est4 liberalizando a assisténcia médica,
assim como a Inglaterra, nés estamos percor-
rendo o caminho inverso. Seré que a Histdria ndo
tem significado algum nem fraz ensinamento al-
gum”? Pergunta o médico.

Subversao na constituinte

Quem sofrer um acidente de carro ou, repenti-
namente, sentir-se mal, que se prepare para um
susto ainda maior, se tiver que ser encaminhado
para algum hospital. todos estéo lotados e pratica-
mente ndo hé na cidade leitos disponiveis — é
o que revela uma reportagem sobre a saturagao
da capacidade dos hospitais que ja ndo absorvem
a demanda principalmente nos grandes centros

(pag 6)

Hospitais nao absorvem demanda

“Ante a inversao de objetivos e a subversdo
de valores, j&4 agora materializados no projeto
constitucional em seu capitulo da Satde, nos diri-
gimos a Nag#o para denunciar o verdadeiro aten-
tado que se perpetra no préprio seio da Consti-
tumte contra a Democracia e os legitimos interes-
ses do povo brasilerro”, — eis a inspiragio da
mensagem do editorial na pag. 2.

Aids. Um drama no mundo

De acordo com projegées da Organizacéo
Mundial da Satde, em 1991 em torno de cinco
milhdes de pessoas no mundo deveréo ser porta-
dores do virus da Aids. Os nimeros tragicos desta
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doenga emergencial ndo parant por ai. E as sus-
peitas s&o tao itrdgicas quanto os numeros. No
Brasil, por exemplo, onde o combate ao mal ainda
engatinha, suspeita-se que a metade dos hemo-
filicos j4 tenha contraido o virus da Aids. Depois
de ter participado da 3 Conferéncia Internacional
sobre a Aids em Washington, o professor titular
da Clinica Médica da Escola de Medicina e Cirur-

o Estatizagéo da medicina é violéncia e insen-
satez, adverte médico Céssio Ravaglia (Pag.
6)

® Uniao Soviética reestrutura sua economia e
afasta intervengéo do Estado em clinica (Pag.
6)

Lutar contra a inversao e subversao dos
valores

Quando se elabora a Carta Magna que regeré
os destinos da Republica, ante a inversédo dos
objetivos e a subversdo dos valores, ja agora mate-
rializados no projeto constitucional em seu capi-
tulo “da Saide”, nos dirigimos & Nagéo para de-
nunciar o verdadeiro atentado no préprio seio da
Constituinfe que se perpetra contra a Democracia
e os legftimos. interesses do povo brasileiro, em
especial 0. bem mais precioso do cidadao, que
é a sua sa(de.

A ag@o de um grupo estatizante e minoritério,
repudiando a realidade dos fatos, trata de impor
um utbpico sistema nico de satide que suprime
a livre iniciativa no setor e elimina o direito de
escolha do cidadao pela assisténcia que melhor
lhe convier.

O amor & liberdade, caracteristica predominan-
te do povo brasileiro, assinalada repetidas vezes
ao longo de nossa Histéria e ainda nos momentos
mais obscurds da convivéncia nacional, manifes-
ta-se,. sobretudo,.no direito de escolha, matena-
liza-se.na livre iniéfaﬁ‘yai e 56 traduz, politicamente,
no. regime democrético. Em nome dos valores
mais apreciados da Democracia — a igualdade
de todos perante a lei, o respeito & pessoa e a
familia, & soberania nacional, & liberdade de pen-
samento e agéo, direito & propriedade, a livre ini-
ciativa de empreender e o direito de trabalhar,
de produzir e de prover o préprio sustento, sobre
esses valores se erigiu o Estado brasileiro e se
procura estabelecer os fundamentos do regime
demaecrético que havera de-conduzir a nagéo ao
seu destinio histérico. ’

gia do Rio de Janeiro, Méario Barreto Corréa Lima,
explica em entrevista ao Correio Hospitalar os
caminhos e as dificuldades do tratamento da Aids
no Brasil, onde o crescimento do ntimero de pes-
soas que contraem o virus chega a ser alarmante,
com incidéncia maior nos grandes centros. (Pag.
7).
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e Federacédo dos Hospitais leva debate sobre
a Constituinte ao interior (P4g.8)

e Langamento de manifesto pela livre iniciativa
na safide retine entidades em SP. (Pég. 8).

A livre miciativa constitui a espinha dorsal do
sistema de sadde no Brasil O Estado, a quem
pretendem agora atribuir 0 monopdlio das agdes
de saide, tdo-somente nos inicios deste século
comegou a atuar na area. Assim € que a iniciativa
privada, em suas varias modalidades, do simples
consultério médico do interior as entidades filan-
trépicas e beneficentes, dos gabinetes dentérios
até os modernos hospitais que fazem o orgulho
da ciéncia brasileira, das organizagbes de grupo
as clinicas de bairro e ainda outras tantas modali-
dades, construiu o sistema que hoje atende a mais
de 20 milhdes de brasileiros sem qualquer 6nus
para o Govemno, além de prover mais da metade
de todos os atendimentos ambulatoriais e 80%
de todas as internagdes patrocinadas pelo
Inamps, atendendo, também, significativo nime-
ro de beneficidrios dos institutos de seguridade
social dos Estados.

Na verdade, saiide no Brasil &, sobretudo, assis-
téncia médico- hospitalar, é matéria da iniciativa
privada. Desde qualquer ponto de vista e qualquer
que seja o enfoque honestamente adotado, as
agbes de sal(de exercidas pela iniciativa privada
constituem o cerne, o centro, a esirutura bésica
da assisténcia médica brasileira, jamais o seu
complemento.

Complementar tem sido a atuagéo do Estado.
Complementar temn sido aagdo direta, o
atendimento especifico proporcionado pelas
instituicbes governamentais de todos os ni-
veis. Muitos sdo os municipios, nGmeras as cida-
des, vilas e povoados cuja Gnica assisténcia & sai-
de é a proporcionada pelo hospital privado, pela
clinica particular, pelo tradicional clfnico geral do
interior, figura quase folclérica do nosso pals.

Mantemos viva a esperanga de que, finalmente,
prevaleca o bom senso e a moderagéo, e que
amaioria democratica que compoe a Assembléia
Nacional Constituinte, através do voto licido,
consciente e patriético, venha a impedir a destrui-
¢édo do sistema tdo laboriosamente implantado
e preservar a livre Iniciativa.

Na organizagdo reside a eficacia de nossa
intervencao politica

A tendéncia estatizante detectada no acompa-
nhamento dos trabathos constituintes e a agéo
sistemnética e organizada de grupos que promo-
vem movimentos contra a livre iniciativa, coloca-
ram a necessidade de imediata tomada de posi-
¢&o das entidades representativas do setor privado
de Satde no Brasil Desde o inicio do processo
constituinte, diversas liderangas do setor estdo
atentas ao que se passa em Brasilia, produzindo
iniciativas que buscam influir nas discussoes, mas
de forma desarticulada.

Chegou o momento de ser superada esta de-
sarticulagdo em busca de formas organizativas
que permitam uma atuagdo mais eficiente e obje-
tiva no sentido de deixar transparente as posigoes
das entidades do setor junto aos constituintes e
a opinido ptblica. Pulverizar, por exemplo, os ar-
gumentos que sustentarn os perniciosos precei-
tos estatizantes, ameagas constantes & convivén-
cia democrética. Defender a liberdade do exer-
cicio profissional na medicina. Advertir que nao
hé sistema de satide publica que possa proscrever
a liberdade de opgéo no tratamento individual.
Lutar pela preservagéo do patriménio da iniciativa
privada no setor satude forjado ao longo dos ulti-
mos 100 anos.

Para incorporar estes obietivos de forma unifor-
me, a FBH, ABH, FENAESS, ABRAMGE e IPCC,
se organizaram numa frente, Criaram um comité
integrado pelos seus presidentes, para coordenar
a uniformidade de atuagéo, estabelecendo as me-
tas para cada etapa do processo, instruindo as
agoes em cada Estado ou Municipio. Procuraram
profissionalizar o movimento com a participagéo
de técnicas em tempo integral.

As medidas adotadas representam um salto
qualitativo. Se tornou impossivel, invidvel o traba-
lho informal, irregular e amador. Enquanto grupos
minoritarios, mais organizados e ageis, forjavam
junto aos constituintes e através da imprensa, uma
imagem irreal, preconceituosa e distorcida sobre
a assisténcia Médica Privada no Pais.

Trata-se de um trabalho que devera ser mantido
mesmo ap6s a promulgagao da Nova Constitui-
¢é&o, para atuar na defesa dos interesses do setor
nos meios politicos, da imprensa e da opinido
publica, em torno dos seguintes objetivos:

a) Defender a livre iniciativa na &rea de satde
junto & Constituinte.

b) Lutar pela instituigdo de modelo médico-
assistencial que contemple os principios da uni-
versalidade de atendimento, do pluralismo de sis-
temas, do livre exercicio profissional e da livre
opgéo de escolha de atendimento

A recuperagdo da imagem da rede médico-
hospitalar, o estabelecimento de regras claras no
relacionamento com o Governo e o trabalho politi-
co-institucional permanente também sé&o objeti-
VOS.

Municipalizacao da safide é necessidade
“A mortalidade materna no Brasil ¢ no minimo
20 vezes superior a dos paises desenvolvidos e
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bem mais acentuada do que em paises subdesen-
volvidos com sistemas de satide eficientes. Temos
uma taxa de mortalidade infantil dez vezes supe-
rior & média dos paises ricos. Nestes paises, o
céncer de colo foi praticamente banido como cau-
sador de 6bitos, ao passo que no Brasil é respon-
savel por grande parte das mortes por tumor em
mulheres. Morre-se muito, também, de infarto de
miocérdio e cancer de mama. Compde-se, em
sintese, um quadro nacional de satide que com-
bina as grandes incidéncias dos pafses pobres
e ricos, devendo-se ainda chamar a atengéo para
o paradoxo de exibirmos renda per capita de
2.300 délares e condigbes de satde bastante infe-
riores &s de alguns paises com renda per capita
de 400 délares!”

Estes s&o dados comentados pelo ex-secretério
da Satide no Governo Montoro, José Aristodemo
Pinotti, e publicados em artigo do Jornal do Bra-
silrecentemente, como argumentagéo na defésa
da municipalizacdo da Saiide. “Embora uma si-
tuagéo tdo complexa e dramética ndo possa ser
resolvida por um passe de mdgica, néo hé davida
que poderia ser enfrentada se houvesse vontade
politica para iniciar-se um processo de reestrutu-
ragéo do sistema de satde, cuja integragdo e unifi-
cagao se daria pela transferéncia da atengao pri-
maéria aos municipios, instalando-se um comando
unido capaz de combater as ineficiéncias e des-
perdicios decorrentes de se ter em cada municfpio
vérias entidades voltadas para o mesmo fim” ob-
serva Pinotti.

“A transferéncia da atengdo primaria para o
nivel municipal requer o conhecimento precipuo
de sua finalidade, que n@o pode ser confundida
com medicina preventiva, mas a engloba, confi-
gurando um servico simplificado e acessivel de
promocgao da satde, cura e reabilitag&o. E sabido
que atualmente € possivel resolver 85%. dos casos
de satde nesse nivel, desde que minimamente
aparelhado e conduzido por profissionais expe-
rientes e capacitados”. assegura José Aristodemo
Pinotti.

“O processo de municipalizagdo™ de acordo
com Pinotti, é absolutamente necessario, embora
nao esgote o esforgo de reformulagéo do sistema
de satide do pais. Trata-se, sobretudo, de uma
medida essencial para acelerar o desenvolvimen-
to de nagdes como o Brasil, em que o sucesso
do combate a pobreza é proporcional @ melhoria
em educacéo, moradia e saide”, conclui.

Movimento da livre iniciativa faz manifesto
contra estatizacao

*Os setores estatizantes almejam obter o con-
trole social do pafs” alerta documento do Movi-
mento Livre Iniciativa na Satde encaminhado ao
conjunto das liderangas empresariais onde tam-
bém assinala que “a estatizacdo da saide, além
de altamente prejudicial & Nag&o, constituira o
primeiro degrau na escalada para a completa es-
tatizacdo da ordem econdmica como consequien-
te fim da propriedade privada dos meios de produ-
cao".

O manifesto das liderangas do setor de Satide
situa o anteprojeto da Comisséo de Ordem Social
como “radicalmente estatizante, dispondo no ca-
pitulo da Satide o monop6lio estatal das agées
de satde”.

“As agbes de saide, além de definidas como
fungdes publicas, estarao subordinadas a um sis-

tema nico que também controlard o de desen-
volvimento técnico-cjentifico, representando este
aspecto um verdadeiro cerceamento da liberdade
de expresséo”, esclarece o manifesto aos empre-
sarios.

“Q anteprojeto atribui também, ao Poder Publi-
co, a faculdade de intervir ou desapropriar os ser-
vicos de satiide de natureza privada, necessarnos
ao alcance dos objetivos da politica nacional do
setor, a que seré estabelecida ao gosto e de acor-
do com os interesses de quem, eventualmente,
estiver no exercicio do Governo”, observa o texto.

“Este principio, o da desapropriagéo por inte-
resse politico do Governo, uma vez introduzido
na Constituigdo poderé vir a ser estendido, oportu-
namente, a todo e qualquer setor da economia
susceptivel de incluséo nas politicas governamen-
tais”, adverte.

“Avanga ainda o anteprojeto no sentido de o
Estado participar da produgéo e distribuigéo de
medicamentos e outros insumos de salde com
vistas a preservagé@o da soberania nacional Man-
tida esta proposta na Constituig@o, as empresas
industriais, comerciais, prestadoras de servigos e
até os profissionais liberais da &rea de satide esta-
rao imobilizados pela estatizagdo, que obrigara
pelo sistema unico, o cidadao a pagar um consi-
derével aumento no valor dos impostos em rela-
¢40 ao que paga hoje.”

Ainda é tempo de salvar o que é seu!

O povo brasileiro, nas Ultimas elei¢coes delegou
aos Dep. Federais e Senadores aresponsabilidade
de elaborar a Nova Constituicdo. A data prevista
para a promulgagéo do texto definivo é de 15
de novembro de 87.

Se vocé nao se cuidar tera uma desagra-
dével surpresa

Todo seu sacrificio, suas horas, dias, meses
e anos de luta para construr, manter e ampliar
sua clinica, seu servigo ou seu hospital, tudo isso
iré por terra.

Dois artigos constantes no anteprojeto da
Constituinte impéem a Estatizagédo da Medicina,
golpeando a livre iniciativa. E negam ao povo
o direito de escolher liviemente seu médico e
hospital.

Acabam com a relagdo paciente/médico em
favor da relagéo Estado/Hospital.

Quer ver? Entéo leia:

Art. 348. As agdes de salde séo de natureza
publica, cabendo ao Estado sua regulamentacéo,
execugdo e controle.

Art. 349. E assegurado, na area da salde, a
liberdade de exercicio profissional e de acordo
com os principios da politica nacional de satide.

§ 1° Evedadaa destinagéo de recursos pabli-
cos para investimento em institui¢des privadas
de satide com fins lucrativos. .

§ 3° O Poder Pablico pode intervir nos servi-
¢os de salUde de natureza privada necessérios ao
alcance dos objetivos da politica nacional do setor,
bem como desapropria-los.

Agora que vocé jé entendeu se estiver em divi-
da faga o que nés fizemos: consulte os melhores
juristas e eles lhe dirdo: “E amigo, vocé agora
passa a ser um concessiondrio do Estado,
igual a téxi ou onibus, fica sujeito a interven-
céo sob qualquer pretexto e a desapropria-

c¢ao que nem se quer estipula a forma de
the pagar!”.

Ainda é tempo de salvar o que é seu

1 Procure as Entidades representativas da
area da Saude de seu Estado (Associa¢ao, Sindi-
cato, etc.) e colabore com elas.

2. Retina seus companheiros, analise com eles
o problema e traga-os para a nossa luta.

3. Nas eleicdes vocé ajudou alguns Constituin-
tes, agora é a vez deles mostrarem se sdo seus
representantes, exija o apoio contra esses artigos
e parégrafos.

4. Informe &s Entidades, o trabalho realizado
e com quais Constituintes tenha feito contato.

5. Mostre ao médico que com o hospital estati-
zado nao poderéa cobrar honorérios, (nem com-
plementagdo) Vai virar empregado da Previdén-
cia, pois os apartamentos nos hospitais passarao
a ser enfermarias

6. Vocé continuara recebendo informagées e
orientagoes sobre o nosso Movimento Amplie-o
divulgando através de jornais locais, reunindo, -
promovendo debates, participe em fim

A luta é sua.
ABH, ABRANGE, FBH, FENAESS e [PCC

Hospitais podem falir

A crise econdmica que atravessa o pais agrava
ainda mais o quadro dos hospitais que prestam
servigo & Previdéncia Social. Os custos se j4 eram
defasados em tempos anteriores, hoje configu-
ram uma situagao traumética para as clinicas e
hospitars que néo tém seus custos cobertos pelo
Inamps

As mais recentes apuragoes de custos opera-
cionais hospitalares registram os seguintes para-
metros:

1.1 — O grupo de recursos humanos € o gran-
de consumidor de numerario, atingindo o indice
de 76% Atualmente para cada 1.000 cruzados
consumidos com o salério base, os hospitais con-

. tnbuem com mais 106,5% com encargos sociais

e empresariais, fazendo com que o custo final
de 1.000 cruzados passe para Cz$ 2.065,50.

12 —As despesas gerais, responsaveis pela
produgao das diarias, revelam quadro de achata-
mento. Atualmente conta com apenas 18% do
total do custo, sendo que ha um ano atras era
20% , hé trés anos 25%, significando que em pou-
co tempo a diéria perdeu sete pontos percentuais.
Os indicadores acima relacionam-se diretamente
com o padrao de qualidade.

1.3.—As despesas tributérias e financeiras
consomem atualmente seis por cento do total
geral de custo. Ocorre que a maioria dos hospitais
consumiu o capital de giro préprio, sendo obri-
gada a recorrer a instituigées financeiras para co-
brir os déficits operacionais.

O excedente dos custos para as areas de recur-
sos humanos, tributaveis e financeiros, — na
maioria um dos casos impostos pelo governo €
atingido contingencialmente, fugindo da geréncia
administrativa dos hospitais.

Diante da defasagem entre o que paga o
Inamps e os custos reais dos servicos prestados
pelos hospitais e casas de saide aos pacientes,
o quadro resultante néo poderia ser outro sendo
uma crise generalizada no setor. As mnstituicées
representativas da area de sa(de privada aguar-
dam uma solugéo urgente, através de uma defini-
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¢ao de remuneragéo adequada, que nao coloque
em risco a estabilidade econémica do Sistema

Movimento repudia tentativa de minorias
que querem estatizar a satde brasileira

Em detrimento da livre iniciativa nos servicos
médicos e hospitalares, querem a estatizagéo ex-
temporénea e anarquica da medicina brasileira,
denuncia um manifesto do Movimento Livre
Iniciativa na Satde, ao se contrapor com firme-
za ao carater estatizante do texto do anteprojeto
constitucional no atual estgio de elaboragéo da
Nova Constituicdo do Pais.

Movimento Nacional pela Livre Iniciativa
na Safide, que é integrado pelas entidades mais
representativas do setor, repudiou em manifesto
aprovado em assembléia plenara realizada no Rio
de Janerro e encaminhado aos constituintes
membros da Comisséo de Sistematizagéo “a for-
ma aprovada na Comisséo da Ordem Social para
o tema Satde”. De acordo com o documento,
“ela significa a estatizagéo extemporénea e anér-
quica da medicina brasileira, em detrimento da
livre iniciativa nos servigos médicos hospitalares”.
Neste sentido, o manifesto reivindica “especial
atengéo aos maleficios que trariam a manutengéo
dos artigos 55 e paragrafos segundo e terceiro
do artigo 56". Os artigos e paragrafos citados
definem as agdes de salide como *de natureza
publica, estabelece tratamento inaceitével para ns
servicos de saide privados, ensejando, por fim,
a intervengéo e desapropriagdo dos mesmos ser-
vicos, que passariam a viver sob regime autori-
téario, sujeitos aos caprichos e arbitrio do poder
publico”, acentua.

Contra a estatizagao extemporanea e anar-
quica da medicina

“Ao invés de um sistema unico de satde, de
caréater totalitério”, sustenta o documento, “é ad-
missivel ao Estado elaborar planos plurianuais de
saude, fixando diretrizes e metas sem coagir a
liberdade econdmica, mas incentivando-a e orien-
tando-a para atingir fins comuns”, observa. O ma-

nifesto acentua sua perplexidade diante do caréter -

estatizante da forma aprovada pela comisséo te-
mética: “néo se vé& como o Estado democrético
possa chamar a si, com exclusividade, a tarefa
ingente da industria farmacéutica, o que acarre-
tard a desorganizagdo e o desestimulo do setor
com prejuizos & satde dos brasileiros. Em prin-
cipio — segue o documento — a atividade perten-
ce a livre iniciativa fiscalizada pelos meios comuns
previstos em lei ordinéria, razéo por que se impoe
a eliminaga@o do caput do artigo 54 e seus para-
grafos I e .

O manifesto vai mais longe, combatendo o cer-
ceamento da pesquisa e do desenvolvimento tec-
nolégico contido no anteprojeto, “A liberdade de
pesquisa e desenvolvimento tecnolégico né&o po-
de nem deve ficar subordinada a qualquer siste-
ma, pois isto representa um inaceitével cercea-
mento do préprio pensamento cientifico na sua
expresséo. Diante disso — acentua— é imperioso
a excluséo do artigo 58". E se conclui, manifes-
tando “a esperanga de que esta nobre Comissao
de Sistematizag@o da Assembléia Nacional Cons-
tituinte redigira o capitulo “da Saude” articulando
harmoniosamente os servigos publicos com os
privados de forma a atender &s necessidades das
populagdes carentes de nosso Pais”.

Aos Trabalhadores e & Nacdo — Em outro
documento de andlise critica do texto constitu-

cional proposto, o Movimento Livre Iniciativa
na Saiide identifica uma flagrante contradicdo
que 1ra atingir fundamentalmente aos trabalha-
dores, justamente aqueles que os seus propo-
sitores dizem defender. “Mais uma conquista do
trabathador brasileiro € ameagada por aqueles
que pretendem ser os seus representantes e de-
fensores”, adverte o texto do Movimento, e ex-
plica:

“O Sistema (nico de Satide, proposto pela Co-
missao de Ordem Social acaba, definitivamente,
com a assisténcia médica diferenciada exigida pe-
los trabalhadores do ABC —— a parte mais organi-
zada do movimento sindical brasileiro. O traba-
lhador exige, mas como sempre sao os progres-
sistas os que negam essas legitimas reivindica-
¢coes”, observa.

E sustenta: “é preciso esclarecer o verdadeiro

sentido das mudangas, rotuladas de reformas

sanitarias, propostas por grupos minoritérios
que se dizem progressistas e que estdo levando
ao Congresso Constituinte a aprovagéo de nor-
mas que conduzirdo a irremediavel destruicéo da
rede de assisténcia médico-hospitalar, com real
prejuizo a satde do trabalhador”.

O documento acs Trabalhadores e a Nacao
registra que “nos Ultimos anos difundiu-se a idéia
de que tudo o que é Estado é melhor para o
povo. Esta idéia foi divulgada pelo autoritarismo
de um governo que buscava atuar em todas as
atividades, de forma paternalista e considerando
o povo como incapaz de decidir sobre os assuntos
de seu préprio interesse. Assim, ao invés de gover-
nos eleitos pelo povo, passamos a ter governos
impostos”.

“As decisdes tomadas em pequenos grupos
em gabinetes fechados” acentua o texto, “desem-
bocaram no descalabro administrativo e finan-
ceiro que a todos atingiu e cujos custos estamos
pagando através da defasagem salarial e dos
constantes aumentos das tarifas de servigos pabli-
cos e dos pregos em geral. Assistimos ainda multi-
plicarem-se as encampagdes, e todos somos tes-
temunhas ou vitimas dessas encampacdes pois
néo hd um sé exemplo de servigo que tenha me-
Inorado ao passar das méaos da administracao
particular para o Estado”, afirma.

“No caso da satide — insiste o documento
— a evidéncia é t&o grande que nem sequer pre-
cisa ser demonstrada: basta observar a diferenga
entre o atendimento proporcionado pelos particu-
lares e aquele oferecido pelos érgdos publicos.
Os préprios sindicatos de trabalhadores costu-
mam manter servigos de assisténcia médico-o-
dontoldgico aos seus sindicalizados conscientes
da precaridade observada nos servigos assisten-
ciais prestados, pelo Estado. Fossem tais servicos
de boa qualidade, para que iriam os sindicatos
criar e manter servigos proprios?” Indaga o texto.

“Do mesmo modo as empresas privadas e até
mesmo os érgéos do governo costumam ter ser-
vigos médicos, seja diretamente ou através de
convénios com clinicas particulares, porque a as-
sisténcia é sempre de melhor qualidade e muito
mais répida. E é sempre bom lembrar que as
empresas privadas pagam elavadas contribui¢cées
a Previdéncia Social, sujeitando-se a pesadas mul-
tas quando ndo cumprem no prazo a obrigagéo”,
registra.

A pesquisa e a tecnologia nao devem ser
cerceadas pelo sistema

“Com o Sistema Unico de Satide ficam integra-
dos todos os servigos publicos de assisténcia mé-
dico-hospitalar e os hospitais e clinicas particu-
lares passam a ser concessionarios de servigos
puablicos da mesma forma que uma empresa
de 6nibus”, esclarece. "Em consequiéncia os pa-
drées de atendimento do servigo publico, que to-
dos sabem néo serem de bom nivel, ficardo, auto-
maticamente, estendidos aos servigos particula-
res”, adverte.

O documento do Movimento Livre Iniciativa
na Satde lembra, agora, que “com isto, o direito
de escolher o tratamento médico mais conve-
niente desaparece. E o direito de reclamar pelo
mau atendimento também se supnme: quem ja
tentou reclamar do Governo pela mé aplicagdo
dos recursos governamentais, pela ineficiéncia da
politica, das empresas de énibus, das estradas
de ferro, dos bancos estaduais, dos hospitais pa-
blicos, da ma qualidade da dgua que recebe, do
mau funcionamento do servico de esgotos, da
sujeira nas ruas, enfim de qualquer servico admi-
nistrado pelo Governo, sem receber a atengéo
devida ou obter é)’dto, sabe o que lhe espera com
o novo Sistema. (nico de Satide que os chama-
dos progressistas tentam impingir ao povo”, frisa,
com lucidez, o texto.

“Os progressitas de agora — que pretendem
a completa estatizagdo da medicina e o fim dos
consultérios e da clinica particular, jamais utiliza-
ram um servigo ptblico de salde, porque sempre
tiveram condi¢des de pagar o médico particular
ou viajar para o estrangeiro para fazer seus exa-
mes e tratamentos. Certamente continuaréo a via-
jar para os Estados Unidos ou Europa cada vez
que necessitem de um tratamento. Mas séo eles
que querem estatizar a medicina”, acusa o docu-
mento.

O Sistema Unico de Saide é nocivo aos
trabalhadores e a Nagéao.

“O povo que deixe de escolher e se submeta
as filas e as demoras, enquanto os progressistas
comemoram uma vitéria na Constituinte e o con-
seqiiente fim da assisténcia médica particular das
clinicas, das santas casas e de tantos outros servi-
¢os que tanto fizeram por geragoes de brasileiros.
A quem servem esses progressistas? Com cer-
teza ndo é aos trabalhadores. Defender a assis-
téncia médica diferenciada a satide é defender
o trabalhador”, proclama.

Aos Profissionais de Satide — “Grupos esta-
tizantes, desvinculados da realidade, estao tentan-
do impor & Assembléia Nacional Constituinte suas
preocupacdes utépicas expressadas no Sistema
Qnico de Satde”. E assim que comega a carta
aberta do Movimento Livre Iniciativa na Sad-
de aos profissionais do setor que adverte: “bus-
cam suprimir a livre iniciativa no setor e deter-
minar o fim do profissional liberal na érea da sag-
de. A situag@o mais se agrava— sustenta — quan-
do se verifica que a esses grupos procuram se
unir aqueles que sem nenhuma ideologia o fazem
de forma oportunista e com finalidade unicamen-
te eleitoreira”.

“Para os médicos e profissionais de satide —
segue o texto — é importante conhecer o que
estd ocorrendo e tornar posigoes firmes em defe-
sa dos seus principios e interesses e os da salde
do povo brasileiro”. Agora o documento cita dois
artigos contidos no anteprojeto da Comisséao da
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Ordem Social, acatado pela Comisséo de Siste-
matizagdo:

“Art. 55. As agdes de saide séo de natureza
publica, cabendo ao Estado suaregulagéo, execu-
¢80 e controle "

“Art. 56. E assegurado, na area de saude, a
liberdade de exercicio profissional e de organi-
zagéo profissional e de organizagéo de servigos
privados, na forma da lei e de acordo com os
principios da politica nacional de satide."”

“Os profissionais de salide passam a ser meros
concessionérios de servicos publicos”, denuncia
a carta aberta aos profissionais de Satide. “Com
efeito — segue — caso seja mantido o texto apro-
vado na Comisséo de Ordem Social para os arti-
gos acima transcritos, as agdes de salide passarao
a ser fungdes de natureza piblica e o Gnico exer-
cicio privado possivel seré através do regime de
concessoes, 0 mesmo que se aplica aos taxis,
aos quiosques dos mercados municipais, as li-
nhas de 6nibus, tudo sujeito &s tarifas fixadas pelo
poder publico.”

Art. 58. "“As politicas relativas a formagéo e
utilizagdo de recursos humanos, a insumos, a
equipamentos, a pesquisa e ao desenvolvimento
cientifico e tecnolégico na é4rea da saide e de
saneamento basico subordinam-se aos interesses
e diretrizes do Sistema Unico de Satde.”

Buscam o fim da livre iniciativa e do profis-
sional liberal na saiide

No exame deste artigo, o Movimento Livre
Iniciativa na Saide constata “o cerceamento
da liberdade de expressdo do pensamento” E
explica: “O Estado passara a determinar de fato
e de acordo com interesses (os quais a lei ndo
especifica) do Sistema Unico de Salde, o que
pesquisar. O interesse individual e a vocagao pes-
soal do pesquisador ao desenvolvé-las, condi¢ées
determinantes na busca do conhecimento, nada
representam frente aos interesses do Sistema
ou seja, aquilo que qualquer burocrata algado &
posigéo de coordenador do ntcleo central do sis-
tema “pense”, “creia” ou “ache” que deva ser
pesquisado. Na prética — continua — a pesquisa
de um novo tipo de cirurgia bucofacial ou uma
inovagdo no ramo da ortopedia, por exemplo, po-
deréo deixar de ser pesquisados em atendimento
de qualquer outro tipo de pesquisa julgada prion-
téria".

“Efetivamente” esclarece no texto, “as politicas
de recursos humanos também estardo subordi-
nadas aos interesses do sisterna. Quem e em
que ormar, quem e em que qualificar, quem*
a085 e em que especializar, tudo fica, automati-
camente, subordinado a politica de recursos hu-
manos, ditada pelo entendimento de quem
coordene e personalize o Sistema”,

Anilise da AHERJ revela porque o Estado

é responsavel pelas mazelas da satde no
Pais.

“A incompeténcia do Estado em cumprir

com a responsabilidade de normatizagéo e

execuca@o das agbes bésicas de satde é o

verdadeiro problema do setor, o qual nada

tem a ver com a assisténcia médico-hospi-

talar prestada pela iniciativa privada”, acusa

andlise critica da Associagdo dos Hospitais

do Estado do Rio de Janeiro, ao comentar

as imperfeicbes e equivocos que estao levan-

do as propostas constituintes para a area
Satide para o perigoso campo da estatizagao.
“Extremamente importante seria a mobiliza-
¢do do Ministério da Salde, das secretanas
de satide e demais entidades afins, no sentido
de cumprirem com suas responsabilidades”,
recomenda.

A andlise esclarece que “o grau de assis-
téncia médica prestada pelo Inamps nada
tem a ver com o problema da fragilidade
financeira do Ministério da Saude ou das res-
pectivas secretarias estaduais, uma vez que
a alocagéo de mais recursos a estes setores
depende da decisdo politica”. E acrescenta:

— Embora estas atividades sejam comple-
mentares, as fontes financeiras de ambas
tém origens diferentes. Para cnar condigbes
de mobilizagao dos érgéos estatais e doté-los
de capacidade para executar as agdes bési-
cas de saide deve-se definir formulas de car-
rear recursos adicionais, destinados as agdes
bésicas de saiide, independentes das verbas
destinadas ao Inamps, as quais ja sao sufi-
cientes.

De acordo com exame da Associagdo dos
Hospitais do Estado do Rio de Janeiro, a ver-
dadeira base da precariedade da assisténcia
médica que atinge a grande parte da popu-
lagéo reside “na maé distribuicdo da renda
e na incapacidade do Governo em criar me-
canismos de acesso das pessoas aos meios
assistenciais™

- Isto pouco ou nada tem a ver com a
iniciativa privada. Assegurar ou promover o
acesso das camadas de baixa renda aos ser-
vigos de assisténcia médica, néo significa ne-
cessariamente, montar estruturas proprias
do Estado, as quais, comprovadamente, séo
caras e, em geral, insuficientes.

A anélise observa que "o baixo padrao de
atendimento, os erros e as fraudes que exis-
tem e devem ser combatidas, mas néo po-
dem ser consideradas regra geral, séo, na
maioria das vezes, consequéncia de um pro-
cesso de inducéo praticado pelo préprio Go-
verno". E ressalta: “a rede médico-hospitalar
apdia o controle rigoroso dos servigos con-
tratados, mas considera imprescindivel a fixa-
¢é@o de normas claras, objetivas e consen-
suais na regéncia dos contratos, os quais de-
vem assegurar remuneracao adequada, uni-
ca forma de se garantir a qualidade dos servi-
¢os prestados”.

A avaliagdo da Associag@o dos Hospitais
recomenda a desmitificagéo da idéia de que
“o FAS financiou a rede médico-hospitalar
brasileira. A realidade demonstra que apenas
4% dos lettos hospitalares nstalados foram
financiados por recursos governamentais. Na
verdade — adianta — o patriménio da rede
hospitalar privada for construido com recur-
sos particulares ou em virtude da mobilizagéo
da comunidade, no caso das instituigées fi-
lantrépicas”. E adverte: “a tese da estatizagao
do setor se deve a tendéncias filoséficas e
doutrinénias desligadas da realidade brasilei-

"

ra.

Risco da estatizagdo ameaca democracia,
alerta Rozembojm

QO sistemna Unico de saide nega o direito do
cidadéo de ter uma Constituigdo democratica —
pois onde esté sua liberdade de opgéo?”

— A reag@o contra a tendéncia da Assembléia
Nacional Constituinte de aprovar a estatizagéo do
setor de satide do Pais é do presidente do Instituto
de Estudos dos Problemas Contemporéneos da
Comunidade, Jayme Rozembojm, registrada no
jornal O Estado de S. Paulo, em entrevista que
republicamos alguns trechos a seguir.

Se o Estado fosse dar assisténcia médica gra-
tuita a todos os 130 milh&es de brasileiros, o orga-
mento do Ministério da Previdéncia Social deveria
ficar em torno de 25 bilhées de délares, o que
equivaleria @ pouco menos de 10% do Produto
Interno Bruto do Pais e tornaria o programa protbi-
tivo, observa Rozembojm com lucidez. Como pro-
va de manter, por necessidade, a assisténcia mé-
dica privada, o presidente do IPCC recorda os
dados de 1984: foi gasto 3,72% do PIB no setor
de salde; em relagéo ao produto interno, a inicia-
tiva privada contribuiu com 2,17% e o setor publi-
co com apenas 1,55%. Projetando esses percen-
tuals para o ano passado, a iniciativa privada teria
investido 5,42% bilhdes de ddlares em saude e
o Estado teria entrado com 3,87 bilhdes. “Se ain-
da assim a assisténcia a satide em nosso Pais
for dramaticamente insuficiente, imaginem o que
aconteceria com a marginalizagdo da iniciativa
privada?®”, indaga Rozembojm.

Passo atrés — Jayme Rozembojm reconhece
que a situagdo atual da satide no Pais é desumana.
Existe parcela da populag@o que nem sequer tem
acesso a saude. E grande parcela tem atendi-
mento precério, incompetente. Por isso, existe o
clamor pela reforma e realmente ha necessidades
de mudangas. Todavia, dai partir para uma estati-
zagdo completa da Medicina &, segundo o médico,
um atraso.

— No momento em que até a Uméo Soviética
esta liberalizando a assisténcia médica, assim co-
mo a Inglaterra, nés estamos agora no caminho
inverso. Seré que a Histéria ndo tem significado
algum nem traz ensinamento algum?

A idéia de estatizagdo do setor de satde partiu,
para Rozembojm, “de uma parcela de sanitaristas.
Para eles, estatizar ou nao a assisténcia néo repre-
senta nenhuma mudanga — eles ja sdo funcio-
nérios publicos”. O presidente do IPCC expde ou-
tro argumento para condenar a escolha desses
“grupos que se preocupam em fazer campanha
estadolatria, colocando o Estado sempre ccmo
o Big Brother: o mundo dos sanitaristas é muito
diferente do médico. Enquanto o sanitarista trata
apenas de preservar a satide da populagéo, o mé-
dico cuida do doente, uma luta de corpo a corpo
com suas angustias, temores e fatores psicosso-
méticos. O sanitarista s6 cuida do homem séo”
—- destaca o médico, dizendo considerar impor-
tante o trabalho dos sanitaristas de conter epide-
mias. “[sso sim é dever do Estado. Deixem a medi-
cina curativa seguir o seu rumo normal”, reco-
mendou.

Qutro risco da estatizagéo, de acordo com Jay-
me Rozembojm, seria de responsabilidades:
“Quando se delega ao Estado o dever de manu-
tengéo da Saude é dever do Estado, mas também
do cidadéo. Por exemplo, se o Estado quiser com-
bater a Aids e o doente néo colaborar? E o cidadao
ou o Estado que transmite a doenga?"” indaga.
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A lucidez dos argumentos de Jayme Rozem-
bojm contesta com firmeza a irresponsabilidade
da tendéncia estatizante que alguns setores que-
rem impor & Constituinte no setor da saide

Nimeros atestam importancia da medicina
privada e prejuizos que acarretaria a sua ex-
tingao

A iniciativa privada na érea de satde participa
de todas as modalidades de atendimento médico-
hospitalar e inclui (além dos consultérios particu-
lares) postos de satde, clinicas, hospitais filantré-
picos e beneficentes, hospitais gerais e especia-
lizados, medicina de grupo, cooperativas médicas,
entre outras — informa as entidades represen-
tativas da saiide privada no pais em paper enca-
minhado aos constituintes.

Os mais de 4 mil hospitais mantidos pela livre
iniciativa representam nada menos de 82,55%
de toda a rede hospitalar brasileira. S&o particu-
lares mais de 315 mil leitos, equivalentes a 75%
do total existente no Pais. E mais: 1.503 muni-
cipios, ou seja, 38% do total existente em 1981,
possuem, Unica e exclusivamente, hospitais cria-
dos e administrados pela iniciativa privada. Atual-
mente, a iniciativa privada atende sem quaisquer
o6nus para o Governo, a mais de 23 milhGes de
brasileiros. Isto significa que o tratamento dessas
pessoas é pago por elas e ndo pelo restante do
pablico contribuinte

Outros 51 milhdes de brasileiros sdo também
atendidos pela iniciativa privada, através de convé-
nios e contratos com a Previdéncia Social. Portan-
to, séo atendidos pela iniciativa privada na satde
mais de 74 milhdes de pessoas, quase 60% de
toda a populagéo. Lamentavelmente, mais de 40
milhdes de brasileiros ndo tém acesso aos servi-
¢os de atendimento médico, vivendo, ainda, no
Brasil dos curandeiros, da pobreza e do aban-
dono. Infelizmente, a universalizagdo de atendi-
mento, preconizada pelos partidarios da estati-
zacdo ndo chegou até eles.

Mesmo aquelas pessoas possuidoras de maio-
res recursos séo obrigadas a buscar assisténcia
médica em municipios diferentes daqueles em
que vivem, pois onde ndo chegou a agéo pioneira,
criadora e desbravadora da iniciativa privada, hé
que se registrar, l& tampouco chegou o Governo.
Estes dados sao importantes para a reflexéo do
conjunto dos constituintes para que deliberem
com conhecimento e evitemn interpretagdes equi-
vocadas da realidade.

Demanda aumenta, mas os hospitais estdao
saturados

Quem sofrer um acidente de carro ou, repenti-
namente, sentir-se mal, que se prepare para um
susto ainda maior, se tiver que ser encaminhado
para algum hospital: todos estao lotados e pratica-
mente nao hé na cidade leitos disponiveis mesmo
para os que podem pagar pela internagdo. As
longas filas de espera deixaram de ser um “privilé-
gio” da rede publica e chegaram & particular.

“Ninguém quer se aventurar a construir hospi-
tais, hoje em dia, sem incentivos e com taxagéo
excessiva", adverte o empresério e diretor do Sin-
dicato dos Hospitais de Séo Paulo e da Federagéo
Nacional dos Estabelecimentos de Servicos de
Satide (Fenaes), Julian Czapski. “Quem néo tem
hospital ndo pretende té-lo e quem tem quer ven-
dé-lo. E o nimero de leitos vai diminuindo”

Um estudo realizado no ano passado pelo sindi-
cato revela grande falta de leitos de bom padrao.
De 1975 a 1985, segundo dados oficiais da Supe-
rintendéncia de Financiamento do Fundo de
Apoio Social (FAS) da Caixa Econdémica Federal
— 6rgao encarregado da linha de crédito para
reformas e construgdes de estabelecimentos de
salide — foram construfdos hospitais com
104.804 leitos na rede privada e apenas 24,98%
financiados pelo Governo.

No final de 1984, ainda de acordo com dados
oficiais, existiam no Brasil 538.721 leitos hospita-
lares, 411.184 da inciativa privada e, destes, so-
mente 6,30% financiados pelo FAS. Mas, na opi-
niéo de Julian, nao basta dar crédito para a cons-
trugéo do prédio: “é preciso ter hospitais e dar-
lhes condigbes de trabalhar. Um hospital gasta,
por ano, o equivalente ao seu custo de cons-
trugao™.

Nao hé facilidades para a importagéo de equi-
pamentos bésicos, como raios-X, tomografia e
aparelhos mais sofisticados. “Pagamos a mesma
aliquota para importar equipamento hospitalar
que um empresério que importa champanhe fran-
cesa”, diz o presidente do sindicato Chafic Farah.
“Além disso, as dificuldades de importagéo séo
enormes. Ha entraves burocréticos, ndo se conse-
gue facilmente um guia da Cacex relata o dir-
gente. (Entrevista transcrita de O Estado de Sao
Paulo).

Seria comico, se ndo fosse muito tragico

“A ades@o em massa dos furiciondrios do Hos-
pital Psiquiatrico Galba Veloso a greve do funcio-
nalismo piblico mineiro no setor hospitalar fez
com que o diretor, Médico Luis Carlos Pires, dis-
pensasse 120 dos 242 pacientes que safram pelas
ruas de Belo Horizonte com Cz$ 5 nas méaos para
a condugéo ou, na melhor das hipéteses, foram
removidos apressadamente para os hospitais
conveniados com o Inamps™.

Esta noticia publicada recentemente no Jornal
do Brasil sob o titulo “Hospital mineiro solta seus
loucos nas ruas”, revela bem, e de forma patética,
o quadro constrangedor e tragico a que chegou
a assisténcia médica publica neste Pais. Trata-se
de um quadro de faléncia que empurra principal-
mente os mais pobres para o gueto do abandono,
vitimas que sdo de uma estrutura arcaica, viciada.

Até URSS abre para o mercado

“Hoje, na Umé&o Soviética, existem pdlos 1sola-
dos onde a perestreika (Reestruturagéo econé-
mica) ja faz sentir seus efeitos. E o caso da clinica
oftalmolégica do doutor Svyateslav Fyodorov,
médico que primeiro no mundo concebeu um
método cirdrgico para curar a miopia. “Durante
muitos anos, o governo nos tratou como crian-
¢as”, disse o doutor Fyodorov. “Dependiamos,
sempre do governo para fixar com quantas pes-
soas trabalhariamos, que salérios pagarfamos,
quanto dinheiro gastarfamos — tudo” Hoje, a
clinica é autogerida e autofinanciada, e entre os
médicos que nela trabalham hé salérios pagos
segundo os méritos e produtividade. A clinica de
Fyodorov, que recebe pacientes de todo o mundo,
inclusive do Brasil, atende 32 mil pessoas por
ano, (trecho de reportagem da revista Veja.

Aflicdo e angtistia na busca de assiténcia

As longas filas de espera para atendimento hos-
pitalar na rede publica, que sempre foram o gran-

de pesadelo dos doentes impossibilitados de pa-
gar assisténcia particular, agora constituem um
problema sério para toda a populagéo, pois se
generalizaram. Até os hospitais considerados clas-
se A de Séao Paulo trabalham com ocupagéo qua-
se completa, sendo obrigados a internar pacientes
em enfermarias ou a colocar dois clientes em
um Utinico apartamento.

Esperar muitas horas, em estado grave, para
ser atendido, dexou de ser um caso isolado, como
o do menino Celso Luis da Silva que, corpo quei-
mado, ficou no corredor do pronto socorro por-
que nao havia vaga. Essa situagéo passou a ser
vivida por vitimas de acidentes de carro ou de
outras situagbes graves A falta de leitos piora
a cada dia e ninguém se aventura a construir
hospitais sem incentivos e com taxagao excessiva,
como adverte uma lideranga do setor. Por isso,
atendimento médico nos hospitais da capital pau-
lista caminha para o colapso. Em 1985, havia,
em todo o Estado, 123.041 leitos, divididos em
101.379 particulares e 21.662 publicos, distrbui-
dos em 831 hospitais (756 privados e 75 pabli-
cos). A rede oficial da capital é formada por oito
hospitais da prefeitura com 1.158 leitos dispo-
niveis; cinco hospitais do Inamps com 1.128 lei-
tos; e 31 hospitais do Estado, sendo sete psiquia-
tricos e 24 gerais, cujo total de leitos a adminis-
tragao estadual ignora. (S&o dados que introdu-
zem uma ampla reportagem do jornal O Estado
de Sao Paulo sobre a situacéo do atendimento
hospitalar naguele Estado e gue deixa bem claro
a verdadeira dimensé&o da crise dos hospitais que
o Pals atravessa.)

Estatizacio é insensatez, adverte Cassio
Ravaglia

A grande insensatez que seria a estatizagdo da
medicina — este é o titulo do artigo assinado
pelo médico Céssio Ravaglia, titular da Academia
de Medicina de Sao Paulo, publicado no jomal
Gazeta Mercantil, e que reproduzimos alguns
trechos dos seus paragrafos finais:

Este Estado perdulério, que faz tudo por custo
decuplicado, que siga a nagao sadia, a nag&o ope-
rosa, e apesar de tudo, ainda temos esperanga
no Brasil (...)"

Devemos essa iniciativa (tentativa de estatiza-
¢é@o) a uma minoria solerte cujos componentes
médicos séo em sua maior parte sanitaristas, que
fazern medicina com a vis&o distorcida de quem
lida somente com pobres, com infelizes, aos quais
o Estado tem 6 dever moral de socorrer (...)"

“Mas a satide é um bem que se conquista e
que se paga. Se milhbes ndo podem fazé-lo, ha
com certeza outros tantos milhdes de brasileiros
em condigbes de custear seus proprios servigos
médicos. Para tanto existem instituigdes que o
fazem, comegando pelo INAMPS, passando pela
medicina de grupo ou convénios, os seguros-sat-
de privados S&o instituicdes que, embora ainda
longe da perfei¢go, tém prestado, todas elas, servi-
¢os incalculdveis a todos nés Basta melhora-las
)

“Muito mais teria sido feito com um mfnimo
de apoio, de interesse por essa causa, nos minis-
térios e, particularmente, no Congresso. Para isso
néao é preciso mudar a Constitui¢éo (...)"

“Apelamos aos congressistas constituintes.
Néo permitam que uns poucos colegas seus, ob-
cecados por viséo doutrinariamente distorcida de
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nossa histéria, de nossas realidades e de nossas
esperangas numa nacdo melhor , pratiquem ta-
manho crime social, apagando has tdbuas da no-
va lei a liberdade dos médicos, da medicina e,
sobretudo, da prépria sociedade ”

Editorial faz diagnéstico licido da crise
dos hospitais brasileiros

Sobre a crise dos hospitais, eis trechos de um
editorial de O Estado de S. Paulo ..."Desta ma-
neira vivem os hospitais diante de pressoes de
vérios lados. O trabathador quer — e tem todo
o direito de exigir isso — ser atendido pela Previ-
déncia Para isso deixa uma parte do seu salério
mensalmente e, quando precisa de um atendi-
mento, procura o Inamps. Isso faz comn que se
reduza a margem dos pacientes particulares, obri-
gando os hospitais a dedicarem cada vez mais
leitos aos previdenciarios. Como a politica de pa-
gamento do Inamps é totalmente irreal, vao-se
acumulando déficits que devem ser compensa-
dos nos servicos diferenciados, isto é, naqueles
que podem pagar’.

“Nesse quadro, parece nao haver perspectivas
de solugéo, porque os pacientes particulares de-
vem estar também pagando pregos irreais, justa-
mente para cobrir os furos orgamentarios provo-
cados pelo Inamps. Isso é justo? forma alguma
é a resposta mais sensata (...)"

Cura da Aids ainda pertence ao futuro e
no Brasil assisténcia segue o ritmo precario

Os ntimeros séo assustadores Segundo proje-
¢Oes da organizagao Mundial da Satde em 1991
o nlmero de portadores da AIDS no mundo deve-
r& chegar a cinco milhdes As suspeitas sdo téo
tragicas quanto os nameros: acredita-se que a
metade dos hemofilicos brasileiros sejam porta-
dores do virus. E o Brasil ainda engatinha no
tratamento de um mal cuja cura ainda lamenta-
velmente pertence ao futuro.

Se, para os organizadores da 3° Conferéncia
Internacional sobre Aids, sucesso significa um
bom niimero de inscritos para os debates, nao
hé a menor divida de que os sete mil médicos
que compareceram ao Hotel Hilton de Washing-
ton, de 1° a 5 de junho ultimo, foram suficientes
para atestar o €xito do evento. Entretanto, para
a totalidade dos profissionais de saiide que l&
estiveram, o resultado final do encontro — que
reuniu participantes de quase todos os paises do
mundo — foi melancélico. Eles avaliam que a
troca de informagdes e experiéncias sdo impor-
tantes, porém, viram frustrada a expectativa de
que, finalmente, fosse anunciada naquele férum
a descoberta de uma vacina de eficacia compro-
vada para a cura da doenga, ou pelo menos, de
uma droga capaz de impedir a progressédo do
virus.

A decepcionante constatagao de nenhum pro-
gresso nas pesquisas até agora desenvolvidas pa-
ra a cura da Aids é ainda muito mais sentida
pelos portadores da doenca. O mal alastra-se a
cada dia entre os grupos considerados de risco,
e até o momento, desde o ano de 1981, quando
foi detectada a epidemia do virus, 36 mil casos
foram registrados nos Estados Unidos. Segundo
as estatisticas médicas, em 88 o niimero de novos
aidéticos no pais serd de 23 mil e em 99 mais
250 mil pessoas terdo contraido o virus. Na avalia-

¢é@o do dr. Jonathan Mann, diretor do Programa
Especial sobre Aids da Organizagéo Mundial de
Satide (OMS), em 1991 somaré&o, no mundo intei-
ro, uma média de trés a cinco milhdes de aidéti-
cos, na forma de doenca grave Baseado nesses
ndmeros, ele fez uma dramética adverténcia aos
participantes da 3° Conferéncia ao enfatizar que
a “doenga criou uma emergéncia mundial, cujo
controle exigiré o dispéndio de vérios bilhdes de
délares nos préximos anos.”

Dados Oficiais — De acordo com levanta-
mentos da OMS, até 1° de junho de 87 haviam
sido notificados 51.535 casos de Aids a partir
de 113 paises, o que representa apenas uma parte
do total de casos ocorridos até hoje, que devem
superar os 100 mil. Atualmente, segundo ainda
a OMS, o niimero de individuos infectados com
o virus da Imunodeficiéncia Adquirida é de cinco
a dez milhbes. Apesar do avanco disparado da
doenga, em curto espago de tempo, o dr. Mann
se mantém enfatico no seu ponto de vista de
que a Aids é passivel de ser controlada caso seja
desencadeado, em escala mundial, esforgo neste
sentido

A situagdo pode ser ainda mais grave do que
se apresenta. A prépria OMS admite que, devido
a crescente subnotificacdo dos casos, a realidade
em niimeros atualmente projetados pode ser bem
mais dramética. Para o médico norte-americano,
James Curran, sé nos Estados Unidos sobe em
20% o nimero de casos subnotificados.

No Brasil — Os médicos brasileiros também
estdo alarmados com o rpido aumento do nime-
ro de pessoas que contrairam o virus da Aids.
Sé&o ao todo 1.700 casos catalogados oficialmen-
te, sendo que mil foram registrados em S&o Paulo,
onde também é bem maior a probabilidade de
casos nao oficializados, em torno, presume-se,
de 100%. E quem fala é o chefe da Forga de
Trabalho sobre Aids da Secretaria de Satide de
Séao Paulo Ayroza Galvéo. Ele acredita que, em
outros Estados a subnotificagéo é maior. No Rio
de Janeiro, 300 s&o os casos de Aids conhecidos
das autoridades

Continua prevalecendo entre os homossexuais
a maior incidéncia de Aids, tanto no Brasil como
nos Estados Unidos, espalhados pelas principais
capitais, onde os costumes sao mais liberais. Nos
Estados Unidos dos 36 mil casos de Aids, 36%
ocorreram em Nova lorque e 22% na Califéria
(Los Angeles e Sao Francisco). No Brasil, quando
havia 149 casos apenas, 28 tinham procedéncia
dos Estados Unidos. Uma preocupante dentncia
foi feita recentemente pelo presidente da Federa-
¢éo Brasileira de Hemofilia, Homero Cavalcante
Melo, durante o 2° Encontro Nacional dos Hemo-
fikcos. Ha suspeitas de que mais da metade dos
seis mil hemofilicos existentes no pais estejam
contaminados com o virus da Aids sem, contudo,
apresentarem sintomas da doenga Em setembro
de 86 o nimero de hemofilicos que contrairam
a Aids estava em 41. De marco de 87 a abril
tltimo, o nimero de casos subiu de 65 para 75,
sendo que 68,7% desse total s&o menores de
15 anos, que necessitam de mais fatores coagu-
lantes extraidos do sangue doado em hemocen-
tros e bancos de sangue

Tratamento — A demora de descoberta de
uma droga ideal reduz as esperancas de cura

da Aids. As utilizadas até o momento nos pacien-
tes em tratamentos, como as do tipo mterferon,
AZD e DDZ, entre outras, nao alcangam sequer
o nivel minimo de controle da doenga. No Rio
de Janeiro, pela prépria ligagéo diaria com doen-
tes de Aids, por forga do seu trabalho no Hospital
Gaffrée Guinle, o professor titular da Clinica Médi-
ca da Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de
Janeiro, um dos tUnicos brasileiros a participar
das trés conferéncias internacionais sobre Aids,
Mrio Barreto Corréa Lima é quem mais se preo-
cupa com a forma de tratamento dispensado hoje
aos aidéticos.

Ele chama atengdo para uma particularidade
importante: A Aids se caracteriza pela presenca
de infecgdes ditas oportunistas, infecgdes sisté-
micas graves e de tratamento dificil, causadoras
de lesdes cerebrais, as encefalites, meningites e
pneumonias ou penumocilis scarinia, um tipo de
protozoério oportunista, que s6 se manifesta nas
pessoas que estdo imunodeprimidas. Este proto-
zoério foi descoberto no Brasil e ganhou notorie-
dade por provocar doengas em prematuros. No
caso da Aids por ela se caracterizar numa pro-
funda depressdo da imunidade o individuo que
estava bem e que de um momento para o outro
passa a responder mal as pressdes do melo ex-
terno.

Todo tipo de tratamento dispensado no mo-
mento aos portadores do virus da Aids é bastante
precério. Esta é a concluséo do professor Corréa
Lima, autor em 1985, do pnmeiro livro editado
no Brasil (Editora Medisi) sobre o assunto, dirigido
aos médicos, ja na segunda edi¢do. Em 86 publi-
cou para o publico em geral, “Aids-Sida, a Doenga
do Medo".

Segundo Corréa Lima, se o individuo tem ape-
nas a positividade no sangue nao é considerado
com Aids, mas seria na doenga na forma grave.
E uma vez que se apresente na forma grave, com
o tratamento das complica¢des ela pode melho-
rar. Mas ele defende a tomada de precaugdes
médicas a partir da positividade do exame, porque
esse paciente pode vir a desenvolver a doenga.
“Ele precisa ser examinado periodicamente”, en-
sina, “a sua imunidade necessita ser frequente-
mente estudada’. Ainda sobre positividade, o ca-
tedrético explica que, um individuo que tem exa-
me de sangue positivo para o virus da Aids signi-
fica apenas que ele teve contato com o virus -
penetrou em seu organismo. Lembrou também
que excepcionalmente pode acontecer que mes-
mo a pessoa néo tendo o virus o resultado do
exame pode dar positivo. “Esse é um percentual
pequeno e existe uma bateria de exames mais
dificeis que sdo altamente sensivels e que afastam
esse grupo”, explicou.

Obitos — Corréa Lima informou que mais de
40% dos pacientes de Aids falecem no 1" ano;
outros tantos no 2° excepcionalmente alguns vi-
vem mais de trés anos Até agora, dos 1.700 casos
de Aids oficialmente registrados no Brasil, a meta-
de desses doentes j& morreram. Na concepcéo
do médico, sendo a Aids uma doenga mortal e
néo tendo tratamento definitivo, € muito impor-
tante trabalhar bem os pacientes, prolongar-lhes
a vida. Pois hé possibilidade de que no periodo
de vida deles surja o medicamento que elimine
definitivamente o virus
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“E uma possibilidade também teérica, mas é
uma esperanga. S6 neste ano se gastou nos Esta-~
dos Unidos US$766 milhdes em pesquisas sobre
a Aids. Em 88 e nos anos subseqientes serdo
gastos US$ 1 bilhdo. E preciso dar chances de
sobrevivéncia aos aidéticos. Hoje muitos tém se
beneficiado com o uso da AZD (Azidotimidina).
Entéo é importante tratar bem o paciente porque
ele ndo moire de Aids propriamente dita. Ele mor-
re de infeccbes, de pneumonia, cepemia, leséo
neurolégia, meiningite, encefalite,. mas essas
doengas sdo possiveis de serem corrigidas por
medicamentos”, reafirmou o médico.

Respeito — Cuidar bem do aidético, segundo
Corréa Lima, significa “oferecer locais onde pos-
sam ser tratados, equipados com sistema que
permita a realizagéo de diagnésticos; que a terapia
seja adequada e onde se disponha de medica-
mentos”. Todo cuidado deve ser dispensado a
esse tipo de paciente por se tratar também de
uma doenga grave e incapacitante pelo medo das
famflias e da populagéo, acontecendo muitas ve-
zes de serem abandonados. “E néo existe em
locais para onde possam ser levados”, acrescen-
tou.

Mas a realidade é bem diferente. No Rio de
Janeiro por exemplo, cidade que junto com Séo
Paulo registra o maior indice de casos de Aids,
poucos séo os hospitais que atendem esse tipo
de doente. Tem o Hospital Gafrée Guinle, na Tiju-
ca, com 12 leitos disponiveis — embora sejam
internados pacientes de Aids em vérias enferma-
rias, de acordo com a infec¢do que apresentam,
como é o caso principalmente da pneumologia,
setor a cargo do professor Corréa Lima. Além
do Gaffrée somente recentemente o hospital da
UFRJ (Fundéo) colocou leitos disponiveis para
aidéticos, num total de 14 tratando os pacientes
em convénio com o Inamps. Mesmo com esse
reforco, ainda é insuficiente a prestacéo de servi-
¢os médicos aos portadores de Aids.

Essa falta de infra-estrutura para os casos de
Aids é comum em todos os Estados. A curto
prazo Séo Paulo disporé de 200 leitos. “A deman-
da & grande, pois alguns aidéticos ficam no hos-
pital muito tempo por n&o terem para onde ir",
contou Corréa Lima. E esses pacientes, segundo
o médico, precisam de uma maior atengéo, na
medida em que ficaro no hospital talvez até mor-
rer.

E um preparo que exige cuidado técnico apura-
do, metodologia, equipamentos, setores paralelos
de assisténcia social e de enfermagem. “A partir
dessa experiéncia de atendimento se sente a ne-
cessidade de nos organizarmos dentro de deter-
minados parametros, ou seja: contar com uma
boa localizag@o, espago para o paciente, inclusive
para o lazer”, projetou Corréa Lima,

Humanizar — Esse, na verdade, é o modelo
mais humano de atendimento hospitalar voltado
para o aidético. “Os pacientes de Aids devem
contar com algumas facilidades do tipo de terapia
intensiva, contando com medicamentos e pessoal
treinado para discutir cada caso e que conhega
bem as doengas infecciosas e também cancero-
logia e imunologia. O total de leitos necessérios
atualmente para o Rio de Janeiro € de pelo menos
100.

AGENDA

IV CURSO INTERNACIONAL DE ESPECIALIZA-
CAO EM PLANEJAMENTO DE SISTEMA DE
SAUDE

3 de agosto a 6 de novembro de 1987 — Rio
de Janeiro-RJ

Informagdes. Escola Nacional de Salide Piiblica
Fone:(021) 290-0085

CURSO SOBRE DOENGAS IATROGENICAS EM
OFTALMOLOGIA

6 a 27 de agosto de 1987 — Rio de Janeiro-RJ
Informagbes. Instituto de Pés-Graduagao Médica
Carlos Chagas .

Fone' (021) 262-6523

Xl CONARH-COMGRESSO NACIONAL DE RE-
CURSOS HUMANOS

10 a 13 de agosto de 1987 — Belo Horizonte-MG
Informagdes: Associagdo Mineira de Recursos Hu-
manos

Fone' (031) 333-7666 ramal 240

Il CONGRESSO INTERNACIONAL DE MEDICI-
NA FAMILIAR DAS AMERICAS, PORTUGAL E ES-
PANHA

19 a 22 de agosto de 1987 — Rio de Janeiro-RJ
Informagdes: Assoclagao Brasileira de Medicina
Familiar

Fone (021) 235-6379

EQUIPOTEL 87 — FEIRA DE EQUIPAMENTOS,
PRODUTOS E SERVICOS PARA HOTEIS, MO-
TEIS, RESTAURANTES, BARES, LANCHONE-
TES, HOSPITAIS E SIMILARES.

24 a 28 de agosto — Séo Paulo-SP
Informagdes: Hotelnews Edigdes e Promogdes Lt-
da

Fone: (021) 286-2218

XXV CONGRESSO BRASILEIRO DE OFTALMO-
LOGIA

5 a 8 de setembro — Cuntba-PR

Informagées: Conselho Brasileiro de Oftalmolo-
gia-PR

Fone: (041) 232-4031

ITENCONTRO NACIONAL DE PSICOLOGOS DA
AREA HOSPITALAR

5 a 9 de setembro — Olinda-PE

Informagdes: Centro de Psicologia Hospitalar e
Domiciliar

Fone: (081) 231-0945

IX SEMINARIO BRASILEIRO DE. ENDOSCOPIA
DIGESTIVA

6 a 10 de setembro de 1987 — Salvador-BA
Informagdes. Eventus Operadora de Congressos
Ltda

Fone: (071) 247-8119

1¢ SIMPOSIO BRASILEIRO SOBRE CANCERO-
LOGIA

16, 17 e 18 de setembro de 1987 — Brasilia-DF
Informagées. DNDCD/SNPES Ministério da Sai-
de

Fone: (061) 226-3192 / 225-2425

ramais 271 / 614

XVI CONGRESSO LATINO AMERICANO DE PA-
TOLOGIA

XVII CONGRESSO BRASILEIRO DE PATOLOGIA
20 a 25 de setembro de 1987 — Salvador-BA
Informagées: Sociedade Bahiana de Patologia
Fone: (071) 247-9384

Ii SEMINAR}IO INTERNACIONAL DE PSICOLO-
GIA DA SAUDE

[ CONC}RESSO BRASILEIRO DE PSICOLOGIA
DA SAUDE

4 a 9 de outubro de 1987 — Sao Paulo-SP
Informagdes. SOMA
Fone: (011) 67-5968/ 66-0146

XI CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRICAQ
30 de agosto a 3 de setembro de 1987 — Salva-
dor-BA

Informagodes: Eventus Operadora de Congresso
|tda

Fone. (071) 247-8119

EM TEMPO

e “Esta é uma maneira legitima de resistir e
lutar contra o processo de estatizagdo que esta
havendo no Congresso Constituinte.” For desta
forma incisiva que o presidente do Sindicato dos
Hospitais do Estado de Séo Paulo, Chaffic Fahrat,
explicou, com legitimidade, o langamento de um
manifesto em defesa da livre niciativa na area
de satide e um abaixo-assinado para propor uma
emenda popular que assegure a Universalidade
do atendimento médico-hospitalar na préxima
Constituigdo, ocorrido no udltimo dia 15 de julho,
no auditério do Senac, centro de Sao Paulo. Cerca
de ottenta representantes de associagdes, sindi-
catos e outras entidades de estabelecimentos da
rede privada de saide participaram do ato.

o A influéncia de médicos de grandes e mé-
dias cidades do interior é um dos recursos que
a Federagéo Brasileira dos Hospitais tem utilizado
para levar as cidades do interior o debate sobre
o grave risco da intervengéo do Estado no sistema
privado de satide que minorias radicais estao ten-
tando impor & Constituinte. O objetivo é sugerir
a cada médico e a cada entidade que se aproxi-
mem dos parlamentares constituintes de suas
dreas para uma discuss@o sobre o assunto

e “O culpado maior é sempre a Previdéncia
Social, que impde politica de prego irreal para
os servicos que lhe s&o prestados, muitas vezes
inferior aos gastos que mantém em seus hospitais
proprios Com efeito, o Inamps é hoje o maior
comprador dos servicos desses estabelecimen-
tos, que ficam na dependéncia direta do atendi-
mento aos previdenciarios.” (trecho de editorial
publicado no O Estado de 8. Paulo , num diag-
néstico objetivo sobre a crise dos hospitais que
atinge o pafs).

e O Hospital da Cidade Universitaria, em Paris,
criou uma unidade para tratamentos de doentes
terminais. — A unidade custou 3,6 mihdes de
francos (cerca de Cz% 2,56 milhdes) e disp6e de
dezenas de leitos, dos quais alguns reservados
as famflias, que podem viver com o doente até
o fim Nada foi esquecido, nem o local para o
piano que a unidade espera receber de doagéo.

e A grande maioria dos laboratérios de analises
clinicas do Pais utiliza, para retirar amostras de
sangue dos pacientes, um picador de dedo im-
portado dos Estados Unidos, composto de 11
pegas e gue néo permite a troca de agulha descar-
tavel e tio simples quanto uma caneta esfero-
grafica Este é um dos resultados do trabalho
do Laboratério Associado de Desenvolvimento de
Produtos e Desenhos Industriais, unidade inde-
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pendente constituida em Florianépolis por convé-
nio com o CNPq, Finep, Universidade Federal,
Federagdo das Indastrias e o governo de Santa
Catarina.
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SUGESTAO N- 11.539-8

A.G..D..G..A. D U
AUG.. RESP.. LOJA SIMBOLICA
UNIAO FRATERNAL 1 N° 314
FUNDADA EM 29-5-87
SOB OS AUSPICIOS DA _
GRANDE LOJA DO ESTADO DE SAQ PAULO
A.A eL. M,

Pr.. 6-87/88

Exme Sr. Ulysses Guimarées

DD. Deputado Federal

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte

Chegou ao nosso conhecimento haver incom-
preensiveis planos na Assembléia Nacional Cons-
tituinte de se “estatizar” entidades altamente efi-
cientes como o Sesc, Senac, Sesi e Senai Tendo
em conta a longa vida destes 6rgéos, mais o fato
de os mesmos terem sido sempre entidades de
grande valor social e nada custarem para os cofres
publicos, achamos estranhével e repudiamos esta
proposta, tendo em vista a cronica deficiéncia de
quase todos os organismos estatais em nosso
Pafs.

Por todo o Brasil outras pessoas e outros érgéos
assumiram a mesma postura, pois se trata de
uma medida que ndo tem cabimento, conside-
rando-se que estas entidades estdo a cumprir,
héa mais de 40 anos, seus objetivos da forma mais
eficiente que se possa desejar e que ha muitos
outros problemas, na 4rea federal, a serem enfren-
tados.

A Aug.. Resp.. Loja Simb.. Unido Fraternal Il
— n? 314 — Or..de Catanduva SP preocupada
também com o bem-estar social de nossa popula-
¢a0, ndo podernia deixar de estar presente, neste
momento, manifestando sua incompreensao e
seu desagrado diante da medida que ora ameaga
tais entidades.

Solicitamos, portanto, ao ilustre homem pabli-
¢o seu empenho para que seja suprimido da nova
CONSTITUIGAO os artigos que dio origem a tio
lamentével situagéo.

Sendo s6 para 0 momento, subscrevemo-nos

fraternalmente.

Hélio Sérgio Pellegrino Junior, Secretario
— Hélio José Lopes, Ven.. M..

Catanduva (SP) 10 de agosto de 1987.E.. V..

SUGESTAO, N° 11.540-1

CAMARA MUNICIPAL DE SUMARE
Estado de Sao Paulo

Sumaré, 21 de agosto de 1987f
Ofe 174/87

Exm° Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Constituinte
— Cémara Federal —

Praca dos Trés Poderes —

Anexo Il

70160 — Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor,

E-nos grato comunicar-lhe que esta Casa apro-
vou, em sessdo de 18 de agosto corrente, Mogéo
Reivindicatéria sob n° 5/87, anexa ao presente,

de autoria do Vereador Otavio Moretto e outros,
solicitando a aprovagéo da proposta do Deputado
Tito Costa e sugerindo o restabelecimento da gra-
tuidade do mandato de Vereador.

Concordamos, plenamente, com a exposi¢éo
de razées do autor da propositura, Deputado Tito
Costa, razdo por que pedimos, € com empenho,
a aprovagao do projeto.

Agradecidos pela atengdo que V Ex® dispesar
ao assunto, apresentamos-lhe nossos protestos
de mais alta consideragéo.

Atenciosamente. — Odir Grassi Carneiro Li-
ma — Presidente

Mocéo n° 5/87

Excelentissimo Senhor Presidente da Camara
Municipal de Sumaré,

Otavio Moretto, Vereador & Camara Municipal
de Sumaré (SP), acompanhado de outros signata-
rios, apresentam & Mesa Diretora a presente Mo-
¢éo, pela qual pedem a insercao em Ata de um
voto de Aplauso ao MD. Deputado Federal Profes-
sor Tito Costa, por sua proposta a Constituinte,
reivindicando a “volta da gratuidade para a Ve-
reanca’.

Nosso pedido, no entanto, ndo se estringe ao
proponente, pois solicitamos, igualmente, e desde
logo, a acolhida dos Srs. Vereadores para a propo-
situra.

A aprovagédo da proposta em tela devolverd,
aos Srs. Vereadores, o clima de austeridade e
de sohdariedade de que, antes, gozavam.

Hoje, em razdo dos altos salérios percebidos
pelos Srs. Vereadores (diga-se que os Srs Depu-
tados néo fogem a regra), o exercicio do mandato
jé passou a ser desdouro.

Os Vereadores que, ontem, eram recebidos ce-
rimoniosamente em todos os lugares por onde
passassem, hoje, ao contrério, sdo motivo de de-
boche.

Cumpre, portanto, restabelecer, e com urgén-
cia, a dignidade do Legislativo.

Servir o povo ja é bastante motivo de orgulho.

Nada, pois, de remuneragao.

Seja, assim, esta Mocéao reivindicaténa, uma
homenagem ao Deputado que leva o mandato
a sério: Tito Costa.

Que se mandem coépias ao Sr. Presidente da
Assembléia Constituinte e, bem assim, ao brithan-
te Deputado Tito Costa.

Sala das Sessdes, 18 de agosto de 1987. —
Otavio Moretto. — Seguem-se assinaturas.

Proposta a Constituinte: Volta da Gratuida-
de para Vereanca

Brasilia — O Deputado Tito Costa (PMDB —
SP) ocupou ontem o horério destinado a lideranca
do seu partido, na Constituite, para defender a
proposta de sua autoria visando restabelecer a
gratuidade do mandato de vereador.

O parlamentar condenou as distorgdes ocor-
ridas em relagéo a essa fungéo assinalando que
ela hoje transformou-se em emprego. Ha verea-
dores aposentados com quatro ou otto anos de
mandato, disse.

Tito Costa acrescentou néo ter nada contra nin-
guém. Deseja apenas restabelecer a dignidade
das c&maras de vereadores.
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SUGESTAO N° 11.541-0
FUNDAGAO CATERINENSE DO
TRABALHO E OUTROS
PREZADOS AMIGOS CONSTITUINTES

Quem manda esta carta aos senhores e um
pequeno grupo de mais ou menos 100.000 brasi-
leiros representados por técnicos de seguranga
do trabalho, engenheiros de seguranga do traba-
lho, médicos do trabalho, auxiliares de enferma-
gem do trabalho e enfermeiros do trabalho.

Este grupo € o responsével pela prevencéo dos
acidentes do trabalho, que s6 no_ano passado
(1986) vitimou mais de 1.100.000 trabalhadores,
gerando a morte de mais de 5.000 e incapaci-
tando para sempre mais de 35 000 operarios.

E foi com grande satisfagéo que notamos que
o processo constituinte, do qual V Ex* fazem
parte, contemplou o nosso setor com varos arf-
gos, que dardo uma condigdo melhor de vida,
trabalho e produgéo a toda sociedade brasilerra.

Porém solicitamos que o artigo 350 do atual
relatério seja transferido para o artigo 13— Direito
Social, e que o seu caput seja suprimido, pois
ndo tem razéo de ser dentro do parametro de
Direito Social, pois 0 mesmo j& especifica este
direito

E que no artigo 13 — Dureito Social, seja altera-
do de “Satde e Seguranga do Trabalho™ para
“Seguranga e Higiene do Trabalho” pois salde
é o estado fisico do trabalhador, e higiene, além
de englobar o estado fisico, contém também as
condigbes ambientais de trabalho. E mais abran-
gente.

Portanto novamente solicitamos que sejam
apojadas as emendas de alguns dos seus colegas
que versam sobre esta solicitag&o, e que quando
da apresentagédo do novo relatério da Constituinte,
que o assunto seja examinado, para saber se fo-
mos contemplados, e se ndo o formos, que V.
Ex** possam apresentar emenda dentro dos pra-
zos estipulados, para que a sociedade néo fique
sem estes direitos.

Em anexo as aspiragdes da nossa classe, repre-
sentadas por vérias entidades e érgéos oficiais
que entendem esta solicitagdo da mesma forma

Estamos a disposicdo de V. Ex* no contexto
“Pela Seguranga do Trabalho na Constituinte”,
Rua Professor Souza Barros, 166 — CEP 04307
— Séao Paulo — SP.

Os prevencionistas reafirmam o seu compro-
misso com a seguranga e higiene do trabalho,
reconhecendo como o sistema que melhores
condigdes proporciona ao desenvolvimento segu-
ro do trabalho e produgéo, cuja dindmica ajuda
a definir os parametros econdmicos, politicos e
socials da Nagéo.

Reafirmam, também, a necessidade de uma
Constituigdo que permita ao Pais encontrar seu
caminho para crescer dentro da ordem, reser-
vando & socledade condigbes para assegurar, a
cada cidadéo, os meios de alcangar aquilo que
¢ fundamental aos direitos do trabalhador

Para tanto, os prevencionistas, através de suas
entidades, propéem a Assembléia Nacional Cons-
tituinte, que acolha os postulados do trabalho se-
guro, aqui enumerados de 1 a 8, conforme foram
aprovados pelas entidades representativas do se-
tor prevencionista:

—FUCAT — Fundagéo Catarinense do Tra-
balho
—Revista CIPA

—Jornal Seguranga Laboral

—SOBES — Sociedade Brasileira de -Enge-
nharia de Seguranga do Trabalhe

—ANEST — Associagdo Nacional de Enge-
nharia de Seguranga do Trabalho (representando
5 (cinco) assoctagoes estaduais — MG, SP, BA,
AL e'SE) :

— ANSET — Associagado Nacional dos Técni-
cos de Seguranga do Trabalho (representando
17 (dezessete) associagdes profissionais nos Es-
tados: AL, AM, BA, DF, CE, GO, MA, MS, MG,
PA, PR, P], RJ, SC, SP e SE)

— ANC — Associagao Nacional de Cipas

—IBS — Instituto Brasileiro de Seguranca

—APES — Associagdo Paranaense de Enge-
nharta de Seguranga |

— ABRAPHISET — Assocxagao Brasileira dos
Profissionais de Higiene e Seguranga do Trabalho

— SINDISEG — Sindicato da Industria de Mate-
nais de Seguranga e Protecdo ao Trabalho

—ANIMASEG — Associagdo Nacional da In-
dastria de Materiais de Segurang:a e Protegédo ao
Trabalho

~— ABIEX — Associacéo Brasileira da Indastria
de Extintores e Cilindros de Alta Presséo

—‘(.Iniéo Brasileira de Engenharia de Seguran-
ca ’ '

— APCE — Associagéo Prof do Com de Ext
e Afins de Séo Paulo

" ~88MT — Secretaria de Segurang:a e Medi-
cina do Trabalho

e Médicos em Saﬁde Ocuparional

- Secretaria do Trabalho e Ag:ao Social do Ma-
ranhdo

— Delegacias Regionais do Trabalho dos Esta-
dos de SP, Pl e MS

— Secretaria de Relagbes do Trabalho de Séo
Paulo

Tais principios fundamentais sdo os seguintes.

1. Que os trabalhadores tenham direito a segu-
ranga e higiene do trabalho

2. Que seja proibido o trabatho em atividades
insalubres ou perigosas, salvo lei ou convengéo
coletiva que, além dos controles tecnolégicos vi-
sando & eliminagéo do risco, promova a redugéo
da jornada e um adicional de remunerag&o inci-
dente-sobre o salério contratual.

3. Que seja proibido o trabalho a menor de
14 (quatorze) anos e de trabalho noturno e insalu-
bre aos menores de 18 (dezoito) anos.

4. Que os dirigentes sindicais, no exercicio de
suas atividades tenham acesso aos locais de tra-
balho, nas suas bases territoriais de atuagéo, inclu-
sive para acompanhar a fiscalizagéo em assuntos
que se relacionem com o interesse dos trabalha-
dores.

5. Para o perfeito equilibrio do meio ambiente,
que seja controlada a produgédo e a comercia-
lizag&o dos produtos tdxicos inebriantes pelo abu-
so, e estabelecidos os principios bésicos para a
prevencéo de sua utilizagéo inadequada; que seja
controlado o emprego de técnicas e de métodos
bem como a produgéo, comercializagéo e utiliza-
¢do de substancias nocivas a saide publica e
ao mejo ambiente; e que seja também controlada

a qualidade do meio ambiente, inclusive a do tra-*

balho, mediante sistema de vigilancia ecotoxico-
16gica.

6. Que a seguranga e higiene do trabalho (saud-
de ocupacional) seja de competéncia do Minis-
tério do Trabalho.

7. Que ostrabalhadores tenham direito a medi-
das que visem a eliminagéo de riscos de acidentes
e doengas do trabalho; a informagées a respeito
de atividades que comportem riscos a integridade
fisica e dos métodos de controla-los, direito de
recusa ao trabalho em ambientes sem controle
de riscos, com garantia de permanéncia no em-
prego, e participagdo na gestéo dos servigos inter-
nos e externos aos locais de trabalho, relacio-
nados a seguranga e higiene do trabalho.

‘8. Que a legislagdo federal, no dominio da
competéncia comum, tenha a denominagéo e
contetido da lei de normas gerais, e a legislagéo
estadual a de lei suplementar.

SUGESTAO N 11.542-8

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA
PRESIDENCIA

Ofir 118/87-TP Salvador, 24 de agosto de 1987

Ao Excelentissimo Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente;

Tenho a satisfagdo de me dirigir a Vossa Exce-
léncia para, em cumprimento a deliberagdo do
Egrégio Tribunal de Justica da Bahia, em sesséo
plenarla ordinéria no Ultimo dia 14, encaminhar
a anexa Mogé&o, proposta pelo Exme Sr. Des Ivan
Nogueira Brandéo, reprovando a tentativa de des-
membramento do nosso Estado.

Encarecendo a Vossa Exceléncia o especial ob-
séquio de determinar a remessa das cépias que
a este acompanham, ao Excelentissimo Presiden-
te da Comissdo de Sistematizacéo, aos Lideres
dos Partidos Politicos na Assembléia Nacional
Constituinte dos Lideres das Representacdes Poli-
ticas Baianas na Assembléia Nacional Constituin-
te, colho o ensejo para apresentar protestos de
alto aprego e distinta consideraggo. — Des. Almir
da Silva Castro, Presidente.

Mogao

Senhor Presidente

Senhores Desembargadores

Aplaudindo a iniciativa do eminente Presidente
Almir Castro em instalar no Férum Ruy Barbosa
um posto de coleta de assinaturas em reag&o
aidéia de divisao do Estado da Bahia, venho sub-
meter aos eminentes colegas que se discuta e
aprove uma mogao de reprovacao & tentativa de
desmembramento do nosso Estado, em fungéo
da criagéo do Estado de Santa Cruz, iniciativa
ja incorporada ao anteprojeto constitucional.

A referida mogéo tem o sentido de traduzir a
posiga@o do Poder Judiciério da Bahia, como Insti-
tuicho, e ndo manifestagéo isolada de quantos
o integram.

Verdade é que se esta manifestacéo possa pare-
cerretardada, em razéo do nosso recesso de julho,
todavia néo & ela extemporanea, intempestiva.

A semelhanca dos outros Poderes Institucionais
do Estado — o Executivo e o Legislativo, que
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)& marcaram posicdes de repuidio a infeliz inicia-
tiva, também pertinente é ao Poder Judiciério,
pela voz do Tribunal de Justiga, assumir,umaposl-
¢éo politica de salvaguarda dos mais lidimos inte-
ressesdaBahia. . ., .,..,.. .

Ja se encontra sedimentada pa consciéncia de
todos a compreenséo de que a divisdo da Bahia
nao se justifica por qualquer interesse, seja de
ordem politica, histérica, social ou econdmica.

As raizes socio-politicas e histéricas que for-
mam o Estado-membro, em uma Federagéo, sdo
as mesmas que formam a Nag&o, a sua alma
comum, as tradigoes, as lutas pela confirmagao
do seu territério, os seus vultos proeminentes,
os numes tutelases, de sorte que as fronteiras
histéricas e fisicas de um Estado néo se discri-
minam através da régua e compasso .

Nao bastassem estas razoes, que falam tao alto,
outras ha de ordem Juridico-constitucional

Apds, no capitulo préprio dos Estados Federa-
dos, estabelecer e fixar os critérios e pressupostos
a serem observados para a criagéo de novos Esta-
dos, inserem-se, nas disposigdes- transitorias, de
modo incoerente, com o sabor de contradicéo,
dispositivos mutilando Estados, para a criagao de
novas Unidades da Federagao. N

Para ndo me alongar, ja que o assunto é de
pleno conhecimento de todos, proponho que se
registre na ata de nossos trabalhos, a mogéo de
reagao, desaprego a tentativa de divisdo do Estado
da Bahia, encaminhando-a, se aprovada, copla
ao Excelentissimo Presidente da Assembléia Na-
cional Conshtuinte, ao Excelentissimo Presidente
da Comiss#o de Sistematizagéo, aos Lideres dos
Partidos Politicos na Assembléia Nacional Consti-
tuinte, aos Lideres das Representacdes Politicas
Baiands, na Assembléia Nacional Constituinte, a
fim de que no Alto Colégio Constitucional da Na-
¢do brasileira possa encontrar réssoriancia a voz
do Poder Judiciario do Estado, na preservagéo
dos mais lidimos interesses da Bahia, que é inalie-
néavel e ndo ha de sofrer mutilagbes de modo
que, integra, possamos transmiti-la as novas gera-
coes. '

Sala das Sessoes, 14 ‘de agosto de 1987. —
Des. Ivan Nogueira Brandao.

SUGESTAO N° 11.543-6

UNIAO DO POLICIAL RODOVIARIO

Petrépolis, 7 de agosto de 1987

Senhor Constituinte.

Pelo atual texto do Projeto de Constituigéo a
Policia Rodoviéria Federal estaré afastada do poli-
ciamento das rodovias federais, as quais seriam
enfregues as Policias Militares estaduais.

A posicéo do Executivo evidencia-se em Expo-
sig@o de Motivos do Sr. Consutor-Geral da Rept-
blica (n° SR 1, de 17-2-86 DOU de 21-2-86) e
Portaria do Sr. Ministro da Justiga (de n° 474,
de 2-9-86, publicada no DOU de 3-9-86) que
instituiu Comissao Interministerial, cujo Relatério,
ja aprovado, contém amplo trabalho elaborado
pelo DENATRAN, no qual este 6rgéo, juntamente
com a Policia Rodoviéna federal, formaria, no am-
bito do MJ, o futuro Departamento Federal de
Transito, redimensionando, reorganizando e oti-
mizando estes servicos para, em mais estreita co-
laboragéo com a Policia Federal, articular-se com

essa para oferecer uma melhor seguranga e servi-
¢o publica em geral.

Tao promissor projeto s serd viavel se os legiti-
mos representantes do povo incluirem a Policia
Rodoviéria Federal na. Constituiggo.

Para isto é que estamos solicitando o seu apoio
as diversas emendas parlamentares ja apresen-
tadas, bem como a emenda popular que eviden-
cia o reconhecimento da sociedade aos relevantes
servigos prestados por essa Corporagéo ao longo
de seus 59 anos de existéncia

Contamos com o prestigioso amparo de Vossa
Exceléncia., .

Saudagbes — Orlando Rippel, Presidente

- »

SUGESTAO N 11.544-4

+ SINDICATO DOS TRABALHADORES

. RURAIS DE BRASILIA
Brasilia/DF

Telegrama

Deputado Ulysses Guimaraes

Camara dos Deputados — Gab 506 .
Brasilia — DF (70160)

Pluralidade sindical somente interessa a quem
deseja divisdo e esfacelamento do movimento sin-
dical Senhor Constituinte, Trabalhadores Rurais
DF continuam atentos atuagao Comissao Siste-
matizagéo e Constituinte sobre questao sindical
e reforma agréria, conforme decisao PMDB tiltima
convengéo e confiam voto vosséncia em- defesa
hberdade e autonorma sindical com mamutengéo
contribui¢do sindical e unicidade sindical VG re-
forma Agréria JA. — Jair Elher — Presidente
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Brasilia.

~ SUGESTAO N° 11.545-2

Prefeitura Municipal de Piraju
Estado de S&o Paulo

Piraju/sp
Telegrama
Deputado Ulysses Guimarées
Cémara Federal
Brasflia ~— DF

E imperioso que V. Ex* lute contra a ascen-
déncia do Ministério Publico sobre a Policia Judi-
cidria ndo permitindo sua supervisdo nas investi-
gacoes criminais. Bem como, correcéo e a voca-
¢&o do inquérito policial. Solicito ao prezado cons-
tituinte que lute em favor da classe policial. —
Dr. José Ribeiroi, Pref. Municipal

SUGESTAO N° 11.546-1

FEDERAGAC DAS ASSOCIACOES DE ENGE-
NHEIROS DE MINAS DO BRASIL — FAEMI,

Telegrama

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

MD. Presidente da Assembléia Constituinte

A Federagéo das Associagdes de Engenheiros
de Minas do Brasiol — Faemi, 6rgdo méaximo de
representacéo nacional dos engenheiros de Minas
Gerais em atividade no Brasil, considerando a
emenda popular n° 0046-6 ao Projeto de Consti-
tuigéo, que dispde sobre a participagéo dos muni-

cipios na partilha do [UM e em fundo de exaustao.
Apresentada pela Associagéo Brasileira de Cida-
des Mineradoras Pela associagao dos municipios
da regido carbonifera e pela Prefeitura Municipal
de Itabira. Vem apresentar e defender perante os
integrantes da Assembléia Nacional Constituinte
a sua posicao sobre esta matéria. Que & da maior
importancia para a sobrevivéncia e o progresso
da mineragédo brasileira.

1. Apoiamos decididamente a preservagéo do
Imposto (nico sobre Minerais — [UM. Em sua
forma atual Como tributag&o tinica sobre os pro-
dutos minerais.

2. Asuapartilha deverd manter os percentuais
em vigor, de 10% (dez por cento) para a Unido,
70% (setenta por sento) para os estados, territo-
rios e Distritos Federal e 20% (vinte por cento)
para os municipios. .

3. Aparcela da Unido devera ser aplicada em
trabalhos de cohecimento geol6gico basico e de-
senvolvimento de tecnologia mineral. Indispen-
sévels ao crescimento da mineracdo

4. A parcela dos estados, territérios e Distrito
Federal devera ser aplicada com exclusividade
na atividade mineral-de seus territérios E prefe-
rencialmente no fomento & pequena e média em-
presas de mineragido. Como mecanismo de surgi-
mento e fortalecimento de empresas de minera-
¢&@0 genuinamente brasileiras.

5. Aparcela dos municipios devera servir para
aplicagdes de carater social.

6. Renovamos nossa veemente discordancia
com referéncia a proposta de parcelas iguais para
os estados, territérios e Distrito Federal, de um
lado, e municipios do outro, bem como com a
pretendida criagéo de um fundo de exaustao, que
integram o texto da emenda popular n° 00046,
por significarem a faléncia das empresas esta-
duais de mineracio e um flagrante desestimulo
4 mineragao em nosse pais.

Agradecemos a V, Ex®, em nome dos enge-
nheiros de minas em atividade no Brasil, pela
acolhida que dispensa &s nogsas posigdes sobre
tao relevante tema.

Cordialmente — Engenheiro de Minas Flavio
Augusto Brinckamnn — Presidente da FAEML

SUGESTAO N° 11.547-9

ENCONTRO DOS DIRETORES DA ESCOLADE
MAGISTRATURA (1, VITORIA — ES, 1987)

Telegrama

Ao Exme Ulysses Guimarées
DD. Constituinte — Congresso Nacional
Brasflia — DF

“Magistrados brasileiros reunidos primeiro en-
contro diretores escola magistratura Vitéria/ES,
reiteram nobre constitumte sua preocupacéo su-
pressao projeto constituigdo percentuais destina-
dos poder judiciério, sem o que néo havera auto-
noria administrativa e financeira.

Percentual or¢amentério significa sobrevivén-
cia poder judiciario, ndo podendo se confundir
com outros percentuais que sdo programas de
governo.



366 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Janeiro de 1988

Ao mesmo tempo se congratu]am pela refe-
réncia feita as escolas de formagao e aperfelgoa-
mento da magistratura.

Vitéria, 28 de agosto de 1987.

Desembargador Helio G. Vasconcelos — Pres.
TJ Espirito Santo

Desembargador Eraldo C. Vasconcelos —Pres.
TJ — Alagoas

Desembargador Jodo Canedo —-Pres. TJ -
Goias
* Desembargador Rui R. Aguiar — R. G.Sul

Desembargador José C.' P. Mala ~— Pres. TJ
— Rondbnia

Desembargador Mlnemno B. Fanas - Vice-
Pres. TJ — Acre

Desembargador Argemiro O Andrade — Vice-
Pres. TJ — Minas Gerais =~ '~

Desembargador Raimundo N. Vilela — Bahia

Desembargador Francisco C. A Santos - Ce

Desembargador Renato de Mattos — Pres. As-
soc. dos Magistrados do ES

Desembargador Julio R. Aradjo - Goias

Desembargador José P. da Fonseca — Mara-
nhéo

Desembargador Jodo A. Netto -— Mato Grosso

Desembargador Nelson M. Fontoura — Mato
Grosso do Sul

Desembargador Jayme M. Gongalves — Pa-
rané

Desembargador Manfredi Cerqueira — Piaui

Desembargador Raimundo B. C. Batista —
Piaui

Desembargador Jodquim A V.'P. Santos - Rio
de Janeiro

Desembargador José R. Lema — Rio de Ja-
neiro

Desembargador Cristovam D. Moreira — R. G.
Sul

Desembargador Eurico M. Junior — Rondénia

Desembargador Napoledo X. Amarante — San-
ta Catarina

Desembargador José A. M. Andrade — Sé&o
Paulo

Dr. Antonio C. B. Lima — Alagoas

Dr. Renato J. C. Pacheco — Espifrito Santo

Dr. Nilo M. Cunha — Espirito Santo

Dr. Nivaldo X. Valinho — Espfrito Santo

Dr. Geraldo O. N. M. Fernandes —Pernambuco

Dr. Nery F. Souza

Dr. Eladio Lacey —R. S. Sul”

SUGESTAO N° 11.548-7
CREARS

Telex n° 530 de 29-8-87
Exme Sr.
Doutor Ulysses Guimaraes

DD. Constituinte — Congresso Nacional
Brasfiia-DF

Transcrevemos a seguir, para conhecimento
de V. Ex* o teor de mogéo aprovada no 1l Con-
gresso Estadual de Profissionais da Area Tecno-
légica do RS, realizado em Passo Fundo-RS, de
6 a 9 de agosto/87.

EANINY

“Qs participantes do [l Congresso dos pro-
fissionais da area tegnolbgica, sediado na Ci-
dade de Passo Fundo, vém manifestar seu
apoio ao movimento, dos sem-terra, endos-
sando a necessidade de reforma agréria efeti-
va, que seja asseguracla pela Nova Consti-
tuigdo.” .. ., .., ..

Atenciosamente — Eng. Agr. Dulphe Pinheiro
Machado Filho Primeiro-Vice-Presidente do
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Rio Grande do Sul

SUGESTAO N° 11.549-5
" CREARS *

Telex n° 516 de 29-8-87
Excelentissimo Senhor
Doutor Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Transcrevemos a seguir, para conhecimento
de Vossa Exceléncia, o teor de mog&o aprovada
no Il Congresso Estadual de Profissionais da Area
Tecnalégica do, RS, realizado em Passo Fundo-
RS, de 6 a 9 de agopsto/87:

1 f

l “Eleicdes diretas exclusivas para Presidén-

. . .Cja da Republica, seis meses apos a promul-

, gag:ao do nova Constltmg:ao néo ultrapas-

, ;sando julho/88, elegendo-s¢ o candidato

' com mais de 50 por cento dos votos e utili-
, zando-se dois turnos, se necessario.”

. Atenciosamente — Eng. Agr.Dulphé Pinheiro
Machado Filho, Primeiro-Vice-Presidente do
Consglho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Rio Grande do Sul — CREA/RS.

SUGESTAO N° 11.550-9

CAMARA DE VEREADORES DE SANTA MARIA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Telegrama
Brasilia/DF (70160)
Ao Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
fuinte
Brasilia — DF

A Céamara de Vereadores de Santa Maria(RS),
acolhendo manifestagéo do nobre Vereador Mar-
cos Rolim, manifesta-se perante Vossa Exceléncia
para apresentar-lhe o apoio desta Casa Legislativa
a emenda a favor da legalizagéo do aborto.

Os indices de abortos praticados clandestina-
mente no Brasil séo alarmantes — 3 a 5 milhdes
por ano — e representam 10 (dez) por cento
do total mundial. Segundo a Organizagéo Mundial
da Salide morrem, no Brasil, 400 mil mulheres,
anualmente, em decorréncia de abortos realiza-
dos ‘'em situagdes precérias, em virtude de sua
clandestinidade

Nadamais havendo a comunicar, aproveitamos
para renovar nossos protestos de estima e consi-
deragéo.

Atenciosamente — Dr.Jodo Nascimento da
Silva Presidente da Cdmara de Vereadores de
Santa Maria — RS.

SUGESTAO N° 11.551-7

CENTRO DE ESTUDOS EDUCACAO

" E SOCIE DADE CAMPINAS/SP

Telegrama PD02/9/87
Ao Presidente da Constituinte
Dr. (llysses Guimarées
Brasﬂla/DF

"Centro de Estudos Educaco e Somedade —
CEDES acompanha discussbes sobre Educagao
Nacional no Congresso Constituinte, particular-
mente sobre destinagao de verbas para o ensino.
Ciente das fortes interesses em derrubar o prin-
cipio de aplicagéo de verbas publicas nas escolas
publicas e também anular a vinculagéo dos per-
centuais dos orgamentos da Uniéo, estados e mu-
nicipios para o ensino, manifesta fortemente sua
preocupagéo, solicitando de Vossa Senhoria o
maximo empenho na def~<2a do principio citado
e na manutencéo da vinculagdo minima, assegu-
rando a democratizagio da ¢ | .cagdo. — Yvani
Pino Presidente do CEDES.

SUGESTAO N° 11.552-5

.CAMARA MUNICIPAL. DE BAGE |
Bagé/RS
Telegrama
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia/DF (70160)

Em meu nome e dos demais 20 vereadores
da Camara Municipal de Bagé, solicito que seja
incluido no capitulo “da seguranga ptblica” da
Assembléia Nacional Constituinte a criagdo da Po-
licia Rodoviéria Federal, que executa um impor-
tante e essencial trabalho em nossas rodovias,
garantindo a seguranga dos pedestres e condu-
tores de veiculos. — Vereador Antonio Fernan-
do de Oliveira Ferreira, Presidente da Camara
dos Vereadores de Bagé.

SUGESTAO N° 11.553-3

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAJU
Piraju/SP
Telegrama
Deputado Ulysses Guimaraes
Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional
Brasilia/DF (70160)

E imperioso que V. Ex* lute contra a ascen-
déncia do Ministério Piblico sobre a policia judi-
caria nao permitindo sua superviséo nas investi-
gagoes criminais, bem como, correigéo e a vota-
¢80 do inquérito policial. Solicito a prezado Consti-
tuinte que lute em favor da classe policial. Au-
gusto Piacenco — Presidente Camara Municipal
de Piraju.



SUGESTAO N°.11.555-0

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
SAO PAULO ’

Sé&o Paulo, 2-9-87 MSG. 12/165
Exmo. Sr.

Deputado Ulysses Guimarées
Céamara dos Deputados

Brasflia — DF

Os Deputados e Deputadas Estaduais de Séo
Paulo abaixo assinados acompanhando trabalhos
Constituintes a area Educagéo manifestam posi-
¢éo e solicitam Vossa Exceléncia empenho defesa
seguintes principios e dispositivos constitucionais
indispenséaveis democratizagdo Educagéo:

— Verbas piblicas para ensino publico,

— Gratuidade ensino publico em todos os ni-
veis,

— Manutengéo vinculagdo minima percentuais
orgamentos (Unido. Estados e Municipios para en-
sino,

— Manutengéo Salario-Educagéo,

Deputada Guiomar de Mello

Deputado Roberto Purini

Deputado Nelson Nicolau

Deputado Waldemar Chubaci

Deputado Walter Lazarini

Deputado Rubens Lara

Deputado Sebastido Bognar

Deputado Tonca Falseti

Deputado Waldir Trigo

Deputado Carlos Apolinario

Deputada Maria do Carmo Piunti

Deputado Antonio Lobre Neto

Deputado Randal Juliano Gracia

Deputado Arnaldo Kalil Jardim

de Investigagao Criminal por parte do Ministério
Pablico.

Supervisionar, no mais puro léxico, transmite
a 1déia de subordinagéo e vinculo hierérquico.

A Policia Civil ndo tem qualquer subordinagéo
ao Ministério Piblico e jamals poder4 ser vincu-
lada hierarquicamente ao érgéo acusatério oficial.

Assim, em nome da Instituic&o Policial Civil Bra-
silerra, é€stamos todos apelando a V. Ex*, como
Lider legitimo da sociedade brasileira, para que
nao permita a manutencéo deste dispositivo, ab-
solutamente inaceitavel.

Acreditamos em V. Ex* — Cyro Vidal Soares
da Silva, Presidente Associagio Delpol do Brasil,

SUGESTAO N° 11.557-6

ADELPOL/RJ

Rio de Janeiro — RJ.

Telegrama

Exmo. Sr. Deputado Ulysses Guimarées
Céamara Federal de Brasflia

Praga dos Trés Poderes

Brasilia — DF

70160

Eminente Constituinte a Associag@o dos Dele-
gados de Policia.

Em nome de todos os Delegados de Policia
do Estado do Rio de Janeiro apela a V. Ex* o
reexame inciso VI do artigo 180 e parégrafo 1°
do mesmo dispositivo do substitutivo do Relator.

Especialmente no tocante a supervisao da in-
vestigagéo criminal e a comunicagao. Do procedi-
mento investigatério instaurado ao Ministério Pa-
blico. O Delegado de Policia, Bacharel em Direito.
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A o - Deputado Luiz Francisco Em curso de especia]izagéd ém Acaderr;ia de
SUGESTAQ N 11.554-1 Deputado Laerte Pinto Policia dispe que qualifica¢éio Técnico-Juridico
" CAMARA MUNICIPAL DE MOG! DAS CRUZES Deputado Aluisio Nunes Ferreira Profissional bastante para’dirigir a investigagao
Deputado Fernando Leca ° criminal e rescindir o Inquérito Policial. Nao neces-
' Deputado Nefi Tales sitando para tanto, e tutela ou curatela do Minis-
?gglg?::ﬁ g {U'ZE;S/SP Deputado Jorge Tadeu Mudalen tério Publico que ndo detém a especializagéo téc-
Pres. da Constituinte Deputado‘ Deputado Ercy Ayalla . nica necessarlr«:l para orientar na investigacéo. _Pgr-
imara Deputado Wanderley Macris ' mita-me V. Ex* assinalar que expans&o do Minis-
Ulysses Guimaraes " L Dt P P -
Camara dos Deputados Ed. Principal Deputado Adilson Monteiro Alves tério Piblico no hébito da Investigagao Criminal
Brasilia/DF (70 1p60) ’ P Deputado Vitor Sapienza representa retrocesso sem repercussio seria no
: z 2 Deputado Ari Kara Joseh sistema de Seguranga Publica. A ADEPOL RJ.
Indubitavelmente a fixagdo através da norma . . =
titucional do t de 25 Deputado Osmar Thibes roga a V. Ex* a especial atengdo ao presente Apelo
cons duc'loréa o ulﬁmpo € tfir:jos para a ap ?' ja que as disposigbes referidas provocaram pro-
sentadoria da mulher se reves d? ca ma }s;mp fa funda perplexidade nas autoridades policiais de
Justica no entanto a mesma disposicac benefl- todo o Brasil. Com o aprego dos Delegados de
cidria deveré ser estendida aos homensreduzindo Policia do Estado do Rio de Janeiro. o agradecido
o tempo de servigo para 30'anos lembramos que - . g N
anteriormente os servidores publicos ja haviam SUGESTAO N° 11.556-8 ::;aesl’;’oesphrr:::eﬁzp:g‘ép Olhfrs Vianna Mon
conquistado a aposentadoria aos 30 anos de ser- ASSOCIACAO DELPOL DO BRASIL ’
vigo, norma posteriormente revogada e impera-
tivo que tao justa conquista venha a ser restabe-  Brasilia — DF
lecida e perpetuada através de dispositivo consti-  Telegrama
tucional pelo que apelamos a vossencia para que Ao Exmo. Sr. =
seja inserido no texto o ante-projeto posterior-  Deputado Federal SUGESTAO N° 11.558-4
mente aprovado’o dispositivo 'que permita a0s  Presidente da Assembléia Nacional Constltumte
homens a aposentadoria ap6s o 30 anos de servi- Dy, {lysses Guimaraes
¢o prestados. Atenciosamente: —Jorge Marcos 70160
Gongcalves, Vereador Lider do PFL Camara Muni-  Telex n° 807/87
cipal de Mogi das Cruzes. 28-8-87
A Policia Cwil esta angustiada e enormemente  Telegrama
preocupada com o Substitutivo Bernardo Cabral.  Szo Paulo/SP
Ontem dado a ptblico, que permite a Supervisdio  (rgente

Sr. Ulysses Guxmaraes

Pres. do Congresso Nacional
Pg. dos trés Poderes
Brasflia/DF (70160)

Venho solicitar a atengao de V.S* para o restabe-
lecimento do cédigo de defesa do consumidor
no texto da nova Constituigao conforme aprovado
pela Subcomissédo Temética e constante do ante-
rior Projeto da Comisséo de Sistematizagéo.

Atenciosamente — Marilena Lazzarini, Presi-
dente do Conselho Diretor do Instituto Brasileiro
de Defesa do Consumidor.

SUGESTAO N 11.559-2

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE.
COORDENACAO DO MESTRADO EM
EDUCACAO
Rio de Janeiro/RJ
Telegrama
Presidente do Congresso Nacional Constituinte
Deputado Ulysses Guimaraes
Brasflia/DF (70160)

Acompanhando discussées Congresso Consti-
tuinte sobre Educagao Nacional especialmente
destinagao verbas para ensino e sabedores fortes
interesses derrubar principio aplicagéo verbas pu-
blicas escolas publicas e também anular vincu-
lagéo percentuais orcamento Unido Estados e
Municipios para ensino solicitamos V. $* méximo
empenho defesa principio citado e manutencao
vinculagdo minima sem os quais democratizagdo
educacéo continuara impraticavel. Saudagdes —
Nilda Alves e Sheilah Kellner, Universidade Fe-
deral Fluminense.

Coordenagdo do Mestrado em Educacio da
UFF pelos seus 28 professores.
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SUGESTAO N° 11.560-6 SUGESTAO N° 11.562-2 SUGESTAO N° 11.564-9
CAMARA MUNICIPAL CAMARA MUNICIPAL.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA ESTANCIA DE SOCORRO DE SANTA BARBARA D'OESTE
DO ESTADO DE MINAS GERAIS Estado de S&o Paulo Estado de Sao Paulo
Inclua-se, no anteprojeto de texto constitucio-  Of. n° 264/87 Oficio GPC/SE n° 612/87

nal, onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. Os mandatos eletivos de Presi-
dente da Republica, Governador, Prefeito, Se-
nador, Deputado e Vereador séo de 4 (qua-
tro) anos, permitida a reelei¢do somente para
os membros do Poder Legislativo.”

Justificacdo

A presente sugestéo pretende nivelar a duragao
dos mandatos eletivos de Presidente da Repiiblica
e Senador & dos mandatos correspondentes aos
demais cargos eletivos da estrutura organizacio-
nal do Pafs.

Acreditamos que um periodo de 4 (quatro)
anos para todos os mandatos eletivos néo seria
prejudicial & administracéo, seja federal, estadual
ou municipal. O perfodo proposto € o ideal, o
mais democrético e aquele que melhor atende
aos interesses do povo. Também € um perfodo
ideal para o cumprimento dos programas, das
metas e das finalidades de cada Poder.

A proposta de redugdo do mandato dos sena-
dores de 8 (oito) para 4 (quatro) anos & coerente
com o entendimento de que deve ser permitida
a sociedade a manifestag@o frequente sobre a
formagao dos dérgdos de representagdo popular.
Sabemos que um mandato de cito anos é extre-
mamente longo, distancia o representante dos
seus representados. Num regime democrético de
controle e fiscalizagdo popular da agéo politica,
néo se pode retirar da sociedade o direito de reno-
vagéo periédica dos mandatos eletivos. — Consti-
tuinte Ronaldo Vasconcellos.

SUGESTAO N° 11.561-4

CAMARA MUNICIPAL
DA ESTANCIA DE SOCORRO
Estado de Sao Paulo

Of. n° 259/87
Em 13 de agosto de 1987

Ao Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasflia — DF

Exm?® Senhor:

Levo ao conhecimento de V. Ex* que na sesséo
ordinéria de 3 de agosto p. passado, este plenario
deu integral apoio ao Requerimento da Comisséo
Pré-Constituinte do Municipio de Embu — SP,,
“quic solicita o indispenséavel assentimento & pro-
posta de Elei¢Oes Diretas para os cargos de: Vice-
Presidente da Repiblica, Vice-Governadores e Vi-
ce-Prefeitos, concretizando desta forma o regime
democrético, dando direito de voto aos cidadbes
sobre todos os cargos eletivos, indistintamente”.

Na oportunidade, reiteraros protestos de esti-
ma e consideragao

Atenciosamente, — Novair Dijalma Rosin,
Presidente da Camara Municipal.

Em 18 de agosto de 1987

Ao Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Assembléia Nacional Constitunte

Brasilia — DF

Exme Senhor:

Levo ao conhecimento de V. Ex* que na sesséo
ordinéria de 3 de agosto p. passado, este Plenario
deu integral apoio ao requerimento n° 234/87,
da Camara Municipal de Cubatdo — SP., “pro-
pondo & Assembléia Nacional Constituinte o esta-
belecimento de mandato de quatro anos, para
o Presidente José Sarney, e bem como se posi-
cione contrério a prorrogagéo dos mandatos de
Prefeitos e Vereadores”.

Na oportunidade reiteramos protestos de esti-
ma e consideragao.

Atenciosamente. — Novair Dijalma Rosin,
Presidente da Camara Municipal.

SUGESTAO N° 11.563-1

CAMARA MUNICIPAL
DA ESTANCIA DE SOCORRO
Estado de Sao Paulo

Of. n° 262/87
Em 17 de agosto de 1987

Ao Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Exm® Senhor:

Levo ao conhecimento de V. Ex® que na sessdo
ordinéria de 3 de agosto p. passado, este Plenéario
deu ntegral apoio ao Requerimento n° 21/87, da
Camara Municipal de Bastos — SP., que pede
a intercessao desta Edilidade junto & Assembléia
Nacional Constituinte no sentido de que seja aca-
tada a sugestdo do ex-Deputado Raul Schwinden,
do seguinte teor: “Art. 1°) — Os Servidores da
Uniéo, Territérios, Distrito Federal, Estados e dos
Municipios e suas Autarquias e/ou empresas Esta-
tais, admitidos, contratados ou nomeados a qual-
quer titulo, séo estéveis desde que contem ou
venham a contar com 5 (cinco) anos de servico
publico, na promulgagéac desta Constituigao. Art.
2°) — Os Servidores dos trés Poderes e de suas
entidades autdquicas abrangidos pelo artigo ante-
rior ficam integrados no funcionalismo, transfor-
madas suas fungdes em cargos, com direito e
vantagens que ja tenham adquirido por leis ante-
riores”

Na oportunidade, reitéeramos protestos de esti-
ma e consideragao

Atenciosamente. — Novair Dijalma Rosin,
Presidente da Camara Municipal.

Santa Barbara D'Oeste, 19 de agosto de 1987
Ao
Excelentissimo Senhor
Ulysses Guimaraes
D. Presidente da Camara Federal
Brasiha — DF
Excelentissimo Senhor

Comunicamos a Vossa Exceléncia que este Po-
der Legislativo aprovou, por unanimidade, a Mo-
cdo n° 23/87, de autoria dos Vereadores José
Adhemar Petrini e Sebastido Adail Riberro, cuja
copia segue anexa.

Aludida propositura manifesta-se contraria & ex-
tingédo, ou transformacéo em Instituicdes Fede-
rats, de entidades como o Sesi, Senai, Sesc e
Senac.

E necessério, defende a matéria, que essas ins-
tituigdes continuem assistindo ao povo, da forma
efictente e digna do reconhecimento publico, co-
mo sempre o fizeram.

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa
Exceléncia, reiteramos nossos protestos de consi-
deragéo e aprego. — Jacir Furlan, Presidente
da Camara

Mocao n° 23/87

Senhor Presidente:

Considerando que, instituigdes como o Sesi,
Senai, Sesc e Senac prestam relevantes servicos
ao povo brasileiro e, como é de dominio pablico,
correm o risco de serem extintas ou transforma-
das em Instituicdes Federais;

Considerando que, o problema teve micio com
a incluséo no substitutivo do Relator Bernardo
Cabral, de proibigdo de cobrangas de contribuigéo
aquelas instituigoes, junto a Previdéncia Social,
conforme propositura apresentada pelo Senador
Sr. Almir Gabriel;

Considerando que, todo o trabalho prestado
por essas instituicbes serd interrompido, caso a
cobranga de contribuigbes junto as empresas fi-
que proibida;

Considerando que, sobre a possibilidade da es-
tatizac&o das quatro instituigoes, o povo brasileiro
demonstra descrenca quanto ao éxito, julgando
de antemao que o resultado serd péssimo, haja
vistao a precariedade dos servigos hoje prestados
pelo governo;

Considerando que, prevalecendo a nova deter-
minagao, entendemos, que as entidades néo terdo
como se manter e acabardo sendo extintas de
forma indireta, ressaltando-se os problemas que
surgiriam na contratagéo de funcionérios, e consi-
derando finalmente que, a exemplo do que ocorre
em toda empresa publica, o critério de qualidade
deixaria de ser obedecido e, certamente, existiriam
os apadrinhamentos,

Apresentamos a seguinte mogéo.

Solicitamos que seja oficiado aos Exm? Srs.
Presidente da Republica, Ministro da Previdéncia
e Assisténcia Social, Presidente do Senado e Ca-
mara Federal, liderancas de todos os partidos poli-
ticos com representatividade na Assembléia
Constituinte, Deputados Federais Jodo Herrmann
Netto e Antoniocarlos Mendes Thame, nossos re-
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presentantes na Assembléia Constituinte, as Ca-
maras Municipais vizinhas, bem como ao Dele-
gado Regional do Sesi da Regizo de Campinas,
manifestando a posigado desta Casa, contréria
a propositura do Senador Almir Gabriel, sob n°
41, entre os artigos que compdem a segao refe-
rente & Ordem Politica e Social, no anteprojeto
de Constitui¢do, que diz:

“A folha de salério é base exclusiva do sis-
tema de seguridade social e sobre ela ndo
podera incidir qualquer tributo ou contribui-
céo", e pleiteando que esforgos sejam envi-
dados no sentido de que instituigbes exem-
plares como o Sesi, Sesc, Senai e Senac con-
tinuemn servindo a Nagao brasileira, da forma
como serviram até agora, para que grande
parcela da nossa populagéo possa continuar
sendo assistida diretamente por elas, de for-
ma eficiente e digna do reconhecimento pu-
blico.

Plendrio “Dr. Tancredo Neves” 12 de agosto
de 1987. José Adhemir Petrini, Vereador —
Sebastiao Adail Ribeiro, Vereador.

SUGESTAO N° 11.565-7

FEDERAGAO NACIONAL DOS EMPREGADOS
VENDEDORES E VIAJANTES DO
COMERCIO, PROPAGANDISTAS,

PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E
VENDEDORES DE PRODUTOS
FARMACEUTICOS
Sé&o Paulo, 17 de agosto de 1987
Exme Sr
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Constituinte da Reptiblica Federativa do Bra-
sil
Brasflia — DF

Exme Sr. Constituinte:

Vimos apresentar a V. Ex* a contribuigéo de
nossas entidades de classe para Organizagéo Sin-
dical Brasileira.

Se lograrmos obter a atengdo de V. Ex* aos
estudos anexos, nossa iniciativa néo tera sido em
v&o.

De qualquer forma, para nés, € importante que
V. Ex, ao formar sua convicgao, leve em conside-
ragéo o fato de que o pluralismo absoluto pro-
posto no anteprojeto de Constituicdo cépia anexa
— eliminaré 95% dos sindicatos existentes

Realmente, apenas os que aderirem aos seus
estatutos — e mantiverem sua adeséo dai em
diante — é que constituirdo os sindicatos, inde-
pentemente da categoria profissional a que eles
pertencam.

S6 este fato implicaréd em desemprego de mi-~
lhares de empregados destes sindicatos.

Por outro lado, os sindicatos mais combativos
se enfraqueceréo pelo seu fracionamento em pos-
siveis outros sindicatos com as mesmas bandei-
ras de lutas.

Abrir-se-4 a perspectiva de a classe patronal
financiar a existéncia de sindicatos concorrentes
mais déceis para “quebrar” a unicidade de ban-
deiras e de objetivos.

O pluralismo absoluto impedira, também, que
algumas pequenas categorias, em especial as que
se formam a partir de fungdes profissionais dife-
renciadas, tenham sua prépria representagéo sin-

dical, perdendo-se todo um patriménio juridico
e material, formado ao longo de muitos e muitos
anos de lutas.

O que em paises do mundo capitalista desen-
volvido é expressdo de liberdade e democracia
- em face da sua indole prépria, a sua formagéo,
a sua educacdo e mesmo em face da sua expe-
riéncia histérica — serd, para nosso pais, 0 meio
de se perder o que se acumulou ao longo dos
anos em experiéncia e em patriménios juridicos
e econdmicos.

Em apenso a este, submetemos a V. Ex* os
véarios anexos que, esperamos, possam servir de
subsidios para o maior esclarecimento da matéria,
bem como para formulagéo de emendas ou subs-
titutivos ou para apoio a Emenda Conciliatéria
formulada.

Reconhecemos que o sistema atual, unicidade
relativa, é falho e produziu sindicatos alienados.

O sistema proposto inicialmente nas comissoes
ternaticas, de unicidade absoluta, conduzia a um
retrocesso maior ainda, pois além de impedir a
formac&o de sindicatos de categorias diferencia-
das e de profissées regulamentadas, ampliando
o poder dos sindicatos de categorias majoritérias,
mantinha todas as demais deficiéncias do sistema
atual.

O sistema agora proposto na Comisséo de Sis-
tematizagdo, de pluralidade absoluta, alcangando
o outro extremo, é mais danoso ainda ao palis,
porquanto mstitui uma politica de terra arrasada
no setor.

Sugerimos, entdo, a manutengéo do sistema
atual, porém, com os aperfeicoamentos neces-
sérios, eliminando-se dele as falhas usualmente
apontadas.

Nossa proposta abrange trés hip6teses:

A 1°hip6tese, mais ambiciosa, pela qual se daria
uma autonomia absoluta em relagdo ao Estado,
assumindo as entidades sindicais os 6nus de suas
atividades, Comiss@o de Enquadramento Sindi-
cal, etc.

Esta hipétese, reconhecemos, € dolorosa para
os sindicatos, porque implica renunciar a alguns
privilégios; implica ter que aumentar a participa-
¢ao, com divisdo de poder, embora com melhora
da representatividade e autenticidade sindicais

Seria, porém, a nosso ver, o sindicalismo que
o pais precisa.

AZ2rhipétese, mais modesta, compde a emenda
conciliatéria do Dr. Themer, pela qual aperfei-
¢oa-se o sistema atual, aceita os termos do que
consta do anteprojeto da Constituigdo de Siste-
matizagdo mas afasta-se a pluridade absoluta, por
incompativel — com nossa cultura e estagic eco-
némico.

A 3 hipétese, finalmente, é a mais restrita, em
consonéncia apenas com os interesses imediatos
de milhares de trabalhadores que formam as cate-
gorias diferenciadas e que n&o gostariam de ser
representados por lideres sindicais de outras cate-
gorias, que nada tém a ver com seus interesses
e aspiragdes.

Esta 3° hipétese, que chamariamos de heréica,
visa salvar, da anarquia do pluralismo absoluto,
os canais proprios de reivindicagéo, de vende-
dores e viajantes, de propagandistas e de muitas
outras categorias ou fungées diferenciadas que

desejam ter suas proprias representacdes sindi-
cais.

Para sua melhor andlise junto a esta apresen-
tamos:

a) Painel resurmido com os fundamentos legais
proprios (com anotagoes em OBS das criticas
que usualmente se faz) e relativo a:

[— Organizagéo Sindical atual.

Il — Organizagéo Sindical proposta pela Consti-
tuinte e pelo governo em seu projeto de lei ordina-
ria, a respeito.

ll — Comentérios sobre nossa proposta de um
Substitutivo ao Anteprojeto de Constituigdo, na
parte sindical, e de sugestdes & lei ordinaria que,
a nosso ver, seria o ideal ao pais

IV—Comentérios sobre a proposta concilia-
téria cuja emenda foi subscrita e vai ser defendida
pelo ilustre Constituinte Dr. Michel Themer.

b) Anexo | —referente ao texto do referido
Projeto Substitutivo, no qual se mantém as estru-
turas sindicais, de unicidade, eliminando-se, po-
rém, seus vicios, dando forga participativa aos
sindicatos e tornando estes totalmente auténo-
mos em relagdo ao Estado e mais representan-
tivos em relagéao aos trabalhadores

Justificativa ao projeto substitutivo e aos princi-
pios que seriam adotados na Lei de Organizagédo
Sindical.

¢) Anexo I —Sugestdes de vérios principios
a serem adotados na LOS em conformidade com
o projeto substitutivo constitucional

d) Anexo lll —Texto da proposta conciliatéria
subscritada pelo Dr. Themer.
Justificativa de proposta.

e) Anexo [V — Cdpia do discurso do Dr. Michel
Themer em que defende sua emenda.

f) Anexo V-—Texto do anteprojeto da Consti-
tuicao, tal qual esté redigido no mormento.

g) Anexo Vl— Texto da emenda especifica, em
fase de coleta de assinaturas de apoio popular
entre os profissionais de categoras diferenciadas
ou de profissdes regulamentadas, no sentido de
que, se mantido o sisterna de pluralismo do ante-
projeto, ao menos quanto a estas categorias dife-
renciadas, seja mantido o direito de se organi-
zarem em sindicato Gnico, por territorio.

Solicitamos, assim, apoio de V. Ex* quer para
o Substitutivo (que gostariamos ver adotado pela
Constituigao); quer pela emenda conciliatoria do
Dr. Themer; quer pela emenda popular, em fase
de coleta de assinaturas e apresentada pelo Cons-
tituinte Paes de Andrade.

O seu apoio aos mesmos principios na LOS
também é muitissimo importante para que se im-
plante no pais um Sindicalismo livre do Estado,
autdonomo quanto as suas acoes e manutengoes
prépnas, mais legitimo, auténtico e representativo
que o sistema atual e menos ruinoso do que o
proposto no anteprojeto da Comissao de Sistema-
tizag&o.

Certos do apoio de V. Ex* e colocando-nos a
disposi¢ao para quaisquer esclarecimentos suple-
mentares, apresentamos os protestos de respeito,
estima e consideragao.

Atenciosamente, — Edson Ribeiro Pinto, Vi-
ce-Presidente.



370 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Janeiro de 1988

ANEXOI

PROJETO SUBSTITUTIVO RELATIVO
A ORGANIZACAO SINDICAL
— FORMULA A NOSSO VER
IDEAL PARA O BRASIL —

At 17. (.)
IV — DA ORGANIZACAO SINDICAL

a) Os trabalhadores (inclusive funcionérios pu-
blicos e aposentados) e os empregadores terdao
direito de constituirem, sem autorizagdo prévia
do Ministério do Trabalho ou érgéo delegado, or-
ganizagdes profissionais ou sindicais.

b) Havera uma tnica entidade sindical de qual-
quer grau, por territério e categoria, observado
quanto a esta os ramos de produgdo ou ativida-
des, bem como as fungdes correspondentes, as
fungodes diferenciadas e as profissées regulamen-
tadas, devendo a lei dispor sobre 0 modo pelo
qual ela perdera sua representagéo sindical para
arespectiva assoclagao que provar ser mais repre-
sentativa.

c) A Assembléia Geral é o 6rgao deliberativo
supremo da entidade sindical, competindo-lhe
deliberar sobre sua constituigdo, organizagao, dis-
solugéo, elei¢bes para os érgéos diretivos e de
representago; aprovar o seu estatuto; e, fixar a
contribuigdo da categoria que, se profissional, de-
veréa ser descontada em folha.

d) Aleiordinéria, observados os principios des-
te inciso, regularad integralmente a organizacéo
sindical, dispondo em especial sobre: 0 modo
de aquisicéo da personalidade juridica; o direito
de greve; as negociagées coletivas; a formagio
do patrimdnio juridico das categorias; as comis-
soes de fabricas; e, as atribuigbes essenciais das
entidades sindicais, dentre as quais as de repre-
sentar juridica e politicamente a categoria. Dispo-
ra também sobre o modo de estimular a partici-
pagdo de seus filiados em seus destinos, bem
assim sobre o0 modo e o alcance de sua partici-
pagédo, a nivel nacional, nos érgaos de assessora-
mento do Executivo, para formulagéo de politicas,
no processo de elaboragéo legislativa (mediante
pareceres) e nas tendéncias de julgamentos do
Judiciario e dos érgéos de decisbes administra-
tivas do Executivo (mediante provocagéo de sa-
mula e pré-julgados), sempre que se tratar de
matéria de interesse trabalhista e previdenciaria.

V — A Manifestacio Coletiva

Déa-se nova redacéo a alinea b, ehlminando-sé
as alineas ¢ e d e realinhando-se as demais.

b) Sera assegurado o direito de greve (salvo
para os empregadores), obrigando-se as entida-
des sindicais a garantirem a manutengéo dos ser-
vigos essenciais & comunidade, bem como o direi-
to dos que quiserem trabalhar e o dos terceiros
prejudicados, pelos eventuais excessos, a agdo
criminal e civil reparatéria, observada a hierarquia
dos direitos em conflito.

CAPITULO DO LEGISLATIVO
Acrescente-se onde couber:
Art.  — Seré garantido as entidades sindi-

cais influirem na elaboragéo das leis trabalhistas
e previdencidrias e nas de natureza econémica
e social, que possam ter repercussdes na classe
trabalhadora, mediante pareceres nas comissées
legislativas.

CAPITULO DO EXECUTIVO
Insira-se onde couber'
Art.  — As leis e regulamentos dos 6rgéos

colegiados e de assessoramento do Poder Execu-
tivo para formulagdo de politicas disciplinardo a
forma de influéncia e da participacao das entida-
des sindicais, com iguais poderes dos demais
membros, em assuntos que digam respeito aos
trabalhadores e empregadores.

Art. — A Lei de Organizagéo Sindical disci-
plinaré a forma de influéncia das entidades sindi-
cais nas tendéncias de julgamentos, a nivel nacio-
nal, em érgaos administrativos do Executivo, em
matéria previdenciéria e trabalhista, provocando
stimulas e pré-julgados

Art. — A lei e regulamento de constituicao
e funcionamento do Ministério do Trabalho dispo-
rdo que é vedado ao Mmistro do Trabalho (ou
qualquer outro Ministério ou érgdos do Executivo)
interferir na fundagao, estrutura e gestéo dos Sin-
dicatos, cabendo-lhe, além de suas outras atribui-
¢Oes, apenas a fiscalizagdo administrativa para o
perfeito cumprimento das normas trabalhistas e
o auxilio aos Sindicatos nas suas atribuigdes es-
senciais.

' CAPITULO DO JUDICIARIO

Seccao — dos Tribunais e
Juizos do Trabalho

Eliminam-se: as alineas @ e b do § 1° do art.
212, ficando o texto da alinea a incorporado ao
§ 1°, e redwidindo-se as propor¢des de Juizes
entre Magistrados, advogados e Ministério Pabli~
co.

Eliminam-se a alfnea ¢ do § 2° do art. 212,
bem como a oragéo final do § 1° do art. 213
que diz “assegurada a paridade de representagao
de empregados e empregadores”.

Elimina-se a parte do art. 214 que dispde: “...
sendo dois tergos de Juizes togados vitalicios e
um tergo de Juizes classistas temporérios”.

Eliminam-se a alinea “d"” do art. 214, o § Gnico
do art. 215 e os arts. 216 e 217.

Da-se a seguinte redacao ao atual art 215:

“Art. 215 As Juntas de Conciliagéo e Julga-
mento serdo compostas por 3 Juizes de Direito,
togados, com o mesmo poder Judicante, sendo
um Diretor do Juizo e Secretéria e, os demais,
2° e 3° Juizes, que integraréo o sistema de acesso
pela organizacao prépria da carreira.”

Dé-se a seguinte redagao ao atual art. 218:

“Art. 218. Compete a Justica do Trabalho
conciliar e julgar os Dissfdios individuais e coleti-
vos formais entre empregados e empregadores,
as agoes de acidentes do trabalho e as questoes
entre trabalhadores avulsos e as empresas toma-
doras de seus servigos e as causas decorrentes
das relagdes trabalhistas dos servidores com os
Municipios, os Estados, o Distrito Federal, os Ter-
ritérios e a Unido, inclusive as autarquias muni-
cipais, estaduais e federais.”

Adicionem-se onde couber. (Hoje — § 4° do
art. 218)

§ 4> A Justica do Trabalho néo interferira nos
Dissidios em que haja greve sendo apenas para
homologar o acordo que houver.

§ 5° Nao havera efeito suspensivo nos recur-
sos em Dissidios Coletivos quando a matéria ver-
sar sobre a remuneragao. Se houver reforma do
julgado, respeitar-se-a as novas condigbes daf em
diante, recompondo-se as remuneragées.

§ 6° AdJustica do Trabalho efetivara na forma
da lei, a organizagdo de um sistema de controle
das conquistas das categorias, formando seu pa-
trimdnio juridico, nos termos disciplinados pela
Lei de Organizacao Sindical.

§ 7° Aleiprocessual trabalhista disporé sobre
o procedimento mediante o qual as entidades
sindicais propordo o exame de matérias para a
expedicdo de Stiimulas e Pré-julgados

CAPITULO DO JUDICIARIO

Segdo — dos Tribunais e
Juizes Eleitorais

Acrescente-se onde couber:

“Cabera a Justica Eleitoral supervisionar a orga-
nizag&o e fiscalizar o processo eleitoral nas entida-
des sindicais, nomeando delegados para presi-
di-las nos termos da Lei da Organizagéo Sindical.”

DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. Ficam extintos os colegiados paritarios
de érgaos de administragdo piblica; Executivo,
Legislativo e Judiciério, garantindo-se aos atuais
ocupantes o direito de terminarem seus manda-
tos. Se vitalicios, os cargos $erdo imediatamente
extintos, ficando os titulares em disponibilidade.

Paréagrafo tnico. Ficam garantidos os direitos
adquiridos dos ocupantes relativamente a apo-
sentadorias e outras vantagens, nos termos da
lei.

Art A medida em que os atuais vogais e
Juizes classistas da Justica do Trabalho forem
cumprindo seus mandatos, os cargos vagos seréo
preenchidos por Juizes togados por concurso pa-
blico relativamente as Juntas, e, pelos critérios
normais de promogéo e nomeagao relativamente
aos tribunais superiores.

Justificagédo

1) O anteprojeto atualmente inserido na
Constituigdo em elaboragdo mantém as partici-
pagoes paritarias em 6rgdos administrativos do
Executivo e do Judiciério com redugéo da autono-
mia sindical, além de estimular a concentragéo
do poder sindical em grandes centrais com elimi-
nagéo dos pequenos sindicatos e dos de catego-
rias diferenciadas, com o enfraquecimento dos
demais sindicatos médios. D4 poderes politicos
incontrastéveis as centrais e langa as bases para
a grande corrupgéo pelo seu controle pelo poder
econdmico ou pelo préprio Governo.

Deve haver fortalecimento das centrais, porém,
néo a custa de eliminagéo fisica dos sindicatos
menores.

Institui o pluralismo sindical absoluto eliminan-
do 95% dos sindicatos existentes e cria meca-
nismos que favorecem a filiagéo obrigatéria a sin-
dicatos determinados, de interesse do emprega-
dor.

O sistema atual, que o ante projeto mantém,
e que agora se quer modificar, impde participagao
no dia a dia dos préprios 6rgaos estatais.

Isto tem se revelado inécuo, s6 servindo para
agraciar lideres sindicais, ou seus indicados, sem
nenhum efeito prético ou relevante para as cate-
gorias profissionais ou econdmicas uma vez que
néo possuem nenhum poder para influir nos jul-
gamentos individuais (o0 que s6 ocorreria se em-
pregado e empregador votassem de forma igual
e diferente da do Juiz, 0 que é rarissimo) e muito
menos nas tendéncias gerais de julgamentos.
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Constitut o privilégio resquicio do Estado Novo
quando a Justica do Trabalho era ainda 6rgéo
do Executivo e vem resistindo &s vérids Constl-
tuicdes inclusive a de 1946, '

Por outro lado, os Juizes classistas recebem
salarios iguais aos Juizes togados o que s6 serve
para irritar a estes, induzindo-os @ também nao
trabalharem pelo mau exemplo que aqueles reflé-
tem.

Os vogais sdo na verdade meirinhos de luxo.
Poucos s&o os mais preparados aptos aauxiliarem
os Juizes.

Nos Tribunais necessitam de assessores para
auxilid-los nos julgamentos o que, por questio
de igualdade de direitos, é extendido aos Juizes
togados, com aurmnento de despesas ao Poder
Judiciario. .

Enquanto isto a Justica do Trabalho é morosa
e falha. Apesar dos assessores (que sdo pessoas
de sua confianga, ndo concursadas) hé Varios
Acérdaos que sdo simplesmente ininteligiveis a
denegrir o conceito do Judiciério.

A nstalagdo de novas Juntas também é muito
cara. . o

Portanto, se se transformar os cargos de vogais
em cargos de Juizes nas mesmas Juntas,’ com
poucos gastos para Justi¢a do Trabalho, se multi-
plicaria sua eficiéncia por 3.

Esta seria a grande contribuigcéo sindical para
celeridade da Justiga. Os interesses pessoais con-
trariados, porém, séo imensos haja vista os loo-
bies feito pela fortissima categoria dos c]assnstas
nas comissoes téméaticas.

E preciso saber, porém, se se deseja~um pais
mais moralizado e um sindicalismo mais auténo-
mo e auténtico ol se se faz a Constituicéo visando
manter interesses de grupos bem organizados. -

2) Justificativa do substitutivo e princi-
pios da LOS — (Lei de Organizagéo Sindical)

O substitutivo no ante projeto que acima apre-
sentamos, a ser complementado pela Lei de Or-
ganizacao Sindical, cujos principios séo alinhados
na presente Justificativa e no Anexo Hll prevé uma
auténtica reforma $indical, democréticd, garan-
tidora do direito de todos os sindicatos ac mésmo
tempo que garante a liberdade sindical & sua total
autonomia em relagéo ao Estado.

Com relagéo a participagio no Judiciano e nos
6rgéos administrativos de decisoes, a participagéo
serd admitida, a nivel nacional, com influéncia
nas tendéncias de julgamento e sem énus para
os cofres publicos.

No substitutivo séo preservados os direitos ad-
quiridos dos atliais sindicatos bem como sera
mantida a atual pluralidade sindical dentro do sis-
tema de unidade’ (tinico sindicato por categoria
e territério) prevendd, no entanto, férmulas para
a substituigéo futura dos que continuarem inertes
e omissos, pela possibilidade concedida as asso-
ciagdes de reivindicarem a representagéo sindical
da categoria, no mesmo territorio, se provarem
na Justica Comum serem mais representativas,
aferida, a representatividade, pelo maior ntimero
médio de associados num lapso de tempo. Por-
tanto, garantindo democraticamente o direito de
os sindicatos melhorarem suas performances
participativas.

No entanto, se no substitutivo se mantém o
sistema de representagéo sindical tinica por cate-
goria, no mesmo territério, na LOS o sindicatos

arcardo com a organizagéo, manutengao e gestao
da Comiss@o de Enquadramento Sindical que
deixa de ser érgao do Estado, confirmando a auto-
nomia sindical. ,

.0 substitutivo aceita o fato de que o sindicato
possui atribuigdes essenciais, dentre as quais al-
gumas com garantias constitucionais e outras que
canstardo da Lei de Organizacdo Sindical (LOS).

A constituigio e a LOS néo disciplinardo as
atribuicbes complementares, que serdo organi-
zadas dé forma inteiramente livres pelos sindica-
tos. Para estas néo havera nas LOS ou na Congti-
tuicéo proibigéo de se cobrar mensahdades asso-
ciativas .

Para as atnbungoes essenciais o substitutivo exi-
ge as,cotas de Contribuigéo Sindical, descontadas
em folha, sem empregado, mas proporcionais &s
necessidades de custos de cada sindicato, por
isso que serdo quantificadas nos Estados ou em
Assembléias liviemente e cobradas nos termos
da LOS. .

A LOS devera também garantir ao contribuinte
de fato (o empregado/empresério) o direito de
ver reduzida sua contribuicéo individual provando
na Justica o seu valor excessivo e a desproporcio-
nalidade entre a necessidade e a cobranga, pelos
meios e modos a ser nela definidos.

A LOS podera, em 'substitui¢do a pretensio
dos pluralistas de filiagao livre (que acabararia
sendo filiagéo obrigatdria, a que interessar ao pa-
trao), dar o direito ao trabalhador, livernente, sern
pressdes do empregador (porque homologado
no seu sindicato) de renunciar aos direitos coleti-
vos de sua categona e de aderir aos de outros
sindicatos. No entanto, néo the dara o direito de
enfraquecer seu sindicato por isso que continuara
contribuindo.

Na lei seré sugendo o voto livre, mas dlreto,
inclusive para o ndo associado do sindicato e bem
como, dar-se-4 aos ndo s3cios o direito de serem
votados, mediante as condigdes da lei (habilitagédo
em tempo hébil) o que permitird maior legitimi-
dade e representatividade do dirigente, que repre-
sentaria de fato e de direito toda a categoria, bem
como provocard a democratizagao do poder pela
possibilidade de sua rotatividade.

Enfim, tira-se do &mbito da Constituigédo a Or-
ganizagéo Sindical, passando-a para lei ordinéria
(LOS), mas garante os principios minimos, essen-
ciais, dispostos no substitutivo, de contra-pesos.

O presente substitutivo d4 ao Ministro do Traba-
Iho fungdes de érbitro nas negociagbes coletivas
estimulando-as, cujas diretrizes constardo da
LOS.

Aceita o fato de que a greve é movimento de
forga entre empregados e patrées e que, portanto,
ndo pode ser proibida ou disciplinada por lei, nem
envolver em seus atos de forca a Justica, salvo
quanto as suas consequéncias, por isso que nele
se garante o direito dos terceiros alheios ao con-
flito, bem com o direito de trabalhar de quem
O quiser.

ANEXO Il '

Principios que devem constar da LOS.

I} a participagao tripartite de governo, trabalha-
dores e empregadores nas entidades de orienta-
¢é@o, de formagéo profissional, cultural, recreativa
e de assisténcia social dirigidas aos trabalhadores.

Il) a participagéo das organizagdes de trabalha-
dores nos processos decisérios relativos ao rea-

provettamento de mao-de-obra e aos programas
de reciclagem, prestados pela empresa, sempre
que importar em redugéo ou eliminagdo depostos
de trabalho ou oficio.

M) Os modos como livremente se organizardo
as associagoes ou comissdes de trabalhadores
no seio das empresas ou estabelecimentos em-
presariais ainda,que sem filiagao sindical, garan-
tida aos seus integrantes a mesma protecéo legal
dispensada aos dirigentes sindicais.

IV) As condicoes e modos pelos quais os sindi-
catos ter@o acesso aos meios de comunicagéo;

V) a defesa dos direitos e interesses da catego-
ria, individuais ou coletivos, inclusive como subs-
tituto processual em questdes judicidrias ou admi-
nistrativas;

Vl) a participagao dos trabalhadores, em igual-
dade de representagao com os empregadores,
em todos os 6rgéos de administragdo publica,
direta e indireta, bem como em empresas conces-
sionérias de seri/igos publicos, onde seus interes-
ses profissionais, sociais e previdenciérios sejam
objeto de discusséo e deliberagéo determinando
que a escolha de representacao seja feita direta-
mente pelos trabathadores € empregadores.

VII) Os modos de aquisicdo de personalidade
juridica de sindicato estabelecendo o sistema de
registros préprios na Comissdo de Enquadramen-
to Sindical e disciplinando os casos de sua perda
bem como as formas, hipéteses e condigdes pelas
quais as asséclagbes profissionais ou econémicas
poderéo reivindicar na Justica a representagéo
sindical de enidade sindical existente, para a mes-
ma categona e temtono, determinando a obser-
vancia do critério ‘de malor representatividade, afe-
rida pelo niimero médio de associados em lapso
de tempo por ela defimdo.

VIll) a liberdade de o trabathador renunciar aos
efeitos juridicos e econdmicos das normas cole-
tivas aplicaveis a sua categoria, desde que homo-
logada em seu sindicato, e de aderir aos efeitos
das normas coletivas de outros sindicatos, sern
prejuizo das contribui¢des devidas a seu sindicato,
em razéo de sua natural filiagdo.

IX) As atribui¢bes essenciais dos sindicatos, jus-
tificadoras de sua existéncia, em especial: repre-
sentagéo politica e juridica (inclusive como subs-
tituto processual) em questdes judiciérias das res-
pectivas categorias; a efetivagéo da melhoria téc-
nica da categoria profissional ou econémica; a
execuc@o de servigos piblicos e legais relativos
atoda categoria; a manutengdo propria e de suas
entidades superiores; a organizagdo e manuten-
¢éo, individual ou conjuntamente a outras entida-
des sindicais, de 6rgéos técnicos e de assessora-
mento, relativos a estudos juridicos, politicos, so-
ciais, econémicos, estatisticos e da Comissédo de
Enquadramento Sindical.

X) A forma de organizagdo e manutengao de
Comissao de Enquadramento Sindical e sua
competéncia dentre as quais a de organizar e
manter atualizado o Quadro Geral de Atividades
e Profissbes, que serve de base ao Sistemma de
Categorias, e a de propor sua alteracdo ao Legis-
lativo.

X1) O modo pelo qual serdo exercidos os direi-
tos de ser votado, e de votar, que seré livre, direto
e extensivo a toda categoria, determinando para
tanto a habilitagdo prévia dos nédo associados,
bermn como a supervisao da organizagéo e a fiscali-
zagao do processo eleitoral pale Justiga Eleitoral.
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Xllj A forma'pela qual os sindicatos influirao:

a) Na elaboragéo das leis trabalhistas e previ-
denciérias, oferecendo pareceres;

b) Na tendéncia de julgamentos em érgaos
administrativos e judiciérios, nas 4reas trabalhista
e previdenciéria, provocando expedigéo de Samu-
las e Pré-julgados; .

¢) Mos Conselhos e demais érgéos colegiados
de definicdo de politicas ou de assessoramento,
do Executivo, que atinjam os trabalhadores, ofere-
cendo pareceres.

Xill) A obrigagéo de o Estado garantir os direitos
sindicais e a agéo de seus lideres, inclusive o aces-
s0 aos locais de trabatho de sua base territorial,
respondendo pelos excessos policiais.

XIV) A forma e condi¢bes da cobranga das cotas
de contribuicdo sindical que sera administrada
livremente apés atendidas as atribuicbes essen-
ciais.

XV) A forma, as hipéteses e condigbes de o
contribuinte de fato, pleitear na Justica a redugéo
da cota da contribuig&o sindical sofrida, em espe-
cial nos casos de excesso de arrecadagéo compa-
rativamente aos planos de gastos ou nos de néao
aplicagdo das verbas préprias nas atribuigbes es-
senciais;

XVI) O modo pelo qual seréo considerados ad-

quiridos os direitos coletivos decorrentes de acor-
do, convengéo ou sentenga em dissidio coletivo,
constituindo o patriménio juridico da categoria,
bem assim as hipéteses em que as categorias
econdmicas poderdo pleitear as suspensdes par-
ciais ou a modificagéo de tais direitos.
+ XVIl) Os demais direitos das entidades sindicais
e formas de exercicio de suas atribuigdes, supleti-
vamente, em caso de omisséo dos estatutos, ob-
servando sua inteira liberdade de organizagéo e
de agéo.

XVIlI) As homologagtes seréo feitas, obrigato-
riamente, na seguinte ordem: no respectivo sindi-
cato do trabalhador, nos sindicatos conveniados,
nas DRT e nos érgaos indicados pelo Ministério
do Trabaiho.

XIX) Revogacéo da proibigdo ou autorizagao
expressa para que as organizagdes sindicais de
qualquer grau possam estabelecer relagées com
organizagdes internacionais.

Obs:Os itens supra séo reproducdes das atuais
alineas constantes do ante projeto de Constituigao
da Comisséo de Sistematizagdo que passariam
para a Lei de Organizag&o Sindical, a saber:

Item |, igual a alinea “O"; ltem 1, igual “g™;
I, igual “d"; IV, igual a “1"; V, igual “e”; Xlll, igual
“f"; XIX, igual “h".

O itemn VIl mitiga o constante da alinea “j" do
ante projeto que foi eliminado na sugestao do
substitutivo. A sua incluséo de forma restrita na
LOS seria para respeitar a vontade individual
quanto aos efeitos da norma coletiva, mas sem
enfraquecer suas respectivas entidades sindicais
coletivas,

Da mesma forma a sugestéo XV mitiga o pode-
rio da maioria e do grupo dirigente que pode,
apesar dos contra pesos adotados no substitutivo
e na lei, ser tentado a desviar arrecadagao para
fins outros que ndo os de interesse da prépria
categoria profissional ou econdmica.

Emenda Constitucional — Dr. Michel Temer
Art. 17— IV — A Sindicalizacdo

Eliminam-se as atuais alineas *j
Inc. IV.

e “m", do

Acrescente-se a seguinte alinea “b", realinhan-
do as demais:

“b) Haverd uma unica entidade sindical, de
qualquer_grau, por territério e categoria, obser-
vado quanto a esta os ramos de produgdo ou
atividades, bem como as fungdes corresponden-
tes, as funcodes diferenciadas e as profissoes regu-
lamentadas, devendo a lei dispor sobre o modo
pelo qual ela perdera sua representacdo sindical
para a respectiva associag&o que provar ser mais
representativa.”

Justificacao

Dispdem as alineas:

“a) E livre a associagao profissional ou sindi-
cal; as condigbes para seu registro perante o Po-
der Publico e para sua representacéo nas conven-
cOes coletivas de trabalho serdo definidas em lei™;

“) a lei ndo obrigaré a filiagao a sindicatos
e ninguém serd obrigado a manter a filiagao™;

“m) se mais de um sindicato pretender repre-
sentar o mesmo segmento categorial ou amesma
comunidade de interesses profissionais, somente
um terd direito a representacéo perante o Poder
Pablico, conforme a ler”.

Os principios de liberdade sindical possuem
vérias facetas.

Pode ser visto como liberdade de se associar
ou ndo aos respectivos sindicatos (e ai temos
a liberdade de se sindicalizar ou néo); pode ser
liberdade de organizagéo de mais de um sindicato
por categoria e territério (e ai temos o pluralismo
sindical absoluto); pode ser liberdade de se fundar
sindicato e de fazé-lo funcionar sem intervencéo
de terceiros inclusive do Estado (e ai temos a
autonomia).

Muitos entendem que a liberdade sindical na
sua face de pluralidade absoluta, estéd em oposi-
¢éo frontal ao sistema de unicidade que impoe
o sindicato tinico por categoria e territdrio.

No entanto, tal ocorreria efetivamente se as ca-
tegorias fossem apenas aquelas decorrentes dos
ramos de produgéo ou da atividade preponde-
rante das empresas.

Al sim teriamos unicidade absoluta em oposi-
¢@o a pluralidade absoluta.

Néo é o caso do sistema que vigora hoje, e
que se quer manter com a restricdo e o aperfei-
coamento constantes da emenda proposta.

O sistema atual adota o critério de categorias
econdmicas por ramos de produgéo e por ativi-
dade preponderante e de categorias profissionais
a elas correspondentes mas também por fungdes
ou categorias diferenciadas e por profissées regu-
lamentadas.

Vale dizer: hoje ja vigora uma pluralidade sindi-
cal, dentro do sistema de unicidade.

E né@o hé divida que este sistema é o mais
perfeito, por que mais legftimo.

Realmente apenas os sindicatos ligados a ca-
racteristicas de cada profissao diferenciada, de
cada fungéo correspondente a atividade prepon-
derante, ou, decorrente do ramo de produgéo,
é que estdo aptos a defenderem e, portanto, a
melthor representarem os interesses de seus re-
presentados.

E preciso reconhecer que o Sindicato néo é
simples associagéo privada.

O é, de fato, enquanto organizada a partir de
legislagéo privada e para atender interesses priva-
dos.

Mas possuem as entidades sindicais caracteres
politicos na medida em que defendem direitos
de interesses genéricos de toda a categoria, de
sdcios e néo sbcios, recebendo deles as cotas
de contribuigdes que forem definidas por suas
Assembiléias ou em seus Estatutos.

Por outro lado, a face da liberdade sindical que
condiz com a pluralidade absoluta nada mais é
do que liberdade de se fracionar, de se provocar
brigas entre si, desagregando-se.

Tal liberdade absoluta conduz a corrupgéo e
a falta de autenticidade, pois viabilizara auxilio fi-
nanceiro patronal a entidades opostas, apenas pa-
ra provocar desuniéo e, pois, o enfraquecimento
do movimento sindical.

A verdadeira liberdade sindical, portanto, é
aquela que condiz com autonomia para se fundar
sindicato e para seu funcionamento sem interfe-
réncia do Estado ou de terceiros.

E aquela que condiz com a plena liberdade
de agéo e de gestdo das préprias finangas, aqui
também restrita ao estatuto e as leis em geral,
é claro.

Assim, a liberdade sindical ndo pode ingenua-
mente ser confundida com a pluralidade absoluta
de se abrir tantos sindicatos quanto se queira,
na mesma categoria e no mesmo territério, pois

. isto equivalera a matar o sindicalismo atual e orga-

nizar um sindicalismo nati-morto.

Portanto, a alinea “j”" que permite a filiagao livre
(que na verdade seré filiagao obrigatéria, aquela
que interessar ao patréo); e a alinea “m” que per-
mite apenas a um sindicato representar os demais
em caso de pluralidade absoluta, devemn ser elimi-
nadas.

Esta dlima por faltar objeto e porque fere o
principio de isonomia transformando um sindi-
cato em mais sindicato do que outro embora
constituidos pela mesma forma legal

A emenda propugna pela manutengéo do siste-
ma atual de pluralidade dentro do sistema de uni-
cidade.

Mas, pode-se alegar a unicidade do atual siste-
ma gerou sindicatos nao representativos, alheios
aos interesses das categorias representadas.

Ora, para sanar a falta basta que a lei permita
que associagbes mais representativas pleiteiem
na Justica a tomada da representagédo sindical
provando serem mais representativas, por exem-
plo, pelo nimero maior de sécios, num lapso
de tempo.

Enfim, propde a emenda a pluralidade, dentro
da unicidade, com mecanismo que garante a
maior representatividade dos sindicatos.

PAINEL: ORGANIZACAO SINDICAL
BRASILEIRA

I) Caracteristicas da Organizacido Sindi-
cal Atual

1. Hoje, para se fundar Sindicato, ou methor,
para se obter a Carta Sindical, é preciso antes
ter sido Associagéo, Profissional ou Economica
(patrdes) — art. 512 — CLT

2 A Carta Sindical é concedida pelo Ministro
do Trabalho que a fornece & Associagdo mais
representativa, a seu Juizo, observando os requi-
sitos de: nimero de associados, servigos sociais
fundados ou mantidos e valor do patriménio da
associagdo. — arts. 518,519 e 520 — CLT.

3. Ofuncionamento do Sindicato é fiscalizado
pelo Ministério do Trabalho que pode intervir e
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destituir diretorias além de direcionar sua agéo,
ainda que indiretamente. (art. 521, alinea a do
art. 525, art. 528, § 1° do art. 548, art. 550, art.
551, § 2° do’ art. 553, arts. 554 a 557, art.. 564
— todos da CLT.)

4. O Sistema atual é de unicidade smdlcal
(Sindicatos Gnicos para cada categoria no mesmo
territério) mas de pluralidade de Sindicato dentro
da unicidade, ou seja: as categorias econémicas
(patrdes) séo formadas de produgéo ou por ativi-
dades, e as profissionais (trabalhadores) séao for-
madas em razdo das fungbes correspondentes
as atividades das empresas; em razao das fungées
diferenciadas e em razéo das proﬁssées regula-
mentadas.

Cada uma dessas categorias podem constltu1r
seus Sindicatos desde que, antes, tenham passa-
do pelo estagio de associagéo econdémica ou pro-
fissional. E desde que, no mesmo territério, ndo
haia iqual sindicato em funcionamento.

obs.: Apesar de sua origem no sistema corpo-
rativista €, a nosso ver, o melhor sistema

E mais legitimo e auténtico porque os sindi-
catos s&o dirigidos por membros da prépria cate-
goria.

Por exemplo; os sindicatos de vendedores ex-
ternos sao dirigidos por vendedores; os sindicatos
do comércio, por comercianos; o sindicato de
metalirgicos, por metallrgicos; o sindicato de
economistas, por economistas.

Ou seja, os lideres sindicais estao mais aptos
a entenderem as caracteristicas da profissao e
as necessidades e aspiragdes dos membros da
categoria.

5. O sistema de unicidade absoluta nao é o
que vigora atualmente

A unicidade absoluta caractenza-se por sindi-
cato Unico por territdrio e categoria, mas forman-
do-se este por ramo de produgéo ou por atividade,
tanto para as empresas (categorias econémicas)
como para os trabathadores (categoras profissio-
nais). Neste sistema haveria um Unico sindicato
de empregados por empresa, correspondente ao
ramo de produg:ao ou atividade dela

Este nao é o sistema atual como dito. E o me-
nos legitimo. Foi proposto na Comissao Tematica
da Ordem Social, com grande reac¢do das catego-
rias diferenciadas que teriam seus sindicatos ex-
tintos pura e simplesmente, perdendo o direito
de possuirem, enfim, sua representacao sindical.

Aproposta caiu na Comisséo de Sistematizacéo
que preferiu o sistema de pluralidade absoluta
defendido na Comissao de Soberania e Direitos,
resumido no tem [, adiante

6 No sistema vigente o controle dos enqua-
dramentos sindicais é feito, mediante Quadro de
profissoes e atividades, administrado pela Comis-
séo de Enquadramento Sindical, érgéo ligado ao
Ministério do Trabalho, onde os patrdes e empre-
gados tém participagao paritaria, mas em niimero
minimo. (arts. 570 a 577 — CLT)

7. E livre a associagéo (sindicalizagdo) pelos
membros da categoria aos respectivos sindicatos
(art 540 — CLT.)

8. O voto direto ¢ obrigaténo para os associa-
dos do sindicato. (§ 2° art 166 — CF Emenda
n° 1 e § dnico art 529 — CLT)

9. O Sindicato representa jundicamente (in-
clusive como substituto processual) e politica-
mente, toda a categoria e ndo s6 os sécios. (Art.

14, Lei n° 5.684/70, art. 513, “a"
“a” e “b", ambos da CLT))

10 86 podemos votar e serem votados os
sécios. (Art. 529 — CLT.)

Obs.: Permite que poucos controlem uma
imensa categoria.

11 Outra critica que se faz é que o sistema
atual de Sindicato tinico, por categoria, no mesmo
territério, gerou Sindicatos com pouca represen-
tatividade uma vez que alguns lideres sindicais
se desinteressavam de aumentar a participagéo
associativa dos membros de suas categorias. Ora,
isto também ocorreu pelo desinteresse do brasi-
leiro em geral em tats participages.

Nossa proposta (item lll) corrige esta falha con-
forme se vé no local préprio.

A proposta de pluralidade absoluta adotada na
Comisséo de Sistematizagdo néo resolvera a
questao da participagao pois a indole do brasileiro
é de omissao e os Sindicatos que surgirem, com
base na liberdade de filiagéo, néo terdo legitimi-
dade nem autenticidade, pois ndo terdao unifor-
midade (ainda que relativa) de pretensdes ou de
aspiracoes de vida comuns.

12 No sistemna vigente, por principio constitu-
cional os Sindicatos séo érgaos auxiliares do Esta-
do. (Art. 166 e § 1° — Emenda n° 1 — CF/69.)

13. Possuem incumbéncia assitencial (de
obrigagéo originaria do Estado) — Art. 514 —
CLT e art. 14, Lei n° 5.584/70.

14. Possuem incumbéncia ou concorréncia
supletiva com o Ministério do Trabalho, em assitir
as homologagées de rescisdo de contratos de
emprego. Cada Sindicato homologa as rescisoes
de sua categora, por disposigao de lei. (Art. 477
—§1°—CLT)

15. O Estado determina algumas atribuigdes,
mas nenhuma delas para aplicacéo de recursos
no desenvolvimento da categona profissional ou
econémica. (CF/69 citada e arts citados CLT.)

16. Denire as fung¢bes delegadas, a Consti-
tuicdo atual da ao Sindicato a de impor Contri-
buigéo Sindical aos membros das categornias, sen-
do que para os empregados é descontada em
folhas. (§ 1° art. 166 — CF/69 — Emenda n°
1.)

Obs.: A critica que se faz é que estes ndo po-
dem discutir a justiga ou ndo da imposigéo contri-
butiva.

17. Com o tempo os sindicatos passaram a
exigir dos membros das categorias, além das con-
tribuigcdes sindicais também as taxas assitenciais,
aplicadas por ocasiao dos Dissidios, descontadas
em folha, a partir do primeiro reajuste

As demais contribui¢cdes, desde que autoriza-
das, também deveriam ser descontadas em folha
(art. 545 — CLT).

Os Sindicatos que possuem grande participa-
¢ao de filiados nos seus destinos passaram a de-
volver as contribui¢ées sindicais obrigatérias (Im-
posto Sindical).

Os demais, nao. Com isto passaram, estes, a
serem criticados como entidades alheias aos inte-
resses de seus proprios filiados.

18 Para fazer jus aos beneficios assistenciais
os socios dos Sindicatos pagam taxas associa-
tivas, além de outras referidas. O art 545 — CLT
néo é claro se se refere a estas ou a taxas assisten-
ciais ou se a ambas.

19. Lideres sindicais tém estabilidade no em-
prego (art. 543 — CLT).

e “b", art. 514

20. Os Dissidios Coletivos sdo formalmente
disciplinados no processo trabalhista, em detalhes
tais que tiram a liberdade de negociagao € néo
propdem sangOes aos que se recusam a negociar,
embora se diga que a negociagéo é obrigatéria.
(Art. 616 e arts. 856 a 875.)

21 As negociacbes possuem ritual proprio,
sendo o direito de greve bem restrito e proibidas
as greves em certas atividades ditas essenciais.
(Art 611 a 625 — CLT, art. 723, DL. n° 1.632/78,
Lei n° 4 330/64, art. 162 c/c inc. XX, art. 165,
ambos da Emenda n? 1 CF/69.)

22  AJustiga do Trabalho néo tem poder nor-
mativo, salvo quanto ao Dissidio econdmico, mes-
mo assim limitada a parametros expressos da
legislagéo salarial do governo. (V. Complexo legis-
lativo desde DL. n° 15, passando pelo arrocho
salarial e enirendo pelas limitagoes constantes
dos decretos dos varios “cruzados”.)

23. Os Sindicatos participam da Justica do
Trabalho como vogais (Juizes classistas, parita-
rios), nas Juntas e nos Tribunais . . .

Obs.: Sua utilidade é contestada. Alguns di-
zem que sua Gnica utilidade é beneficiar os lideres
sindicais ou seus indicados, para um cargo bem
remunerado, onde nao se faz absolutamente nada
de atil. Outros dizem que s&o meirinhos de luxo.

Esta instituicdo veio da Ditadura de Vargas
quando a Justica do Trabalho era ainda 6rgéo
administrativo e foi mantida na Constituicdo de-
mocrética de 1946. Continua resistindo na atual
e no anteprojeto da Comissao de Sistematizagéo.
Os que a defendem alegam que os vogais servem
para mitigar as decisdes dos Juizes pondo freios
em suas andlises técnicas. A pratica ndo corrobora
tal alegacgao .

Os vogais sao membros da categoria indicados
pelos sindicatos ou séo os préprios lideres sindi-
cais, com salérios e direitos quase idénticos aos
dos Juizes de Direito, salvo verba de represen-
tagcdo e mandato reduzido (art. 660 a 667).

Nos Tribunais, os classistas t8m o mesmo crité-
rio de nomeagéo (art. 684 a 689 — CLT).

24. Os aposentados ndo podem organizar um
Sindicato, pois néo séo considerados uma cate-
goria, embora seus interesses e aspiragoes sejam
diferenciados da categoria pela qual se aposen-
tou, nao tendo, frente ao Estado e ao governo,
representagdo sindical alguma. Sao ligados aos
Sindicatos profissionais a cuja categoria, obvia-
mente, n&o mais pertencem, isentos de contri-
buigéo, mas sem direito de exerceremn cargo de
administragdo na entidade profissional ou econd-
mica (§ 2° do art. 540 — CLT).

25. Conclusao do Sistema atual

— Os Sindicatos ndo tém autonomia. Os traba-
Ihadores empregadores néo tém liberdade de or-
ganizar seu Sindicato nem de dirigir livremente
sua agao

—Os direitos decorrentes como o de greve,
o de conquistas das categorias, s&o dificultados
ao méximo.

— A Justica do Trabalho é caética.

— Mas a legitimidade dos Sindicatos proprios
e especificos de suas respectivas categorias eco-
némicas e profissionais séo incontestes. A falha
estéd na organizagdo que induz e estimula a pouca
representatividade.

II) Proposta do anteprojeto da Constitui-
¢ao: pluralismo absoluto
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1) Liberdade para fundar Sindicato, sem auto-
rizag@o prévia, sem requisito de ser previamente
associagéo (alineas a e b, inc. IV do art. 17 do
anteprojeto).

2) Pluralismo absoluto, podendo se organizar
tantos Sindicatos quantos se queira independen-
temente de categoria e 1 © mesmo territdrio, com
total liberdade de filiagao. Embora se fale em cate-
gorias, a realidade é que os membros dos Sindi-
catos serdo os que livremenite se filiarem. (alineas
j e m do referido inc. IV.)

Obs: Tal liberdade enseja os Sindicatos por
empresas, as vezes, varios deles, na mesma em-
presa; por isso um sé representaria os interesses
de todos. (alinea m.)

Os Sindicatos, assim, néo representario cate-
gorias profissionais (ou econdmicas) mas, Sim,
serdo Sindicatos dos empregados que aderirem
ao estatuto.

Resulta daf, facilmente, que os Sindicatos, mui-
tas vezes, néo serdo legitimos, pois ndo atenderéo
especificamente as condigdes e necessidades de
cada categoria, mas sim das categorias majori-
tarias, que, obviamente, elegeréo seus lideres.

3) O funcionamento seria sem fiscalizagéo de
terceiros, inclusive o Estado, ndo sendo o sindi-
cato mais auxiliar do Estado, (alineas ¢, d, g e
h).
4) Voto livre o conforme estatuto. Associagéo
ou filiagéo livre. (alinea j).

Obs.: A liberdade de filiagéo fataimente sera
obrigacéo de filiaggo aquela que interessar ao pa-
tréo. Tido como democrético, facilita a corrupcao
e submete o individuo &s ordens e interesses do
patrao.

5) Os Sindicatos sao livres do Estado.

Obs.: No entanto, o anteprojeto restringe sua
propria autonomia ao manter o vocalato, das Jun-
tas ao Tribunal (ou seja, o principio da autonomia
adotado néo ¢ tao forte para eliminar os privilégios
de alguns lideres sindicais, em tais funges, pagas
pelos cofres publicos segundo alguns, para, nelas,
nada fazerem para as categorias e para a socie-
dade como um todo).

6) Deixam de ser obrigados a prestar assis-
téncia (juridica, médica, dentéria, lazer, etc ).

Obs.: Isto prejudicard milhares de trabalhado-
res que tém em seus Sindicatos um auxilio, quan-
do néo, um substituto ao INAMPS,

7) Silencia quanto s homologagdes que, pre-
sume-se, serdo em qualquer Sindicato ou com
exclusividade no Ministério do Trabalho.

Obs.: Isto é grave pois implicaria em renunciar
auma atribuicéo essencial do Sindicato, qual seja,
a de assistir as homologagdes de seus proprios
membros.

8) Nao hé qualquer atribuicao essencial aos
Sindicatos, salvo as de representar juridica e politi-
camente sua categoria (esta, portanto, definida
a partir dos seus filiados e nédo mais por éarea
de produgéo ou atividade, bem como fungéo cor-
respondente, fungéo diferenciada ou profisséo re-
gulamentada).

Obs: A definicao de cateyoria profissional do
art. 511 — CLT em seus Pardgrafos deixa de
ter relevéncia

Nao héa mais, por isso, obrigagéo de assisténcia
judiciéria.

9) As fontes de custeio serao definidas exclu-
sivamente pelas Assembléias.

Obs.: Os filiados vencidos continuam sem ter
direito de reivindicar nada, a néo ser deixar a enti-
dade.

O projeto de lei ordinéria do governo mantém,
além das cotas de contribuigdes sindicais, a con-
tribuigao sindical (imposto) por mais 5 anos, redu-
zindo-o gradualmente.

10) As verbas associativas deixam de existir.

11) Lideres Sindicais e de comissdes de fabri-
cas terio estabilidade sindical

12) Como é livre a formagéo de Sindicato,
poderé haver mais de um para um mesmo agru-
pamento de trabalhadores filiados o que viabi-
lizard a hipdtese de vérias comissées de fébrica
ou uma com varios membros de filiagdes sindi-
cais diversas.

Obs.: Isto prejudicara a unido dos emprega-
dos.

13) Néo ha mais Comisséo de Enquadramento
Sindical por falta de objeto.

14) Dissidios Coletivos iguais aos atuais. A Jus-
tica do Trabalho, porém, terd poder normativo.

Obs.: Assim, os direitos da categoria (ou do
Sindicato) se estender&o para todos os demais
empregados de igual fungéo por forga do prin-
cipio de isonomia, pelo que haveréd desestimulo
em ndo se participar de Sindicato, eis que, sem
contribuir com nada, o empregado obtera os be-
neficios que alcangam a todos

15) Negociagéo coletiva livre, sem o ritual atual.

16) Greves livres, sem proibigdo para certas
atividades, obrigando-se a manter os servigos es-
senciais & comunidade.

17)Havera participacdo em érgdos do go-
verno (direto e indireto) onde se estuda provi-
déncias e leis trabalhistas e previdenciarias que
interessem ao trabalhador.

18) O anteprojeto da Constituicao silencia
quanto aos funcionérios publicos dizendo que é
livre a associagdo profissional e sindical. Parece
que néo o proibe

19) O projeto de lei ordinéria do governo deixa
para outra lei o sindicalismo do funcionério ptbl-
co. Se mantida a ler atual, havera proibi¢éo.

20) O projeto de lei ordinaria mantém os atuais
Sindicatos.

Obs.: No entanto, elimina a Comiss&o de En-
quadramento Sindical, o que os inviabiliza.

E pelo pluralismo absoluto.

Mas o direito de greve continua restrito e proi-
bido para atividades essenciais.

21) Os aposentados ndo podem constituir sin-
dicatos préprios néo tendo representagdo alguma
frente ao governo (igual ao sistema atual) No
entanto, terdo o direito de votar e serem votados
(alinea i)

,22)Conclusdo do Anteprojeto da Consti-
tuicao.

Pluralidade absoluta, autonomia relativa
(porquanto mantém ligacdo ao Estado no que
se refere a Justica e aos orgéos decisérios do
Executivo, como os do INPS). A autonomia é ape-
nas na fundagéo, funcionamento e direcionamen-
to de sua agéo

A filiagéo é livre. 86 contribuirdo os que forem
filiados ao Sindicato, independentemente da cate-
goria profissional ou profisséo que exerca.

Com isto, haver4 eliminagéo de 95% dos sindi-
catos atualmente existentes, com perda de todo
o patriménio juridico das categoria profissionais,
em especial as diferenciadas

Havera a perda de arrecadagéo que resultard
na perda dos patrimoénios, como sedes, colénias
de férias, etc.

Principalmente, havera a perda dos beneficios
assistenciais

Haverd, enfim, a desorganizagéo de toda uma
estrutura sindical existente.

A “liberdade de filiagao” sera obrigagao de filia-
¢&o (ao Sindicato que o empregador determinar).

Haveré o fracionamento dos Sindicatos que po-
derao ser financiados pelos empregadores, justa-
mente para dwidir e enfraquecer os Sindicatos
mais combativos.

Havera um superfortalecimento das centrais
sindicais.

I Nossa Proposta (Vide projeto — Anexol)

1) Para fundar Sindicato n&o seria mais neces-
sério ser associagéo, salvo quando houver, na ca-
tegoria e territério, Sindicato em funcionamento,
quando entédo o grupo interessado teria que fun-
dar associagé@o e provar ser mais representativo
que o outro, tomando-lhe, na Justica comum,
a representagéo sindical.

2) Para fundar Sindicato nao seria mais neces-
sério pedir autorizagé@o ao Ministério do Trabalho,
nem obter carta sindical. Os interessados consul-
tardo a Comiss@o de Enquadramento Sindical se
hé ou néo Sindicatos para a categoria, no territério
pretendido.

Se o informe for negativo, o registro seré feito
como se faz com qualquer associagéo, obedecen-
do-se, naturalmente, as categorias catalogadas no
Quadro de Atividades e Profissées da comissdo
de enquadramento Sindical.

Se houver sindicato no territdrio, o registro seré
feito como simples associagdo notificando-se o
sindicato existente e a Comissdo de Enquadra-
mento Sindical.

3) Néo haveré fiscalizagéo para o funciona-
mento do sindicato. Isto seré feito pelos membros
da categona e dos sécios do sindicato, conforme
os termos estatutarios.

4) O sistema, porém, continuaria sendo de plu-
ralidade dentro da unicidade

Ou seja, s6 haveria uma tinica entidade sindical
para a mesma categoria e territdrio, mas as cate-
gorias patronais serdo conforme os ramos de pro-
dugao, ou atividade, e as categorias profissionais
serdo por fungbes profissionais correspondente
aos ramos ou atividades, por fungdes diferencia-
das e por profissoes regulamentadas (como, alias,
é hoje).

5) Nossa proposta prevé os Sindicatos dos
Funcionérios Pablicos e da criagéo da categoria
sui generis dos aposentados, todos tendo como
opoente patronal ao Estado, nos trés niveis.

6) Seria livre a associagéo (sindicalizagao) pe-
los membros da categorna aos respectivos Sindi-
catos.

7) Seria livre o voto entre associados e néo
associados (estes mediante habilitagéo prévia)

8) Todos, associados e nao associados estes
determinadas condig¢des poderiam ser votados;
as eleigbes seriam por votos diretos e secretos,
sendo supervisionadas pela Justica Eleitoral

Os lideres representariam toda a categoria e
nao sé os associados.

(Aqui se resguardara a rotatividade no poder,
a legitimidade e a representatividade dos eleitos
e obrigaré os lideres a trabalhar para a categoria
e néo para si proprios).
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9) Os membros da categoria (s6cios e ndo-s6-
cios) fariam jus aos direitos decorrentes das con-
quistas da categoria e aos beneficios das atribui-
¢Oes essenciais do sindicato, fixados em lei.

Para isto, todos pagariam uma cota de contri-
buigéo sindical, fixada nos estatutos ou em as-
sembléia, com descontos em folha, obrigatério.

10) Os sdcios dos sindicatos gozariam tam-
bém dos beneficios assistenciais e pagariam taxa
assocjativa para isto.

11) Os sindicatos continuariam representando
juriidica e poliicamente a categoria inteira e néo
apenas os associados.

Os beneficios coletivos alcangariam a todos,
sécios e nao-sécios.

12) Os sindicatos que nao cuidarem do name-
ro de seus s6cios poderiam perder sua represen-
tacdo na Justica Comum, para associagGes mais
representativas (o que seria aferido pelo nimero
médio de sécios).

13} O controle de enquadramento continuaria
a ser feito pela Comisséo de Enquadramento Sin-
dical mas esta seré sustentada e organizada pelas
entidades sindicais desligando-se do Ministénio do
Trabalho.

14) Os sindicatos nao seriam mais auxiliares
do Estado mas teriam o direito de exercer, como
instituicao politica e juridica reconhecida pelo Es-
tado, por direito préprio, as atribuicées essenciais
fixadas na Constituicédo e na LOS, podendo livre-
mente dispor sobre as demais atribuigbes (contri-
buigées complementares), inclusive as assisten-
cias que, quando houvesse, fariam jus a aporte
de parte da verba das contribuicoes para as atri-
bui¢bes essenciais.

15) Os membros da categoria (s6cio ou nao)
poderiam contestar, individualmente, na Justica,
a justeza, a pertinéncia e o valor da contribuigcéo
obrigatéria, provocando excesso de arrecadagao
em relagdo ao plano de aplicagdo ou em razéo
da n&o-aplicagdo nas atividades essenciais, des-
vios de verbas, etc.

16) A lei garantiria, na omissao dos estatutos,
o direito de qualquer membro da categoria pedir
na Justica a destituicéo da diretoria por gestio
ruinosa ou fora dos Estatutos.

17) Seria atribuigéo essencial manter suas pré-
prias entidades, érg&os de assessoria (para estu-
dos politicos, econdmicos, estatisticos), a Comis-
séo de Enquadramento Sindical, o servigo de co-
locagéo de desempregado, auxilio desemprego,
o investimento na melhoria da profisséo ou ativi-
dade, a representagéo juridica/politica e determi-
nagoes legais, outras.

18) Os sindicatos poderiam influir a nivel na-
cional nas decisbes da Justica do Trabalho e nas
de 6rgaos de decisdes administrativas do Execu-
tivo provocando Sumulas é Prejulgados.

19) Idem no processo legislativo de leis traba-
Ihistas/previdenciarias, dando pareceres.

20) Idem, a nivel nacional, nos érgéos e conse-
lhos do executivo para formulagdo de politicas
trabalhistas e previdenciérias.

21) O Ministro do Trabalho ficaria adstrito &
fiscalizagdo da CLT, e a arbitragem de negocia-
¢oes e auxiliando a Comisséo de Enquadramento
Sindical na coleta de informes.

22) Os Sindicatos ndo mais participariam do
vocalato! Para seus lugares irfiam Juizes de Direito,
multiplicando por 3 e eficiéncia da Justica do
Trabalho com poucas despesas acrescidas.

23) Os lideres sindicais continuariam com a
estabilidade inclusive os das comissées de fabri-
cas que seriam organizadas independentemente
dos sindicatos ou categorias a que pertengam.

24) Os dissidios coletivos seriam formais, com
a criagéo na Justica do Trabalho de um direito
coletivo & margem e suplementar da CLT, pelo
registro nos TRT e TST das conquistas traba-
Ihistas, com permisséo para sustagéo ou suspen-
séo de parte dos direitos coletivos em vigor por
provocagdo dos empregadores.

Com isto se evitaria extensas e respectivas plei-
teagdes, com a melhoria no nivel das negocia-
coes

Principalmente, isto propiciaria a regionalizagao
dos alcances sociais, proporcionais a capacidade
patronal.

Onde o bolo é maior, o capitalismo é methor
estruturado, os direitos podem ser melhor apura-
dos do que nos locais onde a economia é inci-
piente,

25) A Justiga do Trabalho n&o julgaria greves.

S6 interfeniria para homologar o acordo quando
houvesse.

26) Nos dissidios formais, as decisbes sobre
remuneracdes seriam cumpridas independente-
mente de recurso, podendo a Justi¢a do Trabalho
decretar a estabilidade do setor se o nao forem.

27) Justiga do Trabalho teria poder normativo
total com base nas provas, principios gerais, etc.

28) Haveria o integral direito de greve, sem
excegdo, garantindo porém as entidades sindicais
os servicos essenciais as comunidades.

Seré garantido o direito de trabalhar e dos que
nido querem fazer greve.

Haveria responsabilizagéo pelos excessos de
acordo com hierarquia de direitos, frente a ter-
ceiros!

29) Conclusic de nossa proposta

a) Total liberagéo dos sindicatos do Estado.

b) Sustentagéo prépria de todas suas atribui-
¢oes, atividades e entidades.

¢) Pluralidade sindical dentro do sistema de
unicidade por categoria e territ6rio.

d) Unicidade por categoria e territério, mas
com legitimidade (votagdo direta de todos os
membros da categoria) e representatividade
(maior nimero de sécios), sob pena de se perder
a representacdo.

e) Maior forga e unido aos sindicatos, geran-
do-lhes maior maturidade.

IV) Nossa proposta conciliatéria (v anexo

i
Emenda Dr. Michel Themer

Tendo em vista a presumivel resisténcia de gru-
pos organizados propomos uma reforma interme-
didria: entre o que entendemos como essencial
e necessério e o possivel (aceitando a manuten-
¢&o de alguns vicios e situagdes retrégradas des-
critas anteriormente).

1) Manutencgdo da proposta que consta
do anteprojeto de Constituicao:

Mas com eliminacgao das alineas “j"

As alineas citadas referem-se:

j) Sobre liberdade de filiagao (pluralidade ab-
soluta que deve ser eliminada por entendermos
que esta liberdade acabaré sendo obrigagéo de
filiagao, conforme interesse do patrao);

m) Sobre a representagéo por um Unico sindi-
cato quando houver a mesma comunidade de

TaT
e m.

interesses ou vérios sindicatos para 0 mesmo seg-
mento categorial

(Um Sindicato ndo pode ter mais direito de
representagdo que o outro sob pena de contra-
di¢do com o principio de igualdade de todos pe-
rante a lei).

2) Restricao a pluralidade absoluta pela
manutencio do sistema atual de pluralidade
dentro da unicidade.

Ou seja, manter-se o sistema atual de sindicato
Unico no territério e categona, sendo nesta, por
ramo de produgdo, ou atividade, e por fungdes
profissionais correspondentes as atividades ou ra-
mos, por fungdes ou profissdes diferenciadas ou
por profissoes regulamentadas.

Mas com o aperfeicoamento de maior repre-
sentatividade conforme consta da Emenda do Dr
Themer (anexo ).

Ou seja, o sindicato inerte, omisso, podera per-
der sua representagdo, na categoria e territério,
para respectivas associagbes mais representativas
(aferida esta pelo mator nimero de sécio num
determinado tempo)

3) Para este fim mantém-se a Comissao de
Enquadramento Sindical que seré sustentada pe-
los sindicatos ou pelo Ministério do Trabalho, co-
mo é hoje.

CAPITULO IiI
Dos Direitos Coletivos

Art. 17. Sao direitos e liberdades coletivos in-
violaveis:

I — A Reuniao

a) Todos podem reunir-se pacificamente, em
locais abertos ao publico, sem necessidade de
autorizagcdo nem de prévio aviso & autoridade, sal-
vo, no ultimo caso, quando a reunido interferir
no fluxo normal de pessoas e veiculos,

b) élivre a formagao de grupos para reunioes
periddicas

11— A Associagéo.

a) E plena a liberdade de associagao, inadmi-
tidas as de caréter paramilitar;

b) ndo seré exigida autorizagéo estatal para
a fundag&o de associagdes;

c) é vedada a interferéncia do Estado no fun-
cionamento das associagoes;

d) as associagdes ndo poderao ser compulso-
riamente dissolvidas ou ter suspensas as suas ati-
vidades, exceto em consequéncia de decisdo judi-
cial transitado em julgado;

e) ninguém poderé ser campelido a associar-
se ou a permanecer associado;

f) sem autorizagdo por escrito do interessado,
¢é vedado descontar contribuigbes na folha de re-
munerggio do trabalho do associado;

g) a inviolabilidade do domicilio é extensiva
as sedes das entidades associativas e &s de ensino,
obedecidas as excegbes previstas em ler;

h) as entidades associativas, quando expres-
samente autorizadas, possuem legitimidade para
representar seus filiados em juizo ou fora dele;

i) se mais de uma associagéo pretender repre-
sentar 0 mesmo segmento social ou a mesma
comunidade de interesses, somente uma teré di-
reito a representacéo perante o Poder Publico,
conforme a lei;

§) as entidades assistenciais e filantrépicas,
quando mantidas ou subvencionadas pelo Esta-
do, terdo sua administragéo renovada a cada dois
anos, vedada a reeleigéo para o periodo seguinte;
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1) as associagdes religiosas e filantrépicas po-
derao, na forma da lei, manter cemitérios e crema-
térios proprios. Os cemitérios terdo carater secu-
lar e, com excegdo do disposto nesta alinea, serao
administrados pela autoridade municipal, sendo
livre a todas as confissées religiosas praticar neles
os seus ritos.

HI — A Profissdo de Culto

a) Os direitos de reunido e associagéo estéo
compreendidos na liberdade de culto, cuja profis-
s8o por pregagdes, rituais e cerimoniais publicos
é livre;

b) respeitada a liberdade individual de parti-
cipar, € livre a assisténcia religiosa nas entidades
civis e militares e nos estabelecimentos de interna-
¢&o coletiva.

IV — A Sindicalizagéo

a) Elivre a associagdo profissional ou sindical;
as condicOes para seu registro perante o Poder
Pablico e para a sua representagao nas conven-
¢oes coletivas de trabalho serao definidas em lei;

b) alei ndo poderé exigir autorizagao do Esta-
do para a fundac@o de sindicato;

¢) évedada ao Poder Piblico qualquer interfe-
réncia na organizagéo sindical;

d) éigualmente livre a organizagéo de associa-
¢Bes ou comissdes de trabalhadores no seio das
empresas ou estabelecimentos empresariais, ain-
da que sem filiagéo sindical, garantida aos seus
integrantes a mesma protec¢éo legal dispensada
aos dirigentes sindicais;

e) & entidade sindical incumbe a defesa dos
direitos e interesses da categoria, individuais ou
coletivos, inclusive como substituto processual as
questdes judiciérias ou administrativas;

f) ao dirigente sindical é garantida a protecdo
necesséria no exercicio de sua atividade, inclusive
o acesso aos locais de trabalho na sua base territo-
rial de atuagéo;

g) a assembléia geral é o 6rgéo deliberativo
supremo da entidade sindical, competindo-the
deliberar sobre sua constituicéo, organizagao, dis-
solugéq, eleicbes para os 6rgédos diretivos e da
representacdo, aprovar o seu estatuto, a fixar a
contribuicéo da categoria, que devera ser descon-
tada em folha, para custeio das atividades da enti-
dade

h) as organizagdes sindicais de qualquer grau
podem estabelecer relagbes com organizagoes
sindicais internacionais;

i) os aposentados teréo direito de votar e ser
votados nas organizagées sindicais;

j) sa lei néo obrigara a filiagéo a sindicato e
ninguém seré obrigado a manter a filiagao;

I) os sindicatos terdo acesso aos meios de co-
municagéo social, conforme a lei;

m) se mais de um sindicato pretender repre-
sentar o mesmo segmento categorial ou amesma
comunidade de interesses profissionais, somente
um tera direito a representacéo perante o Poder
Pablico, conforme a lei;

n) & assegurada a participagéo dos trabalha-
dores, em igualdade de representagdo com os
empregadores, em todos os érgéos da adminis-
tragao publica, direta e indireta, bem como em
empresas concessionérias de servigos publicos,
onde seus interesses profissionais, sociais e previ-
denciérios sejam objeto de discussdo e delibe-
racdo. A escolha da representagéo seré feita dire-
tamente pelos trabalhadores e empregadores;

0) nas entidades de orientacéo, de formagéo
profissional, cultural, recreativa e de assisténcia
social dingidas aos trabalhadores, é assegurada
a participagéo tripartite de Governo, trabalhadores
e empregadores;

p) a Justica do Trabalho poderé estabelecer
normas e as entidades sindicais poderéo celebrar
acordos sobre tudo que nao contravenha as dis-
posicoes e normas de protegéo ao trabalho;

q) é assegurada a participagdo das organiza-
¢oes de trabalhadores nos processos decisérios
relativos ao reaproveitamento de mao-de-obra e
aos programas de reciclagem, prestados pela em-
presa, sempre que importar em redugao ou elimi-
magao de postos de trabalho ou oficio.

V — A Manifestacdo Coletiva

a) E livre a manifestacdo coletiva em defesa
de interesses grupais, associativos e sindicais;

b) é livie a greve, competindo aos trabatha-
dores decidir sobre a oportunidade e o dmbito
de interesses que deverado por meio dela defender,
excluida a iniciativa de empregadores, néo poden-
do a le estabelecer outras excegdes;

c) na hipétese de greve, as organizagbes de
classe adotarao as providéncias que garantam a
manutengdo dos servigos indispenséveis ao aten-
dimento das necessidades inadidveis da comu-
nidade;

d) os abusos cometidos sujeitam seus respon-
séveis as penas da lei;

e) a manifestagéo de greve, enquanto perdu-
rar, néo acarreta a suspensao dos contratos de
trabalho ou da relagéo de emprego ptblico;

f) a lei ndo poderé restringir ou condicionar
o exercicio dessa liberdade ao cumprimento de
deveres ou 6nus, salvo o dispcsto nas alineas
c e d deste item;

g) em caso algum a paralisagéo coletiva do
trabalho seré considerada, em si mesma, um cri-
me.

VI — A Visibilidade e a Corregedoria So-
cial dos Poderes

a) Aos sindicatos e as associagbes em geral
é reconhecida, mediante requerimento, a facul-
dade de exigir do Estado a informagéo clara, atual
e precisa do que fez, do que faz e do que progra-
mou fazer, bem como a exibigao dos documentos
correlatos, ndo podendo a resposta exceder de
noventa dias;

b) o dever de informar de que trata este item
abrange a realizag@o da receita e as despesas
de investimento e custeio dos fundos publicos,
obriga a todos os érgéos federais, estaduais e
municipais, da administragao direta ou indireta,
e se estende as empresas que exercem atividades
social de relevancia publica, ressalvados quanto
a estas as que digam respeito a custos e investi-
mentos sem repercussdo na balanca comercial
do Pais;

¢) o requerimento de informagdes nao sera
indeferido sob alegacéo de sigilo de Estado, salvo
nas questdes que digam respeito as relagbes di-
plométicas ou militares com outros Estados, e,
nas questdes econdmicas e financeiras, pelo tem-
po necessério a preparagao das medidas quando
o prévio conhecimento delas pode torna-las inefi-
cazes ou favorecer o enriquecimento ilicito;

d) osmeios de comunicagdo comungam com
o Estado o dever de prestar e socializar a infor-
magéo;

e) os documentos que relatam as agdes dos
poderes estatais serdo vazados em linguagem
simples e acessivel ao povo em geral;

f) havera em todos os niveis do Poder, a siste-
matizagéo dos documentos e dos dados, de modo
a facilitar o acesso e o conhecimento do processo
das decisbes e sua revogagoes;

g) nao havera documentos sigilosos a respeito
de fatos econdémicos, politicos, socais, histéricos
e cientificos, passados vinte anos de sua produ-
céo

VII — A Pe.ticipagdo Direta

a) O Estado estimulara a participagéo popular
em todos os niveis da administragéo ptblica;

b) questdes fundiérias decorrentes de desapro-
priagdo por interesse social ou para reforma agra-
na,

¢) questdes relativas as terras indigenas, ficando
excluidos os dissidios trabalhistas, salvo quando
envolverem questoes agricolas;

d) Juestdes relativas ao desapossamento e de-
sapropriagéo por utilidade e necessidade ptblicas
em zona rural, para imdveis de até trés modulos
rurais.

I — o processo perante a Justica Agraria seré
gratuito, prevalecendo os principios de concilia-
¢80, localizagdo, economia, simplicidade e rapi-
dez;

SECAO VI
Dos Tribunais e Juizos do Trabalho

Art. 212. Séo érgéos da Justiga do Trabalho:

I— Tribunal Superior do Trabalho;

I — Tribunal Regionais do Trabatho;

I —Juntas de Conciliagéo e Julgamento.

§ 1° O Tribunal Superior do Trabalho com-
por-se-a de dezessete Ministros, sendo:

a) onze togados e vitalicios, nomeados pelo
Presidente da Republica, sendo este dentre Jufzes
da carreira da magistratura do Trabalho, dois den-
tre advogados, com pelo menos dez anos de expe-
riéncia profissional, e dois dentre membros do
Ministério Publico;

b) seis classistas e temporarios, em represen-
tacao paritaria dos empregados e empregadores,
nomeados pelo Presidente da Republica.

§ 2° Para a nomeagéo, o Tribunal encami-
nhara ao Presidente da Republica listas triplices
resultantes de eleigdes e serem realizadas;

a) para as vagas destinadas & magistratura do
Trabalho, pelos membros do préprio Tribunal;

b) para as de advogados e de membro do Minis-
tério Pdblico, pelo Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil e por um colégio eleito-
ral constitufdo por Procuradores da Justica do
Trabalho, respectivamente.

¢) para as de classistas, por colégio eleitoral
integrado pelas diretorias das confederagdes na-
cionais de trabalhadores ou das patronais, confor-
me o caso.

Art. 213. Haver4, em cada Estado, pelo me-
nos, um Tribunal Regional do Trabalho, que sera
instalado na forma da lei.

§ 1° Aleidispora sobre a constituigao, investi-
dura, jurisdicdo, competéncia, garantias e condi-
¢bes de exercicio dos érgdos e membros das
Juntas de Conciliagéo e Julgamento assegurada
a paridade de representagéo de empregados e
empregadores.
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§ 2° A lei, nas Comarcas onde nao houver
criado Juntas de Conciliagéo e Julgamento, pode-
réa atribuir a sua competéncia aos Juizes de Direito

Art. 214. Os Tribunais Regionais do Trabalho
serdo compostos de Juizes, nomeados pelo Presi-
dente da Republica, sendo dois tergos de juizes
togados vitalicios e um tergo de juizes classistas
temporarios. Dentre os juizes togados, observar-
se-4 a proporcionalidade estabelecida na alinea
“a", do § 1° do art. 212.

Parédgrafo Gnico. Os membros dos Tribunais
Regionais do Trabalho serao:

a) os magistrados, escolhidos por promogéo
de Juizes do Trabalho, por antiguidade e mereci-
mento, alternadamente;

b) os advogados, eleitos pelo Conselho Seccio-
nal da Ordem dos Advogados do Brasil da respec-
tiva regiéo;

¢) os membros do Ministério Publico, eleitos
dentre os procuradores do trabalho da respectiva
regiao;

d) os classistas, eleitos por um colégio eleitoral
constituido pelas diretorias das federacées e dos
sindicatos respectivos, com base terntorial na re-
gido.

Art. 215. As Juntas de Conciliagdo e Julga-
mento serdo compostas por um juiz do trabalho,
que as presidir, e por dois juizes classistas tempo-
rérios, representantes dos empregados e dos em-
pregadores, respectivamente.

Paragrafo (inico. Os juizes classistas das Juntas
de Conciliagdo e Julgamento, eleitos pelo voto
direto dos associados do sindicato, com sede nos
Julzos sobre os quais as Juntas exercem sua com-
peténcia territorial, serao nomeados pelo Presi-
dente do Tribunal Regional do Trabalho.

Art. 216. Osjuizes classistas, em todas as ins-
tancias, terdo suplentes e mandatos de trés anos,
permitidas duas recondugdes, e aposentadoria re-
gulada em lei.

Art. 217. O Tribunal Superior do Trabalho ex-
pedira Instrugdo Normativa disciplinando o pro-
cesso eleitoral para todos os casos em que os
Jufzes da Justica do Trabalho forem eleitos.

Art. 218. Compete a Justica do Trabalho
conciliar e julgar os dissidios individuais e coleti-
vos entre empregados e empregadores, as agoes
de acidentes do trabalho e as questoes entre tra-
balhadores avulsos e as empresas tomadoras de
seus servicos e as causas decorrentes das rela-
¢Oes trabalhistas dos servidores com os Munici-
pios, os Estados, o Distrito Federal, os Territérios
e alniao, inclusive as autarquias municipais, esta-
duais e federais.

§ 1° Havendo impasse nos dissidios coleti-
vos, as partes poderao eleger a Justica do Traba-
lho como arbitro

§ 2° Recusando-se o empregador & negocia-
¢lo ou arbitragem, é facultado ao Sindicato de
trabalhadores ajuizar processo de dissidio cole-
tivo, podendo a Justica do Trabalho estabelecer
normas e condigbes, respeitadas as disposigdes
convencionais e legais minimas de protegéo ao
trabalho.

§ 3° A lei especificara as hipéteses em que
os dissidios coletivos, esgotadas as possibilidades
de sua solugao por negociacéo, serdo submetidos
4 apreciagéo da Justica do Trabalho, ficando de
logo estabelecido que as decises desta poderao
estabelecer novas normas e condigdes de traba-

lho e que delas s6 caberé recurso de embargos
para o mesmo 6rgéo prolator da sentenca.

SECAO VI
Dos Tribunais e Juizes Eleitorais

Art 219. A Justica Eleitoral é composta dos
seguintes érgaos:

|— Tribunal Superior Eleitoral;

Il — Tribunais Regionais Eleitorais;

I — Juizes Eleitorais;

IV —Juntas Eleitorais,

Paragrafo Gnico. Os juizes dos Tribunais Eleito-
rais, salvo motivo justficado, servirao obrigato-
riamente por dois anos, no minimo, e nunca por
mais de dois biénios consecutivos; 0s substitutos
serao escolhidos na mesma ocasiao e pelo mes-
mo processo, em numero igual para cada cate-
goria

Art 220. O Tribunal Superior Elertoral com-
por-se-a, no minimo, de 7 (sete) membros:

|— mediante eleigdo, pelo voto secreto:

a) de trés juizes, dentre os Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal;

b) de dois juizes, dentre os membros do Supe-
rior Tribunal de Justiga;

I — por nomeagéo do Presidente da Republica,
de dois dentre seis advogados de notével saber
juridico e reputacéo ilibada, com mais de dez anos
de experiéncia profissional, indicados pelo Supre-
mo Tnbunal Federal.

Paragrafo dnico. O Tribunal Superior Eleitoral
elegerd seu Presidente e Vice-Presidente dentre
os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Art 221. Havera um Tribunal Regional Elei-
toral na capital de cada Estado e no Distrito Fede-
ral. Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-
ao:

[— mediante elei¢éo pelo voto secreto:

a) de dois juizes, dentre os desembargadores
do Tribunal de
Justica;

b) de dois juizes, dentre juizes de direito, esco-
lhidos pelo Tribunal de Justica.

l—de um juiz do Tribunal Federal Regional,
com sede na Capital do
Estado, ou, ndo havendo, de juiz federal, esco-
lhido, em qualquer caso, pelo Tribunal Regional
Federal respectivo;

Il — por nomeagao do Presidente da Republi-
ca, de dois dentre seis advogados de notério saber
juridico e reputacéo iliaba, iIndicados pelo Tribunal
de Justiga.

Paragrafo unico. O Tribunal Regional Eleitoral
elegeré Presidente um dos dois desembargadores
do Tribunal de Justiga, cabendo ao outro a vice-
presidéncia.

Art. 222. Os juizes de direito exercerdo as
fungées de juizes eleitorais, podendo a lei conferir
a outros juizes competéncia para fungées ndo-de-
cisorias

Art. 223. Lei complementar disporé sobre a
organizagao e competéncia dos Tribunais, dos
juizes e das Juntas eleitorais

Art. 224. Os membros dos Tribunais, os jui-
zes e os integrantes das Juntas eleitorais, no exer-
cicio de suas fungdes, e o que lhes for aplicavel,
gozaréo de plenas garantias e serao inamoviveis.

Art. 225. Das decisées dos Tribunais Regio-
nais Eleitorais somente caberé recurso, quando:

I—forem proferidos contra expressa disposi-
¢éo de lei;

Il — ocorrer divergéncia na interpretagéo de lei
entre dois ou mais Tribunais Eleitorais;

Il — versarem sobre inelegibilidade ou expe-
dicéo de dipolmas nas eleicdes federais ou esta-
duais;

IV —anularem diplomas ou decretarem a per-
da de mandatos eletivos federais ou estaduais;

EMENDA
Acrescente-se ao inciso IV do artigo 17, (Capi-
tulo Il — Dos Direitos Coletivos), a seguinte alinea

r

adas e as
profissoes regulamentadas o direito de organi-
zacdo de respectivas entidades sindicais Unicas
por base territorial, ndo se lhes aplicando o dispos-

o na alinea “m” deste inciso.

Justificacao

Categoria diferenciada é a que se forma dos
empregados que exergam profissoes ou fungdes
diferenciadas por for¢a de estatuto profissional
especial ou em consequéncia de vidas singulares
(art. 511 — CLT).

Consequentemente tais categorias profissio-
nais néo tém como serem representadas por enti-
dades sindicais majoritérias, decorrentes do ramo
de produgéoe ou da atividade das empresas.

Nao ha como unificar direitos e interesses, indi-
viduais e coletivos, em pleiteagdes coletivas se,
por definicdo, todos eles sao diferenciadas entre
si.

As categorias diferenciadas, por outro lado, sdo
compostas, relativamente aos demais trabalha-
dores da empresa, por pequeno nimero de mem-
bros.

Assim, permitir a divisdo de sua representagéo
sindical, no préprio territério, significa impedir de
possuirem suas entidades sindicais, o que con-
traria o principio de liberdade sindical.

Deste modo, se quer implantar o sistema de
pluralidade absoluta para as demais categonas
néo é possivel fazé-lo com as diferenciadas e com
as profissdes regulamentadas, quer pela falta de
legitimidade das representagdes majoritarias,
quer pela forga insignificante que passarédo a ter
tais entidades, com inegéveis prejuizos aos res-
pectivos profissionais e, portanto, ao Pais, como
um todo.

Plenério da Constituinte, de agosto de 1987.
— DeputadoPaes de Andrade.

SUGESTAO N° 11.566-5

UNIAO DOS VEREADORES DE
SANTA CATARINA

Excelentisstmo Senhor
Doutor Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasilia — DF
Assunto: Solcitagédo (faz)
Referéncia: Oficio n° 105/87
Florianépolis, 10 de agosto de 1987.
Senhor Presidente,
A Uniao dos Vereadores de Santa Catarina —
UVESC, por seu Presidente, abaixo assinado, pede



378 Sexta-feira 8

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Janeiro de 1988

vénia para expor-lhe e, ao final solicitar o que
se segue:

A UVESC, 6rgédo representativo dos Vereadores
de Santa Catarina, promoveu amplo estudo e de-
bate ao Projeto da Constituigdo, proposto pela
Comisséo de Sistematizagdo da Assembléia Na-
cional Constituinte.

O documento que procurou traduzir, o trabalho
das Comiss6es Teméticas &, em preliminar, digno
de nossa maior consideragao, ressaltando o traba-
lho de seu relator, o Deputado Bernardo Cabral.

O texto divulgado cremos o foi com o espfrito
de merecer de todos os brasileiros interessados
em uma Pétria maior, uma anélise criteriosa e
justa.

Dentro desses parametros e com a responsa-
bilidade de representar uma classe politica por
exceléncia e grande por amplidéo, a UVESC pro-
curou sintetizar, no capitulo ligado diretamente
aos Vereadores e ao Municipio, algumas preocu-
pagdes de natureza técnica e mesmo politica.

Creia, Exceléncia, as alteragdes que pretende-
mos merecer a sua atencao, refletem o pensa-
mento e a unido de todos os detentores de man-
dato, a nivel municipal. A observacéo que entrega-
mos a sua reflexdo traduz no aperfeicoamento
do mandato municipal e, também, na melhoria
da prépria administragéo. Nao nos preocupamos
apenas com os aspectos relacionados com a clas-
se, mas, sobretudo com o Municipio, célula maior
da identidade brasileira.

Na certeza de merecer de Vossa Exceléncia,
a compreenséo para o pleifo que ora apresen-
tamos, em anexo, formulamos os nossos protes-
tos de estima e aprego, na inabalével fé dos desti-
nos da péiria.

Cordialmente, — Alcino Vieira, Presidente da
UVESC.

Propostas da Unido dos Vereadores de
Santa Catarina para a nova Constituicao
do Brasil.

[— Inviolabilidade do Mandato

“Qs Vereadores s&o inviolaveis, no exercicio do
mandato, por suas opinides, palavras e votos.”

[l — Mandato Executivo

"0 mandato do Presidente da Reptiblica, Vice-
Presidente, Governador, Vice-Governador, Prefei-
to e Vice-Prefeito é de quatro anos, permitida a
reeleicdo, desincompatibilizando-se o titular seis
meses antes do pleito "

Il —Matéria Financeira

“E da competéncia do Poder Legislativo, em
todos os seus niveis, legislar sobre qualquer maté-
ria, inclusive financeira.”

IV —Licenga do Vereador

“O Presidente da Camara, convocaré suplente,
nos casos de:

—

Il — quando em licenga por periodo néo inferior
a 60 dias, para tratamento de satide, ou de licenga
por interesse particular.”

V— Lei Orgénica

“Lei Complementar Estadual, ressalvada a
competéncia da Unido, disporé sobre outras nor-
mas referentes a organizagdo municipal, inclusive
as condigdes essenciais para a criagéo de distritos,
respeitado no que couber os principios estabe-
lecidos na Lei Maior e ressalvados os municipios
da Capital e os sedes de Microrregides.”

VI — Incluir no item I do artigo 93 as ex-
pressoes:
“quando nao houver compatibilidade de

horério.”
Vil —llhas Oceénicas
“Art. 56. inciso I — Incluir as expres-

sbes: “ressalvados os terrenos que por titulo
legitimo pertencem ao dominio privado de
outrem.”

VIl — Excluséo do artigo 68 e seus paragrafos.

IX— O controle externo da Camara Municipal
serd exercido, mensalmente, com o auxilio do
Tribunal de Contas do Estado ou de outro érgao
estadual a que for atribuida essa competéncia.
(art. 67, § 1°)

SUGESTAO N° 11.567-3

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
CAMARA MUNICIPAL DE AMAPA
Oficio n° 129/87 — CMA
Amapa, 18 de agosto de 1987
Exme Sr. Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Mogdo — Encaminha —

Senhor Presidente.

Anexo ao presente, encaminhamos 4 Vossa Ex-
celéncia a Cépia Auténtica da Mogao n°
1/87-CMA, autoria do Vereador José Belizio Dias
Ramos, aprovada, por unanimidade, em Sesséo
Ordinéria realizada em 18 de agosto de 1987.

Atenciosamente, Camilo Rodrigues da Silva,
Presidente.

Mocao n° 1/87-CMA

Apresentamos & Mesa, ouvido o Plenério e dis-
pensadas as formalidades regimentais, Mogdo de
Congratulagoes ao Excelentissimo Deputado Fe-
deral Senhor Annibal Barcelos, pelo seu desem-
penho na transformagao do Amapé, em mais um
Estado da Federagéo, apresentando as potencia-
lidades e infra-estrutura que o Territério existe
para que seja transformado em Estado, que se
dé conhecimento ao homenageado, ao Excelen-
tissimo Senhor Presidente da Republica Dr. José
Sarney, ao Excelentissimo Senhor Ministro do In-
terior Dr. Jodo Alves, ao Excelentissimo Senhor
Presidente da Constituinte Dr. Ulysses Guirnaraes,
confiamos na transformacéo do Amapa em Es-
tado.

Sala das Sessoes da Camara Municipal de Ama-
pé, 17 de agosto de 1987. — Camilo R. da Silva,
Presidente — R. Z. Oliveira, Secretério — José
Belizio Dias Ramos, Vereador.

SUGESTAO N° 11.568-1

CAMARA MUNICIPAL DE
ARACOIABA DA SERRA

Estado de Sao Paulo

Of. 23/87
Em, 31 de agosto de 1987

Ao Excelentissimo Senhor
Presidente da Assembléia Nacjonal Constituinte
Dr. Ulysses Guimaraes
Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor.

Levo ao conhecimento de Vossa Exceléncia,
que em Sessao Ordinaria realizada no dia 25 de

agosto de 1987 as 20 horas, foi aprovado, por
unanimidade, o Requerimento do Vereador Sr.
Orlando Ferreira Duarte, no sentido de pedir apoio
a proposta apresentada na Constituinte pelo
Exm®, Sr. Deputado Federal Dr. Jodo Cunha, no
sentido de gue os vereadores gozem de imuni-
dade e Inviolabilidade durante os seus mandatos.
Contando com o apoio de Vossa Exceléncia,
valho-me da oportunidade para reiterar-lhe os
protestos de minha elevada e distinta conside-
ragao. — Dr Jair Ferreira Duarte, Presidente.

SUGESTAO N° 11.569-0

CAMARA MUNICIPAL DE AVARE
Estado de Séao Paulo

Of n° 485/87-SJ  Avaré, 25 de Agosto de 1987

Dep Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Dando cumprimento a unéanime deliberacéo to-
mada pela Camara Municipal de Avaré, em Ses-
séo Ordinéria ontem realizada, transmito a V. Ex*
o Requerimento n° 148/87, de autoria do nobre
Vereador Joao Cornelio Ferreira Brantes, nos ter-
mos da transcricéo abaixo:

Requerimento n° 148/87
Requeiro & Mesa, ap6s ouvida a Casa e dispen-
sadas as formalidades regimentais, a expedigao
de oficios ao Exme Sr. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, Dep. Ulysses Guimaraes,
Exme Sr. Relator da Comisséo de Sistematizago,
Dep. Bernardo Cabral, Exm? Sr. Ezio Ferreira, DD.
Dep. Federal (Gabinete 515 Anexo [V — 70.160
—- Brasflia) e a todos os Srs Deputados Federais
pelas Liderangas Partidanas, em Brasilia, — solici-
tando integral e total apoio 4s Emendas apresen-
tadas sob n°* 1P05454-1, 1P0O5455-9 e
1P0O5456-7, de autoria do ilustre Parlamentar do
PFL Ezio Ferreira, que dizem respeito & imunidade
e inviolabilidade do mandato dos Vereadores, na
Circunscri¢do do municipio, por suas opinibes,

palavras e votos, datadas de 17-7-87.

Justificagao

Conforme amplamente divulgado a imunidade
parlamentar ja instituida a favor dos Deputados
Estaduais e Federais, além dos Senadores, mere-
ce ser extensiva também aos Vereadores, uma
vez que 0s mesmos estdo no exercicio do man-
dato de legislador, eleito pelo voto direto em elei-
¢Bes democraticas e em sufrdgio popular

As Emendas & Constituigdo ou melhor ao Pro-
Jeto da Nova Constituigdo que objetivam as imuni-
dades e prerrogativas extensivas aos Vereadores
sé0 uma decorréncia da equiparagdo do mandato
popular a todos os niveis em fase do principio
da isonomia da representatividade, tendo até esta
data constituido um ato discriminatério que mere-

ce reparo oportuno.
Assim a inviolabilidade parlamentar a nivel das

Céamaras Municipais é de justi¢a, por isso mere-
cendo do Congresso Nacional o acolhimento das
Emendas citadas.

Sala de Sessoes, 24 de agosto de 1987. —
Jodo Cornélio Ferreira Brantes, Vereador.
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Com os melhores agradecimentos pela aten-
¢ao, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os
protestos de minha elevada estima e distinta con-
sideragédo. — Aquilino Nogueira César Filho,
Presidente.

SUGESTAO N° 11.570-3

Cémara Municipal de Barra do Pirai Estado do
Rio de Janeiro

Telegrama

Deputado Ulysses Guimaraes

Cémara dos Deputados

Brasilia/DF

Peco nome vereadores de Barra do Pirai inco-
mensuravel esforgo sentido repudiar Emenda
Constitucional pretendendo eliminar subsidios ve-
readores municipais menos 350 mil habitantes.
Vantuil Rodrigues Cabral, Presidente da Cama-
ra Municipal, ¢ Waldemiro Gomes Mariotini,
Primeiro-Secretério.

SUGESTAO N° 11.571-1
CAMARA MUNICIPAL DE BARRETOS

Telegrama

Dr. Ulysses Guimaraes

Presidente Assembléia Nacional Constituinte
Camara dos Deputados

Brasflia/DF

Solicitamos V. Ex® apresentagdo Emenda sen-
tido de que tempo de servigo para aposentadoria
Membros Poder Judiciério e Ministério Pdblico
seja de 30 anos para homens e 25 anos para
as mulheres. Se ja apresentada tal Emenda roga-
mos apoio a mesma. Cordiais saudagées. — Dr.
Nelson Abdala, Presidente Camara Municipal
de Barretos — SP.

SUGESTAO N° 11.572-0

CAMARA MUNICIPAL DE CARAPICUIBA
Estado de Sao Paulo

Oficio n°.625/87
Assunto: Requerimento n° 138/87

Carapicuiba, 18 de agosto de 1987
Exme. Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente Nacional do PMDB
Cémara dos Deputados

Brasilia — DF

Prezado Senhor,

Encaminho a Vossa Exceléncia cépia do Re-
querimento n° 158/87, do Vereador Décio Benicio
dos Santos, aprovado por esta Casa na sessdo
ordinéria do dia 17 do corrente.

Na propositura, o autor solicita que sejam feitas
pressdes junto aos Constituintes, para que possa-
mos ter eleicbes com a méxima urgéncia em
1988 para Presidente da Reptblica, e também
que néo seja mudado o calendério das elei¢bes
municipais, e ainda, se possivel, que seja promul-
gada a Constituicdo que os senhores deputados
federais e senadores estao preparando, e que se
submete seus nomes a apreciacéo do povo para
uma nova eleigdo.

Sem outro particular para o momento, apre-
sento meus protestos de estima e consideracéo,

Cordialmente, — Alexandre Celso Duarte
Bentim, Presidente.

Reguerimento n° 138/87

Sr. Presidente,
Srs. Vereadores:

Gerado na época do arbitrio para nascer eterno
perdedor, o MDB tornou-se o legitimo vencedor
porque nunca traiu, nem o povo e nem a Nagéo.

O exilio, o sangue, a morte, o sofrimento, a
priséo, a tortura de trabalhadores, lideres sindicais,
religiosos, jornalistas, politicos, camponeses, ho-
mens simples, mulheres etc., impostos de formas
cruéis pelo Regime Militar, séo fatos que o povo
jamais esqueceu ou esquecerd; estdo cravados
na histéria da nossa gente e dos politicos hones-
tos, dignos, democraticos, auténticos, resistentes
a tudo, e houve uma tnica trincheira, que foi o
MDB, hoje, PMDB.

O povo acreditou nos homens e nas mulheres
politicos do MDB, agora PMDB, e avangamos en-
tdo como o exército de Cristo, vitoriosos e vigoro-
s0s. Buscamos em um primeiro momento a der-
rubada do regime por eleicdes diretas, mas os
criminosos, corruptos, assassinos, anarquistas,
impediram a vontade do PMDB e do povo brasi-
leiro; buscamos outras forgas para nos ajudar em
uma forma de habilidades para, sem sangue, fa-
zermos a transigao democrética, e ndo deixar que
um dos maiores sustentadores do arbitrio se tor-
nasse o Presidente do Brasil, que era Paulo Maluf.
Ainda lembramos que se dependesse de alguns
partidos como por exemplo o PT e o PDT, hoje
o Presidente seria o Maluf, mas fomos para o
processo de transi¢do e estamos caminhando.
Os mesmos traidores, criminosos, assassinos,
corruptos, ex-ditadores, aliados a anarquistas e
oportunistas, voltaram com outra linguagem para
tentar confundir-nos, mas Deus e o povo estio
nos protegendo, ajudando para sairmos ainda de
alguns males que restam dos 21 anos de autorita-
rismo. O PMDB continua fiel a seu programa,
que nasceu como afirmo, no inicio deste docu-
mento, e vamos passar por cima do mal, e fazer
com que os brasileiros e brasileiras tenham orgu-
lho de bater no peito e dizer “somos brasileiros,
somos do PMDB. Lutamos para vencer”.

Com estes argumentos e outros,

Requeiro & Mesa, ouvido o Plenério, dispen-
sadas as formalidades legais, em regime de ur-
géncia, para inclusao na pauta da Ordem do Dia
desta sess&o, que seja oficiado ao Presidente Na-
cional do PMDB, bem como ao Presidente do
Senado e Lideres do partido nas duas Casas, e
ainda, aos Presidentes das Assembléias Legisla-
tivas de todos os Estados, para que fagam pres-
sbes junto aos Constituintes para que possamos
ter eleicbes com a maxima urgéncia em 1988
para Presidente da Republica, e também que néo
seja mudado o calendério das eleigbes munici-
pais, e ainda, se possivel, que seja promulgada
a Constituigao, que os senhores deputados fede-
rals e senadores submetam seus nomes a apre-
ciagdo do povo para uma nova eleigao.

Sala das Sessbes “Laerte Cearense”, 17 de
agosto de 1987. — Vereador Décio Benicio dos
Santos.

SUGESTAO N° 11.573-8

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
DE BRAGANCA PAULISTA

Estado de Sao Paulo

Oficio n° 950/87
Braganga Paulista, 27 de agosto de 1987

Ao

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Com nossos cordiais cumprimentos, servimo-
nos do presente para manifestar nosso apoio a
proposta do nobre Deputado Jodo Cunha que
fixa o principio da inviolabilidade parlamentar a
nivel das Camaras Municipais, ressaltando nossa
expectativa de que essa proposta obtenha aprova-
¢ao definitiva da Assembléia Nacional Constituin-
te e, assim, passe a constar como dispositivo da
nova Constituicdo Brasileira.

Valemo-nos da oportunidade para reiterar a
Vossa Exceléncia nossos protestos de elevada es-
tima e distinta consideragdo. — José Diaulas
Pimentel de Almeida, Presidente.

SUGESTAO N° 11.574-6

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
TURISTICA DE EMBU
Estado de S8ao Paulo

Of. n° 318/87-CM
Embu, 28 de agosto de 1987.

Exme Sr.

Ulysses Guimaréaes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor,

Encaminho, para o conhecimento de V. Ex’,
a inclusa cépia da Mogédo N° 013/87, de autoria
do Vereador Sr. Jorge de Sousa, devidamente
registrada por esta Casa de Leis em Sesséo Ordi~
néria realizada no Gltimo dia 26 p.p.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo
para reiterar-lhe os protestos de elevada estima
e distinta consideragéo.

Atenciosamente, — Josmar Begalli de Fi-
gueiredo, Presidente.

Mogéao n° 13/87

Tem a presente Mogéo a finalidade de prestar
total apoio & emenda apresentada pelo Exm® Sr.
Deputado Tito Costa, na Assembléia Nacional
Constituinte, onde ele pede para que na préxima
legislatura municipal, em todas as cidades com
menos de 300.000 habitantes, comprovados pelo
censo do IBGE, os Vereadores nao serao remune-
rados, ou seja, ndo receberao subsidios, terao ape-
nas verbas de representag@o para eventos como
congressos estaduais, federais, comprovando os
gastos com notas fiscais para o crivo do Tribunal
de Contas do Estado ou da Uniéo, se for o caso,
onde terdo por obrigacdo que apresentar reivindi-
cagbes para 0s seus respectivos municipios.
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Solicito que da presente Mogéo de Apoio sejam
enviadas copias a Assembiéia Constituinte e ao
Deputado Tito Costa.

Sala das Sessobes, 13 de agosto de 1987. —
Jorge de Sousa, Vereador.

SUGESTAO N° 11.575-4

CAMARA MUNICIPAL DE FELIXLANDIA
Estado de Minas Gerais

N° 69/87

Assunto: faz solicitagéo.

Servigo: secretaria da Camara.

Data: 24/8/87.

Exme Sr:

Deputado Ulysses Guimaraes.

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

Senhor Presidente;

Senhores Constituintes:

A Camara Municipal de Felixlandia vem mui
respeitosamente, solicitar de V** Ex*, um carinho
e uma atengéo muito especial, nas emendas apre-
sentadas pelo ilustre Constituinte Ezio Ferreira,
no sentido de que as mesmas sejam aprovadas.
Tratam-se das emendas n°s: 1P05454-1,
1P05455-9 e 1P05456-7, que versam sobre imu-
nidades e prerrogativas dos Deputados Estaduais,
dos Vereadores e dos Prefeitos, bem como das
implicagOes a elas atinentes.

Contando com as valiosas atengdes no atendi-
mento deste, por parte de V* Ex*, atenciosamente
subscrevo:

Saudagoes Municipalistas, — Presidente da Céa-
mara Municipal de Felixlandia.

SUGESTAO N° 11.576-2

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPIRA
Estado de Séao Paulo

ltapira, aos 1 de setembro de 1987

Oficio n° 561/87
Ao
Exme Sr:
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF
Pelo presente passamos as méos de V. Ex,
cdpia fiel, em anexo do Requerimento N° 420/87,
acolhido por esta Egrégia Casa de Leis, em Ses-
sdo Ordinéria realizada aos 27/08/87, de autoria
do Vereador Jacomo Mandatto.
Na oportunidade, reiteramos os protestos de
nossa elevada estima e distinta consideragéo.
Atenciosamente, — Nelson Caporali, Presi-
dente.

llme Sr Presidente.

Requeremos a V. Ex*, ouvida a Casa, seja oficia-
do o Congresso Constituinte no sentido de que
se insira no futuro texto constitucional a obrigato-
riedade dos cursos primérios terem em seu curri-
culo matéria relacionada & educacédo no trénsito.

Diante do alarmante ndmero de acidentes de
transito no Pais justifica-se a inclus@o dessa maté-
ria pois a melhor idade para se educar uma pessoa

é justamente na sua passagem da infancia para
a adolescéncia.

SS. “Plenario Antonio Caio” aos 27 de agosto
de 1987. Luiz Martins Cavalcante, Vereador.

SUGESTAO N° 11.577-1

CAMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA
Estado de Minas Gerais

Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte
Camara Dos Deputados
Juiz de Fora, 25 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor,

Encaminhamos a Vossa Exceléncia, para seu
conhecimento e os devidos fins, cépia auténtica
da Representacéo n° 027, aprovada em Reunido
Plenéria e de autoria do Vereador Laudelino Braz
Schettino

Na oportunidade, reiteramos-lhe os protestos
de estima e consideragdo. — Waldecyr Appare-
cido Martins , Presidente.

Cépia Auténtica da Representagdo n° 027. Sr
Presidente, Srs. Vereadores. Requeiro & Mesa para
que se dé andamento, dentro da Legislacdo em
vigor, desta Representagéo que fazemos, no sen-
tido de que a mesma, ap6s aprovada, seja encami-
nhada ao Presidente da Constituinte, Deputado
Ulysses Guimaraes e a todos os lideres de ban-
cada no Congresso e no Senado, para que seja
corrigido o Anteprojeto inicial da Constituicéo, do
titulo dedicado & Tributac¢éo (Titulo VII), onde con-
tém um verdadeiro sistema nacional nessa maté-
ria, e se estabelece uma estreita solidariedade de
competéncia e, principalmente, de receitas entre
a Unido, os Estados e os Municipios No artigo
275 do referido Anteprojeto que arrola na compe-
téncia da Unido os impostos sobre a Renda (IR)
e sobre os produtos Industrializados (IPI). J& no
artigo 282, ordena que a Uniéo entregar4, do pro-
duto da arrecadagéo desses dois impostos (os
mais expressivos da Uni&o), aos municipios, ape-
nas 46%, ficando com a astronémica cifra de
54% . O Fundo de Participacao dos Estados, pre-
visto neste artigo 282, 70% dos seus recursos
ficam no Norte e Nordeste, segundo a adogéo
do Crédito de destinagéo, o inverso da renda “per
capita” de cada um.

Na mesma proporgéo, os municipios vao ficar
penalizados perante os Estados, o artigo 277 arro-
la na competéncia dos Estados os impostos sobre
propriedade rural (IPR), da mesma maneira ao
Imposto de Circulacdo de Mercadorias e presta-
céo de servicos (ICMS). Por seu termo, o artigo
281 afirma pertencer aos municipios metade da
arrecadagdo do primeiro e 1/4 da arrecadagéo
do segundo. Mas, também, no Titulo IX, no Capi-
tulo da Seguridade Social. Artigo 341, o Antepro-
jeto permite & Unido criar uma denominagéo, de
“Contribui¢oes Socais,” auténticos impostos adi-
cionais sobre a renda e sobre os produtos indus-
trializados, sobre a circulagdo de mercadorias e
sobre o patriménio, cuja arrecadagao ficara exclu-
sivamente para a {nido, sem nenhuma destina-
¢éo para os Estados e Municipios. Por tudo isto,
nossa grande preocupacdo é a de que mais uma
vez os municipios serdo os eternos penalizados,

pois, se na Nova Constituicdo, se prevé uma me-
lhoria para os Estados, a Unido continuara tendo
em suas maos uma grande parcela de impostos,
e 0s municipios, que eram subjugados diretamen-
te & Unido, ficardo em pior situagao, poi ficardo
também subjugados aos Estados e, com isto, so-
frerdo, além da discriminag@o da renda, a pior
delas, que ser4 a discriminagdo de politicagem,
por parte dos Governadores, que véo subjugar
os Prefeitos e a autonomia do préprio municfpio
emn uma situagdo de pressao, ou seja, as verbas
serdo liberadas somente para os municipios que
rezarem na cartilha politica do referido Governa-
dor. Finalmente, mais uma vez, os minicipios séo
penalizados, e podemos usar aquele velho ditado
“safram do espeto e cairam na brasa,” ou seja,
talvez melhor fosse ficar da maneira que esta,
pois no Governo Federal, pelo menos, existe sen-
sibilidade maior na distribui¢éo de verbas e menos
politicagem, como assistimos principalmente em
nosso Estado. Palécio Barbosa Lima, 13-7-87.
Objeto de deliberagéo as comissoes Técnicas em
14-7-87.

Aprovado em 24 de agosto de 1987. (a) —
Laudelino Braz Schettino.

SUGESTAO N° 11.578-9

CAMARA MUNICIPAL DE MAIRINQUE
Estado de Sao Paulo

Mairinque, 19 de agosto de 1987
Oficio 01-764/87
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte da
Reptblica Federativa do Brasil
Brasilia — DF

Prezado Senhor:

Solicitando e agradecendo a fineza da atengéo
de Vossa Exceléncia a respeito, estamos encami-
nhando cépia do Requerimento n° 145/87, de au-
toria do Vereador Geraldo Xavier de Lima, apro-
vado nesta Casa em sesséo realizada ontern.

Reiterando os protestos de nossa estima e con-
sideragdo, subscrevemo-nos atenciosamenie, —
Paulo Assini Junior, Presidente.

Requerimento n° 145/87

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores,

No momento em que nossos Deputados Cons-~
tituintes tém como dever redigir uma nova Carta
Magna para a Nagéo brasileira;

No momento em que o nosso Pals passa por
uma das maiores crises s6cio-econdmicas, politi-
cas e financeiras, nunca vista por esta nova gera-
¢ao, e nds Vereadores, como representantes de
uma parcela da ordeira populacdo desta cidade
de Mairinque, como politicos preocupados, princi-
palmente com os problemas sociais do nosso
povo, néo poderiamos ficar alheios a alguns as-
suntos de natureza politica que afligem direta-
mente toda a sociedade brasileira, sem distingao
de raga, credo ou situacdo econdmica de cada
brasileiro.

No momento em que os nossos Constituintes
tém como metas principais o aprimoramento das
nossas instituigbes democraticas, entendemos,
interpretando o sentimento democrético de nosso
povo, nos manifestar diante de problema que esté
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deixando descrente a nossa populagéo com rela-
¢80 a uma grande parcela dos nossos Deputados
Constituintes que nos representam no Congresso
Nacional.

Trata-se de uma velha luta da nossa Nagao,
que ha 24 anos vem pleiteando o direito de eleger
diretamente o nosso Presidente da Repubilica,
através do voto livre e direto, direito este tirado
pelo regime ditatorial, exercido pelos governos
militares, quando o Partido ao qual pertengo,
aquela época, através das grandes liderangas po-
pulares do MDB, hoje PMDB, alegavam que inter-
pretavam o sentimento do povo brasileiro, exigin-
do eleigbes diretas em todos os niveis.

Considerando que s6 em 1984, através de gran-
de presséo do povo brasileiro, é que foi provocada
a construgdo da alianga democrética suprapar-
tidaria, com a participacéo de grandes figuras da
politica brasileira, como Aureliano Chaves, Her-
bert Levy, Fernando Lira, Ulysses Guimarées, Tan-
credo Neves, Franco Montoro, como também o
Dr. Antonio Ermirio de Moraes -—— que, além de
nao levar a politica como uma das suas metas
principais, tem se manifestado, quando convida-
do a dar sua opinido, principalmente sobre proble-
mas econdmicos nacionais, e, mesmo ao longo
de sua vida empresarial, tem também demons-
trado o seu conhecimento para com os proble-
mas sociais nacionais e grande preocupagéo com
os desniveis sociais, pois através das suas empre-
sas que supomos ter quase 300.000 pessoas de-
pendentes, sendo sé trabalhadores — e vérias
outras personalidades da nossa politica, que foi
possivel construirmos a Alianca Democrética, cu-
ja meta principal eram as elei¢bes diretas para
Presidente da Reptblica, cuja luta principal era
do PMDB. Mas hoje nds percebemos que este
mesmo PMDB, das velhas idéias, pensa diferente,
ou seja, faz uma Convengéo Nacional para decidir
que nao é para decidir nada, pois assim esté se
colocando contra as aspiragdes do povo brasi-
leiro, ou seja, demonstrando dificuldade em colo-
car no texto constitucional o direito do povo brasi-
leiro votar para Presidente em 1988, conjunta-
rmente com as eleicdes municipais, que, de acor-
do com a Constituicdo atual, realizar-se-a4 em 15
de novembro daquele ano, desrespeitando as his-
toricas frases do saudoso Presidente Eleito Dr.
Tancredo de Almeida Neves, que aceitava dispu-
tar as eleicoes através do Colégio Eleitoral, mas
que governaria este Pafs somente 4 anos, quando
af deveria haver eleicdes diretas para Presidente;

Considerando que, de acordo com o raciocinio
da maioria do povo brasileiro, com o desapare-
cimento da histérica figura do Dr. Tancredo, o
cargo de Presidente ficou vago, pois o Dr. José
Sarney néo tinha assumido o cargo de Vice-Pre-
sidente, mas com o estado emocional da Nagéo
naquela época, devido a morte de Tancredo Ne-
ves, a Nacéo entendeu, principalmente a classe
politica, que néo era possivel realizar eleigbes dire-
tas naquele momento, mas entendemos que era
uma aspiracéo da Nagéo ver realizar elei¢cbes livres
e diretas ap6s 6 meses. Mas a Alianga Demo-
crética, construida através de uma fuséo de varios
partidos, néo entendeu assim, deixando o povo
brasileiro frustrado.

Considerando que hoje, apés mais de 3 anos
de Governo Sarney, Governo este filiado ao
PMDB, quando percebemos o descontentamento
com os rumos que a Nagdo, com sérias dificul-

dades, principalmente a classe trabalhadora;
quando a inflagdo é superior aos salérios, ndo
vemos outra solugdo, no nosso entendimento, a
néo ser realizar eleicbes para Presidente em 1988,
conjuntamente com as eleicbes municipais, pois
assim estariamos evitando, no momento em que
a Nacdo passa por sérias dificuldades financeiras,
um derrame de dinheiro publico realizando elei-
¢coes em 1988, 1989 e 1990, como estdo que-
rendo o Presidente e vérios Constituintes, e que
nos entristece.

Considerando que é normal ver hoje, através
dos 6rgaos de comunicagéo de que dispomos,
ou seja, a imprensa falada e escrita, comentar
que se por ventura realizdssemos eleiges para
Presidente em 1988, o Sr. Leonel Brisola seria
favorito, com o que nés néo concordamos —
pois entendemos que a ndo realizagao da eleicéo
nesta data provocaria um descontentamento na
familia peemedebista deste Pais, pois assim esta-
rfamos nos colocando namesma posigao do PDS
em 1983 e 1984, quando eles travaram uma guer-
ra contra as elei¢des diretas, mas o povo brasileiro,
que deu a resposta em 1985 e 1986, e mesmo
porque iremos dar aos partidos de oposigéo o
direito democrético de cairemn em cima do PMDB,
com criticas, e isto faz parte do processo politico,
e quando chegarmos em 1989, o PMDB podera
perder as eleicbes presidenciais, 0 que nés nao
acreditamos, porque com nossa pouca e modesta
viséo politica consideramos uma injustiga, pois
entendemos que cabe ao PMDB fazer o nosso
aperfeicoamento democrético, com liberdades
sociais e com aprimoramento das nossas institui-
¢bes, com a participacdo popular, sem nos preo-
cuparmos com quem serd o futuro Presidente
— temos sim que nos preocuparmos em eleger
um cidaddo que tenha passado e histéria pelas
suas coragens, por exemplo um André Franco
Montoro, que ja teve oportunidade de mostrar
para o povo brasileiro, através do Governo do
Estado de Sao Paulo, que nossa democracia nas-
ce através da descentralizagéo de poderes e com
uma distribuigéo de renda mais justa, o que serviu
de exemplo para o Brasil. Mas temos que aceitar
que dentro do Regime Democrético, nés, como
membro do PMDB, néo temos que preocupar
também muito com siglas partidérias, pois neste
Pais continente temos homens capazes de resol-
ver 0s nossos problemas, principalmente no setor
econbmico, como o Enegenheiro Aureliano Cha-
ves de Mendonga, que ao longo de sua vida politi-
ca, teve também que demonstrar que ainda que
asse dos governos autoritérios, foi através deles
que estamos construindo uma democracia, ainda
que seja parcial, pois enquanto néo votarmos para
Presidente ndo teremos uma democracia plena;
este é o nosso raciocinio;

Contando com a sincera e honrosa colabora-
¢é@o dos Nobres Pares, e se por ventura receber
aprovagéo do Egrégio Plenério, requeiro seja en-
viada copia deste para: o Presidente da Consti-
tuinte, Dr. Ulysses Guimaraes, o Presidente da
Comisséo de Sistematizagéo, Deputado Bernardo
Cabral, os Presidentes das Comissoes da Consti-
tuinte, os Senadores Mério Covas e Fernando
Henrique Cardoso, o Governador Orestes Quér-
cia, os Deputados_Theodoro Mendes, Fernando
Lira, Mansueto de Lavor enfim para os Governa-
dores dos Estados de todo o Brasil, além dos
Diretérios Regionais das cidades de nossa regiéo
e o Diretério Regional de Séo Paulo.

Diante do exposto, requeiro que estas pessoas
ja citadas lutem para que sejam realizadas elei-
¢6es para Presidente da Republica conjuntamente
com as eleicdes municipais, a 15 de novembro
de 1988.

Sala das Sessoes, 4 de agosto de 1987. —
Geraldo Xavier de Lima, Vereador.

SUGESTAO N 11.579-7

CAMARA MUNICIPAL MARECHAL CANDIDO
RONDON
Estado do Parana

Telegrama
Deputado Ulysses Guimarées
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF

Esta Camara aprovou requerimento solicitando
apgig V. Ex® realizagéo eleicdes diretas Presidente
1988.

CAMARA MUNICIPAL MARECHAL CANDIDO
RONDON — PR,

SUGESTAO N° 11.580-1

CAMARA MUNICIPAL DE PAULINIA
Estado de Sao Paulo

Oficio n° 403/87
Em 21 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Camara Federal

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Exceléncia para encaminhar-
lhe o teor do Requerimento n° 60/87, de autoria
do Vereador Sylvio Rodrigues Viamonte, Lider do
PMDB na Cémara Municipal, aprovado por unani-
midade em Sesséo Ordinaria realizada a 20 do
corrente, manifestando os seus protestos com re-
lagé@o as possiveis mudangas na coordenagéo e
dire¢éo dos trabalhos das entidades educacionais
profissionalizantes.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os meus
protestos de estima e aprego.

Atenciosamente — Vereador Armando Miiller
Filho, Presidente.

Requerimento n° 60/87

Autor: Vereador Sylvio Rodrigues Viamonte

Aprovado em Sesséo de 20-8-87

“Recentemente a imprensa falada, escrita e te-
levisada, deu énfase & discussé@o gerada na Sub-
comisséo de Sistematizagao quando dos estudos
elaborados com o intuito de reverter ac Governo
Federal, o controle das entidades profissionali-
zantes atualmente sobre a coordenagéo da inicia-
tiva privada.

A noticia propagou-se rapidamente por todos
os Estados, criando um clima de revolta e insatis-
fagc@o naqueles que freqiientam e que freqiien-
taram diariamente as aulas ministradas no Sesi,
Sesc, Senac e Senai. Ainda, aliaram-se em apoio
as entidades o segmento empresarial, os trabatha-
dores e grande parte das liderangas politicas.

Hé muito que essas instituicGes vém colabo-
rando para a formagéo de jovens profissionais,
que empreendem os conhecimentos assimilados
ao longo de vérios anos, para uma continua cons-
trug@o de nosso Pals.
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As indUstrias da iniciativa privada ha muito vém
investindo recursos, bem como criando um siste-
ma de intercambio empregaticio, como forma de
obterem uma mao-de-obra qualificada.

Assim, requeiro seja oficiado ao Exme® Sr Ber-
nardo Cabral, Relator da Subcomissdo de Siste-
matizagéo, bem como ao Exme Sr. Ulysses Gui-
mardées, Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, no sentido de encaminhar os meus pro-
testos com relagéo as possfveis mudangas no pla-
no da educagéo profissionalizante.”

Paulinia, 20 de agosto de 1987. — Vereador
Armando Miiller Filho, Presidente

SUGESTAO N° 11.581-9

CAMARA MUNICIPAL DE PELOTAS
Estado do Rio Grande do Sul

Em 26 de agosto de 1987

Oficio n° 377/87-miv

Ao Exmr Sr.

Dep. Ulysses Guimarées

DD, Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor.

Com o presente encaminhamos a Vossa Exce-
léncia a copia da proposigao apresentada nesta
Cémara Municipal pelo Vereador Mério Fonseca
da Silveira e outros e aprovada em reuniéo plena-
ria, nos termos regimentais.

Colhemos o ensejo para renovar-lhe os protes-
tos do nosso elevado aprego e distinta conside-
ragéo.

Atenciosamente, — Vereador Edmundo
Wendt Presidente.

Sr.Presidente, Srs. Vereadores.

Emenda: Pleiteia & Presidéncia, Liderangas
e Relatores da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, procedimentos que impegam a fixa-
¢éo de 1dade limite para fins de aposentadoria
por tempo de servigo, aos trabalhadores de
todo o Pais.

O Vereador signatério desta, solicita em regime
de urgéncia, apds consultado o Plenério da Casa,
para que se aprove o envio de expediente a Presi-
déncia, Liderangas e Relatores da Assembléia Na-
cional Constituinte, reivindicando procedimentos
impeditivos quanto a aprovagédo de dispositivos
que estabelecam limite de idade aos trabalha-
dores quando tem direito de requerer aposen-
tadoria por tempo de servigo.

Justificagao

O estabelecimento de limite minimo para fins
de aposentadoria acs trabalhadores que atinjam
trinta ou trinta e cinco anos de prestacéo de servi-
¢os, isto €, que somente podem se aposentar
quando chegar aos cinquenta anos de idade, serd
uma medida retrégrada, mesquinha, e sem davi-
da nenhuma um atentado moral contra aqueles
que labutaram uma vida interia em prol do pro-
gresso e desenvolvimento desta amada Patria,
que néo é mais préspera devido aos descalabros
nefandos das elites oligérquicas.

Responsével pelos anseios dos mais variados
segmentos da sociedade, principalmente das
classes trabalhadoras, cumpre-nos lutar pela pre-
servagdo dos direitos trabalhistas conquistados
através dos tempos, como forma inequivoca de

manutengéo de uma ideologia voltada aos mais
puros ideais trabalhistas.

Sala das Sessoes, 26 de agosto de 1987. —
Ver. Mario Fonseca da Silveira, PMDB.

SUGESTAO N° 11582-7

CAMARA MUNICIPAL DE
RIO BRANCO DO SUL
Estado do Para

Of. n° 135/87

Rio Branco do Sul, 26 de agosto 1987

Senhor Presidente:

Cumpre-me o dever de levar ao conhecimento
de Vossa Exceléncia, e desse Congresso Nacional
Constituinte, que na Sessdo Ordinéria realizada
nesta Casa em 6/agosto/87, o Plendrio aprovou
por unanimidade de votos, requerimento de auto-
ria do Vereador Joa@o Nerei Vaz, posicionando-se
contrério a proposta & Constituinte que visa esta-
tizar o Servico Social da Industria — Sesi.

Justificando essa contrariedade, demonstrou o
Vereador requerente, a sua preocupagéo quanto
a qualidade dos servigos que hoje o Sesi presta
a seus associados, qualidade essa que com certe-
za seré prejudicada a partir do momento que o
Estado passe a controla-lo, podendo ocorrer com
essa instituicdo de renome o que ocorre com
os servigos prestados pelo INPS, cuja assisténcia
aos seus associados, quando esses conseguem
sobreviver a fila de espera, ndo pode nem de longe
ser comparada aos servigos oferecidos pelo Sesi.

Certos de podermos contar com a valiosa aten-
¢ao de Vossa Exceléncia ao ora exposto, na opor-
tunidade apresentamos nossos protestos de esti-
ma e consideragao.

Respeitosamente, —Abel Leonel de Bonfim
Faria, Presidente.

SUGESTAO N° 11.583-5

CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE
Estado de Mato Grosso do Sul

OF. n° 70/87

Em, 26 de agosto de 1987
Exmo. Sr
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Anexo Il - Camara dos Deputados
70160 Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Sirvo-me do presente para passar as méos de
V. Ex*, Requerimento de autoria do Vereador Car-
melindo Romildo Roos, submetido e aprovado
em Plenario, sesséo do dia 24 de agosto p. pas-
sado.

Aproveito a oportunidade para apresentar os
meus protestos de elevada estima e aprego.

Cordialmente, Ormar Endrigo, Presidente.

Exme Sr. Presidente da Camara Municipal de
Rio Brilhante — MS.

O Vereador que este subscreve requer que apos
tramitagao regimental seja encaminhado & Uniao
dos Vereadores de Mato Grosso do Sul, & Unido
dos Vereadores do Brasil e ao Presidente da As-

sembléia Nacional Constituinte, Deputado Fede-
ral Ulysses Guimaréaes, copia deste requerimento
no qual manifestamos nosso “repidio” veemente
a pretensdo do Deputado Federal Constituinte por
Séo Paulo, Tito Costa, da bancada do PMDB, que
pretende inserir no novo texto constitucional uma
emenda na qual propde a gratuidade do mandato
de vereador para os municipios em que o nimero
de habitantes chegue até 300.000

N. Termos
P. Deferimento

Justificacao

Todos nés sabemos que o Pals estd mergu-
Ihado numa grande crise, até talvez sem prece-
dentes em sua histéria, pela qual certamente os
vereadores néo s&o os culpados maiores.

Quando falta energia elétrica, 4gua, remédio
nos postos de satde, as ruas estao intransitaveis,
que o agricultor ndo consegue escoar sua produ-
¢éo por falta de estradas, que a ambuléncia da
prefeitura est4 estragada ou mesmo sem com-
bustivel, ndo é para o deputado federal que a
populagdo mais humilde apela, e sim para o ve-
reador, pois este todos conhecem, ao passo que
o deputado federal, na maioria das vezes pela
sua prépria fungao, s6 aparece em época de elei-
¢éo e na melhor das hipétgses conhece os mem-
bros do diretério municipal de seu partido ou al-
gum cabo eleitoral ou parente.

Ao contrério do vereador, o deputado federal
em via de regra ao chegar nesta posicéo ja é
um profissional liberal bem sucesdido, quando
ndo um grande empresério ou agropecuarista,
embora nada os vereadores tenham contra esta
classe, pelo contrério, muitos até a elas pertencem
e seria um exemplo a ser seguido por todos se
os deputados federais abdicassem do direito de
remuneragéo pelos relevantes servigos prestados.
Alias ha um ditado popular que diz que o “exem-
plo deve vir de cima para baixo”.

Certamente o ilustre parlamentar nunca foi ve-
reador numa pequena cidade do interior brasileiro
onde a consulta médica, o remédio por nao ter
INPS, o livro, o caderno, a ajuda as pequenas
instituicdes de bairros, o telefone e os desloca-
mentos para tratar de assuntos relacionados com
o interesse da comunidade, situada muitas vezes
a quase mil quildmetros da capital do Estado,
s&o de inteira responsabilidade do préprio verea-
dor e nao em raras oportunidades com enormes
prejuizos para sua atividade particular. Dizer, co-
mo afirmou o deputado, que o mandato de verea-
dor deve ser gratuito em municipios com até
300.000 habitantes a exemplo de como s&o os
membros do corpo de “jurados” de uma comar-
ca, é ironia, ou pior do que isto, desconhecer
as importantes fungdes do agente politico muni-
cipal e jamais deveria estar ocupando a fungéo
de defensor da populagado na Camara dos Depu-
tados.

Muito mais justo seria no nosso entender, uma
Emenda Constitucional onde esse parlamentar
€ 0s demais renunciassem aos direitos de “passa-
gens aéreas” ao uso do telefone, do telex, da gré-
fica da Camara dos Deputados, em resumo, de
todas as mordomias, principalmente as “palacia-
nas” que nés vereadores, inclusive, ajudamos a
pagar. E claro que nossa pretensdo nao é genera-
lizar, pois ainda existem muitos parlamentares
preocupados com a nossa situagdo cadtica e es-
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tao lutando para que este quadro se altere para
methor.

Colocar em segundo plano os vereadores elei-
tos nos municipios com até 300.000 habitantes,
seria o mesmo que exigir que o deputado federal
com menos de 300.000 votos néo tivesse remu-
neragao. Seré que o ilustre parlamentar tera cora-
gem de apresentar uma emenda neste teor? ou
seria inconstitucional? ou ainda que o parlamentar
federal eleito por uma regiéo, base eleitoral com
menos de 2.000.000 de habitantes néo teria direi-
o & remuneragao? serd que ja nao basta termos
o minimo de prerrogativas? por que néo lutar
contra isto?

Se existe uma falta de credibiidade na classe
politica, certamente os vereadores por este Brasil
afora nao s&o os responséveis maiores, pelo con-
trario, as maiores barganhas sdo realizadas nas
altas esferas.

Nao estamos querendo legislar em causa pré-
pria, pois como jé afirmamos anteriormente, nos-
sa remuneragdo muitas vezes sequer cobre nos-
sas despesas, ja ficando o resto por conta do
patriotismo de milhares de vereadores, que quan-
do se dirigem a um congresso da classe ndo
tém suas despesas pagas como acontece com
os deputados estaduais, federais e senadores,
nem temos assessores para aliviar nosso trabalho.

Uma emenda nestes moldes seria tolher a ten-
tativa dos mais humildes na politica, pois s6 pode-
ria ser vereador aquele que j& estivesse com a
vida estabilizada financeira e economicamente,
que, além de néo receber nada pelo seu trabalho
em favor da comunidade, ainda teria que tirar
do seu préprio bolso. Entendemos sim que desta
forma haveria a influéncia do poder econémico
do candidato e nao da sua capacidade, da sua
inteligéncia e do seu espirito pablico. Onde esta
no entender do ilustre parlamentar a téo propa-
lada “isonomia"?

Finalizando, uma vez mais apresentamos nosso
“repudio” a esta infeliz tentativa do Deputado Fe-
deral Tito Costa, esperando que sua proposi¢éo
se limite & sua prépna atitude e conclamamos
os demais membros desta Casa de leis a subscre-
verem o presente.

Sala das Sessoes, 24 de agosto de 1987. —
Carmelindo Romildo Roos, Vereador — PMDB
— Lider da Bancada — Osmar Endrigo, Presi-
dente da Cadmara — Henrique Ceolin, Vice-Pre-
sidente Camara — Francisco R. A. Sobreira,
1°-Secretério — Valdomiro A. de Moraes, 2°>-
Secretério — Donato Lopes da Silva — Salin
Elias — Leiner Mara M. Vidal — Heitor Mu-
nhoz.

SUGESTAO N° 11.584-3

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA ADELIA
Estado de Sao Paulo
OF. N° 129/87
Santa Adélia, 21 de agosto de 1987

Ao
Exelentissimo Senhor
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF.
Excelentissimo Senhor:

A Camara Municipal de Santa Adélia, vem pelo
presente mui respeitosamente & presenga de Vos-

sa Exceléncia, a fim de manifestar-se favoravel
ao Requerimento aprovado pela Camara Muni-
cipal de Catanduva a Assembléia Nacional Consti-
tuinte, no sentido de que seja rejeitada a proposta
que visa impedir a cobranga da Contribuigdo Em-
presarial para o SESC — SENAC — SESI —
SENAL

Esperando merecer a preciosa atengé@o dos no-
bres Constituintes, apresentamos desde j& os nos-
sos sinceros agradecimentos e cordiais sauda-
coes.

Atenciosamente, — José Carlos Gongalves
Soler, Presidente.

SUGESTAO N° 11.585-1

MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO
Estado do Rio Grande do Sul

Circular N° 05/87
Em 13 de agosto de 1987
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Cémara Federal
Brasilia
Prezado Senhor:

Apraz-nos cumprimenté-lo e na oportunidade
comunicamos que a Camara Municipal, reunida
~m Sessao Ordinaria realizada no dia 12 do cor-
rente, aprovou mogéo de autoria do Vereador Pau-
lo Moacir D'Avila Dias, na qual solicita apoio para
que seja mantido o texto constitucional existente
que permite ao funciondrio piblico exercer cargo
de Vereador.

Assim sendo, pedimos o apoio de Vossa Exce-
léncia a medida e valemo-nos da oportunidade
para subscrevermo-nos.

Atenciosamente, — Vereador Livio Lutero
Trindade Salgado, 1°-Vice-Presidente no exer-
cicio da Presidéncia.

Senhor Presidente:

O Vereador no fim assinado, no uso de suas
atribuigoes regimentais, diante da matéria pro-
posta ao novo texto constitucional que veda o
exercicio da vereanca por funcionério publico, re-
quer que ouvido o Douto Plenério, esta Casa ma-
nifeste desconformidade com a disposicdo ora
em tramitagdo, pedindo a manutengéo do texto
constitucional existente, que compatibiliza o fun-
cionalismo piblico com a possibilidade do exer-
cicio do cargo de vereador, observadas as orienta-
¢0es legais.

E sabido que o funcionério pablico, por ser
conhecedor dos verdadeiros interesses munici-
pais e pelo conhecimento da vida ptblica, tem
condigdes de bem desenvolvé-los, aliando a expe-
riéncia administrativa & lideranga politica para agir.
O novo texto que inviabiliza esta possibilidade é
discriminatério, devendo ser rejeitado de inteiro.

Requer ainda, se aprovado, que o teor doreque-
rimento seja encaminhado ao Sr. Presidente da
Constituinte, ao Deputado Bernardo Cabral, Rela-
tor da Comisséo de Sistematizagdo da Consti-
tuinte, aos Senhores Lideres Partidérios na Cama-
ra, Senado e Constituinte, & {nido dos Vereadores
do Rio Grande do Sul e a Unido dos Vereadores
do Brasil.

Sala das Sessoes, em 17 de julho de 1987.
— Vereador Paulo Moacir D’avila Dias Lider
da Bancada do PDS.

SUGESTAO N° 11.586-0

_CAMARA MUNICIPAL DE
SAO BERNARDO DO CAMPO
Estado de Sao Paulo

Oficio n° P-2380/87 -— P.G n° 2897/87
Palécio “Jodo Ramalho”, 28 de agosto de 1987

Assunto: Encaminha Requerimento
Exme Sr.

Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte

Congresso Nacional

Praga dos Trés Poderes

70160 — Brasilia-DF

Senhor Presidente:

Cumpre-nos, atendendo deliberagao plenaria,
levada a efeito no dia 23 de agosto préximo
passado, durante a realizagao da 23° Sesséo Ordi-
néria, passar s maos de Vossa Exceléncia a inclu-
sa cbpia auténtica do Requerimento n° 294/87
— Protocolo Geral n° 2897/87 — de autoria do
nobre edil Lenildo Freitas Magdalena e subscrito
por outro Sr. Vereador com assento nesta Casa
de Leis.

Ao ensejo, apresentamos-lhe nossas expres-
soes de alta estima e particular consideragao, e
firmamo-nos

Atenciosamente, Miguel Atusi Uematsu, Pre-
sidente.

Requerimento n° 294/87

Protocolo Geral n° 2897/87
Copia Auténtica

“Requeremos a Presidéncia, ouvido o Egrégio
Plenario, nos termos regimentais, que se oficie
ao Exme 8r. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte e as dignas lideragdes dos partidos
politicos nela representados, solicitando a supres-
s80, no anteprojeto da futura Constituicdo, dos
dispositivos que criam a Corte Constitucional no
Pais.

Entendemos tratar-se de providéncia que se
impde por razdes de ordem juridica e também
de ordem econdmica.

De fato, reputamos muito bem colocadas as
observagoes do jurista Antonio Fernando de Bu-
lhées Carvalho, expressas na edigao de 17 do
corrente més da “Revista Veja", apontando como
“amaior aberragéo juridica contida no anteprojeto
de Constituicao que estd sendo discutido pela
Assembléja Constituinte”... “essa histéria de uma
Corte Constitucional”, que, segundo ele, “é uma
maluquice, uma macaquice”.

Explica o Dr. Bulhdes Carvalho que “a Corte
Constitucional funciona em paises nos quais a
Federagéo é tdo disseminada que ndo existe um
Supremo Tribunal Central. As quesiées néo cons-
titucionais sa@o resolvidas nos Estados em que
se originaram o que torna necesséria uma Corte
Constitucional para dirimir problemas de conflito,
envolvendo a interpretagéo da Constituigao. No
Brasil, o sistema € diferente e h o Supremo Tribu-
nal Federal. Quer se criar agora um tribunal para-
lelo a ele. Admitimos, por exemplo, que eu tenha
uma questdo a resolver e suponhamos que eu
perca em segunda instancia. Na parte constitu-
cional eu recorro a essa Corte, na parte do Direito
Civil eu recorro ao Supremo Tribunal Federal.
86 ai ja temos o primeiro ato surrealista: o mesmo
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assunto, embora com méritos diferentes, subme-
tido, simultaneamente, a dois tribunais de nivel
idéntico. Continuando no exercicio da irraciona-
lidade, vamos supor que o Supremo me dé ganho
de causa no Direito Civil, mas a Corte declare
que a minha pretensao é inconstitucional. Quem
val resolver essa questdo? Vamos ter que criar
um terceiro tribunal? E um conflito para ndo aca-
bar nunca. O que querem é criar o triplo salto
mortal da bobagem, ainda mais em nosso pais,
onde uma das poucas instituicdes que secu-
larmente funcionam estupendamente bem é o
Supremo Tribunal Federal". (grifos nossos).

QOutro aspecto que gostariamos de acrescentar,
além da fundamentagao do jurista, é aquele refe-
rente ao grande dispéndio — o elevado custo
— com a criagdo, mnstalagdo e funcionamento
da pretendida Corte Constitucional, como se o
nosso Pais estivesse em condicdes de esbamyar
dinheiro.

Esperamos que o bom senso prevalega, cropo-
rificado na urgente supresséo dos dispositivos que
criam a Corte Constitucional no anteprojeto da
futura Constituigéo.

Que se dé ciéncia deste ao Supremo Tribunal
Federal.

Sala das Sessdes, em 5 de agosto de 1987.
— (aa ) Lenildo Freitas Magdalena, Gilberto
Frigo. Aprovado em 23 de agosto de 1987. (a.)
Miguel Atust Uematsu, Presidente. Secretaria da
Cémara Municipal de S&o Bernardo do Campo,
em 17 de agosto de 1987". Eu, Ana Maria Martin
Bianco, Assessor Parlamentar B, trancrevi este
fielmente do original; e eu, Paulo Guilherme Sund-
feld, respondendo pela Secdo de Expediente Ad-
ministrativo, revisei e assino.

SUGESTAO N° 11.587-8

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO JOSE DO RIO PARDO
estado de Séo Paulo

Ne 1632/87
Data 26-8-87

Excelentissimo Senhor
Doutor Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasilia — DF
Senhor Deputado:

Para os devidos fins, encaminho a Vossa Exce-
léncia cépia xerogréfica da Mogdo n° 52/87, de
autoria do Vereador Antdnio Aparecido Quessada,
apresentada e aprovada por ocasiao da sesséo
ordinéria realizada na data de ontem.

Ao ensejo, apresento a Vossa Exceléncia os
protestos de elevado apreco e consideragéo. —
Hélio Escudero, Presidente.

Mocdo — 1987

Requeiro & Mesa, ouvido o Plenério, que se ofi-
cie ao Doutor Ulysses Guimaraes, Dignissimo Pre-
sidente da Assembléia Nacional Constituinte, soli-
citando-lhe que envide esfor¢os junto a seus pa-
res, visando a manutengdo da proposta encami-
nhada pelo Deputado Jo&o Cunha & Comisséo
de Sistematizacéo e relativa 8 imunidade e inviola-
bilidade do mandato dos vereadores, passando
oreferido dispositivo a constar da nova Carta Mag-

na, cujo projeto encontra-se em tramitagcdo nessa
Casa de Leis.

Sala das Sessoes, 25 de agosto de 1987. —
Antonio Aparecido Quessada, Vereador.

Justificacao

Trata-se de medida oportuna, hd muito tempo
reivindicada pelos edis e que, agora, vem contan-
do com o apoio dos constituintes podendo, futu-
ramente, terminar com essa excepcionalidade le-
gada, desde 1964, aos parlamentares.

A proposta do Deputado Jodo Cunha inclui o
vereador nas prerrogativas concedidas aos parla-
mentares, facultando-lhe a inviolabilidade no exer-
cicio do mandato, por suas opinides, palavras e
votos, portanto, concedendo—lhe mecanismos
para fazer frente a perseguigdes politicas e artima-
nhas articuladas com objetivos outros.

Esta Casa, parabenizando Vossa Exceléncia, es-
pera que a nova Carta Magna passe a contar com
o referido dispositivo, devolvendo aos parlamen-
tares as suas prerrogativas.

Sala das Sessdes, 25 de agosto de 1987. —
Antonio Aparecido Quessada, Vereador.

SUGESTAO N° 11.588-6

CAMARA MUNICIPAL DE
SAO JOSE DO RIO PRETO

Estado de Sao Paulo

Of. n° 3.556

Sao José do Rio Preto, 26 de agosto de 1987
Exmo. Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Braslia-DF

Senhor Presidente,

Ecaminho a V. Ex* cépia do requerimento de
n° 3.009/87, de iniciativa do Ver. José Barbar Cury,
também firmado por outros edis, aprovado por
esta Camara Municipal na 26° Sessdo Ordinaria
do corrente ano.

Agradecendo a digna atengéo de V. Ex* apre-
sento os protestos de consideragéo e aprego,
subscrevendo-me,

Atenciosamente — Prof. Eduardo Nicolau,
Presidente.

Requerimento n° 3.009/87

Senhor Presidente

Considerando que um dos grandes responsé-
veis pelo déficit pablico que ajuda a estrangular
a economia nacional é o custo do funcionalismo
estatal, em niimero superior ao necessario, e que
apresenta também, numa diferenciagéo de trata-
mento, o privilégio de uma minoria que o jargéo
popular houve por bem denominar “marajas”;

Considerando que a presenga dos “marajas”
se faz sentir nos trés niveis: — federal, estadual
e municipal e, praticamente, na grande maioria
das unidades administrativas do Brasil;

Considerando que néo basta boa vontade e
criticas temporérias para eliminar esse mal. E pre-
ciso que, dentro do sisterna federativo, exista uma
disposigéo constitucional que coloque fim a essa
anomalia;

Considerando que a populagéo aguarda que
a Assembléia Nacional Constituinte, ora elabo-
rando a préxima Constituigdo brasileira, saiba co-

locar um basta nessa irregularidade gritante e im-
patridtica;

Requeiro, ouvido o plendrio, oficie-se & Mesa
da Assembléia Nacional Constituinte, hipotecan-
do integral solidariedade as propostas normais
ou emendas que visem a eliminar, em todo o
terntério nacional, a nefasta prética legislativa que
permite o surgimento de funcionérios com ga-
nhos altissimos em relagdo & quase totalidade
do funcionalismo, seja federal, estadual ou muni-
cipal.

Que se oficie aos deputados federais que repre-
sentam a nossa regiéo para que, em plenério,
defendam esse posicionamento que é, na realida-
de, o que desejam todos os brasilerros.

Pleiteando apoio para essa nossa propositura,
oficie-se aos Legislativos Municipais do Estado
de Sao Paulo, solicitando que os mesmos, for-
mando uma corrente municipalista — ja que no
final quem sofre na carne os efeitos desse prote-
cionismo é o municipio e 0s municipes — mani-
festem-se junto & Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

Sala das Sessoes, Dep. “Bady Bassitt”, 24 de
agosto de 1987. — Ver. José Barbar Cury.

SUGESTAO N° 11.589-9

C_ff\MARA MUNICIPAL DE
SAO LUIZ DO PARAITINGA
Estado de Sao Paulo

Of. n° 78/87
Em 31 de agosto de 1987

Ao Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente do Congresso Constituinte
Brasilia — DF
Excelentissimo Senhor Presidente,

Regimentalmente, por determinagéo do Se-
nhor Presidente da Camara Municipal de Sao Luiz
do Paraitinga, cumpre-me encaminhar em anexo
a Vossa Exceléncia, cpia da Mogdo n® 16/87,
de autoria do nobre Vereador Prof. José Francisco
Saad.

Valho-me do ensejo, para reiterar a Vossa Exce-
léncia, protesto do mais alto respeito.

Atenciosamente, — Luiz Pereira de Morais,
Diretor de Secretaria.

Mocgéao n° 16/87

Requeiro & Mesa, ouvido o Plenério, nas formas
regimentais que seja inserida na ata de nossos
trabalhos uma Mogéo de Apoio as Emendas Po-
pulares ao Anteprojeto de Constitui¢éo, que solici-
tam a manutengéo da “estrutura de direito priva-
do” do Servigo Social da Indutstnia (Sesi) e Servigo
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), que
continuariam a ser administrados pela iniciativa
privada.

Justificagao

Pelo Projeto do Relator da Comissdo de Siste-
matizacdo, deputado Bemardo Cabral (PMDB —
AM), o Sesi e 0 Senai passariam para a esfera
administrativa do Estado, o que de desproposi-
tado seria, no minimo calamitoso.

Ora, Sr. Presidente e, nobres Vereadores, todos
sabemos que o Estado ndo consegue sequer ad-
ministrar satisfatoriamente o que é de sua compe-
téncia e responsabilidade, como: hospitais, esco-
las, universidades, etc...
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Jé o grupo de inicativa privada, que administra
o Sesi e Senai, faz um trabalho dignificante e
altamente competente, sendo portanto, pelo me-
nos, uma insensatez aventar a possiblidade de
se modificar téo brilhante sistema.

Aqui mesmo, em Sao Luiz do Paraitinga, ja
tivemos uma pequena escola de 1° grau mantida
pelo Servico Social da Industria (Sesi) que era
brilhantemente dirigida pela professora Cecilia Bi-
lard Meirelles e que acabou se fechando por pura
falta de sersibilidade e luta dos politicos da época

Assim, s posso esperar o apolo de meus cole-
gas, nesta Casa de leis, a esta Mog&o de Apoio
que mostrard a nossa sensibilidade e preocupa-
¢&o com o bem-estar de nosso povo.

Requeiro, ainda, que desta se envie cpias para
o Senador Albano Franco da Confederagéo Na-
cional da Industria, para o Deputado Ulysses Gui-
marées, Presidente do Congresso Constituinte,
para o Senhor Méario Amato, Presidente da Fede-
racdo das Induistrias do Estado de Séao Paulo e
para o Deputado Bernardo Cabral, Relator da Co-
miss@o de Sistematizagdo do Congresso Cons-
tituinte.

Sala de Sessoes “Tancredo Neves™, 14 de agos-
to de 1987. — Prof. José Francisco Saad, Verea-
dor.

SUGESTAO N° 11.590-8

CAMARA MUNICIPAL DE SETE BARRAS
Estado de Séo Paulo

Oficio N° 154/87
Sete Barras, 21 de agosto de 1987
A Sua Exceléncia o Senhor
Dr. Ulysses Guimaréaes
MD. Deputado Federal
Brasflia — DF

Senhor Deputado,

Cumpre-nos encaminhar a V. Ex, cépia do Re-
querimento n° 18/87 de minha autoria aprovado
por unanimidade em sessdo ordinaria realizada
no dia 19 p.p.

Ao ensejo aproveito a oportunidade para reite-
rar a V. Ex?, os nossos elevados protestos de esti-
ma e consideragao.

Atenciosamente — Elio Pedro de Milanez Pa-
ludeto, Presidente

Requerimento n° 18/87

Senhor Presidente,

Requeiro a Mesa, ouvido o Plenérno, na forma
regimental, sejam expedidos telegramas aos Se-
nhores Deputados & Assembléia Nacional Consti-
tumte encarecendo a necessidade de que utilizem
seus esfor¢os no sentido de eliminar do texto do
Projeto Constitucional os dispositivos que objeti-
vem a tutela da Policia Civil pelo Ministério Pablico

Que do texto de tais correspondéncias se res-
salte que é inconcebivel a ascendéncia do Minis-
tério Piblico sobre a Policia Judiciaria que redun-
daria em conceder for¢a excessiva com irrepa-
raveis danos & sociedade e a Justiga.

Requeiro ainda que sejam enviados oficios as
Cémaras Municipais da regiéo solicitando apoio
e sugerindo que de igual modo enviem telegra-
mas ao Senhor Governador do Estado de Séo
Paulo e aos Constituintes.

Justificagao

A Justica, levando-se em consideragéo o sen-
tido prético de sua aplicagéo no terntério nacional,

assenta-se sobre o alicerce do perfeito equilibrio,
e bem assim que a figura que mais se destaca
de seu simbolo é a balanga. O fiel, devera sempre
permanecer em perfeito equiltbrio. A supervalo-
rizagdo de qualquer poder ou 6rgédo de poder
leva o conjunto a atrofia.

Caso a Constituigdo em elaboragéo venha a
conter dispositivos que permitam a avocagéo dos
inquéritos policiats ou a supervisédo e correi¢do
daPolicia Judiciéria pelo Ministério Pablico, outor-
garad ao mesmo excessiva forga que implicaré no
monitoramento do Poder Judiciério e & quebra
de equilibrio no &mbito social

Sala das Sessoes, 19 de agosto de 1987. —
Elio Pedro de Milanez Paludeto — Vereador

SUGESTAO N° 11.591-6

CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA
Estado de Sao Paulo

Sorocaba, 21 de agosto de 1987

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte.

Cémara Federal

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor,

Através do presente estamos encaminhando a
Vossa Exceléncia, xerocépia do Requerimento n°
641/87, de autoria do Vereador Antonio Tadeu
Furlani, subscrito pelos Edis Oswaldo Duarte Fi-
lho, Mério Marte Marinho Junior, Thomaz Fernan-
do Belini, Hélio da Silva Freitas, lvan Almeida Frei-
tas, Diva Mana Prestes de Barros Aradjo e por
esta Presidéncia, aprovado em Sessao Ordinéaria
ontem realizada, por este Legislativo

Na oportunidade, subscrevemo-nos apresen-
tando nossos protestos de aprego e consideragéo.
- Santo Mantovani Filho, Presidente.

Requerimento n° 641/87

Considerando que estd em tramitagéo no Con-
gresso Nacional uma emenda constitucional que
pretende estatizar as entidades: SES], SESC, SE-
NAC e SENAI além de outras congéneres de trei-
namento, aperfeicoamento e lazer da classe ope-
raria seja ela do setor comercial, industrial ou da
atividade tercidria da economia.

Considerando que além dessa emenda existe
uma outra que no caso da néo estatizagéo, essas
entidades continuariam a serem geridas pelas
mesmas diretorias mas extinguindo-se a obrigato-
riedade da contribuicdo por parte do empresa-
riado fazendo com que a receita dessas entidades
fique comprometida.

Considerando que essas entidades tém de-
monstrado um excelente trabalho junto & comu-
nidade operéria e, que a emenda de estatzacdo
ou a segunda emenda acima referida, faria com
que os objetivos até hoje desenvolvidos por esses
institutos perdessem a sua finalidade.

Considerando que o dito popular nos ensina
que nao se deve mexer no fime que esta ganhan-
do, e os drgéos estatais tdo conhecidos pela popu-
lacéo nos apresenta uma situagéo cadtica de ma
administragdo e empreguismo, por isso é que;

Requeiro a Mesa, ouvido o Plenério seja oficiado
ao Exme Sr. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte Dr. Ulysses Guimarées, solicitando
dos senhores constituinies uma melhor reflexdo

fazendo com que as duas emendas acima referi-
das sejam rejeitadas antes mesmo de se colocar
em discussdo Plenéria.

Sendo aprovado o presente requerimento, en-
viar oficio ao Deputado por Sorocaba Dr. José
Theodoro Mendes, e aos lideres dos partidos na
Assembléia Nacional Constituinte, bemn como as
entidades SESI, SESC, SENAC e SENAl em Soro-
caba.

S/S., 17 de agosto de 1987. — Antonio Tadeu
Furlan.

SUGESTAO N° 11.592-4

CAMARA MUNICIPAL DE SOROCAEA
Estado de Sao Paulo

Sorocaba, 21 de agosto de 1987

Ao

Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Céamara Federal

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor:

Através do presente estamos encaminhando a
Vossa Exceléncia, xerocépia do requenmento n°
638/87, de autoria desta Presidéncia e subscrito
pelo Vereador Oswaldo Duarte Filho, aprovado
em Sessé@o Ordinéria ontem realizada por este
Legislativo

Na oportunidade subscrevemo-nos apresen-
tando nossos protestos de real apreco e maior
consideracéo. — Santo Mantovani Filho, Presi-
dente.

Requerimento n° 638/87

Tendo em vista que na 3° Reuniéo Preparatéria
do 31° Congresso da Associagéo Paulista dos Mu-
nicipios, realizada no dia 8 de agosto, em Ameri-
cana, 0s congressistas presentes aprovaram una-
nimemente o envio de uma reivindicagdo de inte-
resses de todos os municipios do Estado de Sao
Paulo, com respeito ao grave problema sobre a
falta de seguranga reinante em todas as cidades,
quer seja de pequeno, médio, ou grande porte
populacional;

Tendo em vista que as pessoas vivem numa
constante ameaca de bandidos e marginais, por
falta de guardas, vigilantes, ou de pessoas capaci-
tadas para exercerem as fungées de um policial;

Tendo em vista o exemplo da guarda municipal
cnada na cidade de Sao Paulo, pois bem, para
que isso seja possivel e nao esbarre no aspecto
juridico, devido a legislagéo vigente sobre segu-
ranca publica, hé necessidade de transferéncia
de competéncia proposta no anteprojeto da Cons-
tituigéo, cujo assunto consta no Capitulo de Segu-
ranga Publica, devendo ser transferido para o Ca-
pitulo do Municipio, passando a competéncia os
municipios, possibilitando a todos criarem suas
Guardas Municipais, sem os impedimentos e res-
tngdes vigentes, eis por que, nos déa condigdes
de submeter & apreciagédo dos Nobres Pares o
seguinte requerimento;

Requerro & Mesa, ouvido o Plenério, seja oficia-
do ao ilustre Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte — Dr. Ulysses Guimaraes, em caréater
de sugestao, transmitindo veemente apelo desta
Egrégia Camara Municipal, aos Excelentissimos
Senhores Constituintes, solicitando a aprovagéo
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da sugestao ora proposta, pois ela traduz o desejo
de todos os Municipios do Estado de Séo Paulo,
e por que n&o dizer, de todo o pais.

S/S., 13 de agosto de 1987. — Santo Manto-
vani Filho.

SUGESTAO N° 11.593-2

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Estado de Santa Catarina

Irani, SC, 25 de agosto de 1987.
Of. N° 56/87
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Prezado Senhor Presidente:

Estamos encaminhando cépia de mogéo apro-
vada neste legislativo, solicitando o vosso indis-
pensével apoio para aprovagéo dos pleitos.

Contando com a vossa colaboragao, antecipa-
mos nossos agradecimentos.

Atenciosamente, — Euclides Prior, Presiden-
te.

Mogao n° 1/87

Encarece aos Constituintes a inclus@o da
Policia Rodoviéria Federal na Constituigéo e
as autoridades a agilizagéo da transferéncia
desta corporagéo do &mbito do Ministério
dos Transportes para o da Justica.

Senhores Vereadores:

Euclides Prior, abaixo assinado, na forma do
Regimento Interno, solicita, apés ouvido o Colen-
do Plenério, o encaminhamento da presente Mo-
¢éo as seguintes autoridades: Presidente da Rept-
blica; Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte; Relator da Comisséo de Sistematizagéo da
Assembléia Nacional Constituinte; Ministro da
Justiga; Ministro dos Transportes; e Consultor-
Geral da Reptblica — Aos parlamentares solicita-
dos “Incluir, na Competéncia da Uni&o, organizar
e manter a Policia Rodoviéria Federal e incorporar
no Capftulo da Seguranga Pablica, esta mesma
Corporagao”. As autoridades, agilizar a sua trans-
feréncia para o Ministério da Justica.

Justificacao

O atual texto do Projeto de Constituicéo extin-
gue a Policia Rodoviéria Federal, entregando o
policiamento das rodovias federais as PM esta-
duais. Tal medida quebraria uma tradigdo de uni-
formidade de procedimento a nivel nacional e
ensejaria conflitos de jurisdigéo policial na perse-
cugéo dos crimes e contravengdes além fronteiras
dos estados

A posigdo do Poder Executivo da Reptblica
é claro e constante de Relat6rio de Comisséo In-
terministerial decorrente de Portaria do Sr. Minis-
tro da Justiga e Exposicéo de Motivos do Sr. Con-
sultor-Geral da Repfblica (DOU. de 3-9-86 a
21-2-86). Tal Relatério, j4 aprovado, endossa pro-
jeto elaborado pelo DENATRAN, o qual, junta-
mente com a Policia Rodoviéria, formariam o futu-
ro Departamento Federal de Tréansito, redimen-
sionando, reorganizando e otimizando suas atri-
bui¢des, para sob a égide do MJ, colaborar no

combate ao acidente, furto de veiculos e cargas
e articulados a Policia Federal, no combate ao
tréfico de drogas, ao contrabando e ao desca-
minho.

Necessério pois, que os legitimos representan-
tes do povo, conscientes de suas vontades e aspi-
rages, juntem-se as pessoas que estao preocu-
pando-se com a manutengéo desta Entidade, pa-
ra reequipa-la e modernizé-la com a finalidade
de bem servir a Sociedade do nosso Brasil.

Cémara Municipal de Vereadores de Irani, 21
de agosto de 1987. — Euclides Prior, Presidente.
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SUGESTAO N° 11.594-1

UNIAQ DOS DIRETORES DA ESCOLA DO
MAGISTERIO OFICIAL —UDEMO — REGIONAL
DE
Olimpia — Estado de Sao Paulo

Telegrama

Presidente Constituinte
Ulysses Guimarées
Céamara Federal
Brasilia/DF

Pedimos empenho vosséncia rejeitar projeto
constituicdo que aumenta o tempo de aposen-
tadoria magistério, municipaliza ensino e diminui
verba educacéo. Somos por educagédo democra-
tica e liberal, para todos, com existéncia escola
oficial e privada. — José Constatino Ferratto,
Presidente Regional da Udemo de Olimpia

SUGESTAO N° 11.595-9

CONSFLHO COMUNITARIO
DO BAIRRO DE IGAPO

Aos Constituintes

Excelentissimos Senhores que fazem a Consti-
tuinte deste Pafs que estdo com os poderes nas
méos.

Venho através desta para dar minhas idéias e
reivindicagdes que s&o tdo necessérias para este
Pais.

Pais gigante pela prépria natureza estdo com
tudo nas maos vamos fazer esta corrente pré fren-
te Brasil nao para traz.

Idéias e reivindicagoes

1) Aprovar aposentadoria para 0 homem do
campo e da cidade aqueles que néo podem pagar
seu INPS com a idade méxima até 45 anos de
luta que sofrimento e abandono por este Pais.

2) Aprovar um salério minimo igual para o ho-
mem da roga, ou da cidade para que aqueles

aposentados pelo Funrural tenham direito a um
salario minimo completo e justo é aqueles que
mais cabe para alimentar ou alimentares este Pais
que sdo os mais desprezados de todos.

3) Aprovar e dar direito aqueles que s&o total-
mente afavelados que quando seus filhos nascem
ja trazem as doengas e essas séo os focos e as
misérias deste Pafs que construa outras moradias
como Promorar e ouiras.

Atenciosamente — Raimundo Pinheiro Fe-
lix, 1°-Secretario do Conselho Comunitério do
Bairro de Igapo.

SUGESTAO N° 11.596-7

IGREJA EVANGELICA UNIVERSO PARA
CRISTO
Valenga do Piauf, 25 de agosto de 1987

Saudagbes

Eu, Francisco Cardoso da Costa, Pastor missio-
nério da Igreja Evangélica Universo para Cristo,
venho me dirigir aos senhores Constituintes sem
distingéo de partido, que unidos sejam aprovados
em beneficio de toda populagéo brasileira, este
pedido:

1) Que seja examinado pela a Assembléia
Constituinte e ao publico no sentido de que seja
aceito no coragéo do povo

assunto, casamento,

Que o casamento seja feito por Igrejas Evan-
gélica e Catolica, e que seja entregue a certidao
de casamento ao casal com validade para a garan-
tia da certiddo de nascimento de seus fithos ao
constituirern, com direitos assegurados tanto para
o homem como para a mulher, em caso de sepa-
ragéo competir ao juiz julgar o casal se o motivo
é vélido para a separagéo e lhe conceder a carta
de desquite ap6s 5 anos de separados, se caso
o queixante tenha razéo o juiz lhe dara direito
a receber o tributo estipulado pelo juiz se nao
tiver serd repassado ao que tiver direito para o
sustento, se o recebedor do seguro se casar per-
der4 o direito de receber este, seguro sera desti-
nado aos filhos e se néo tiver filhos perdera total-
mente. — Francisco Cardoso da Costa — Pas-
tor Presidente da Igreja Evangélica Universo para
Cristo.

SUGESTAO N° 11.597-5

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO

Recife, 27 de agosto de 1987
Oficio n° 444/87

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia-DF

Senhor Presidente

Atendendo & aprovagéo, pelo Plendrio desta As-
sembléia Legislativa, da Indicagdo n° 0434, de
autoria do Deputado Carlos Lapa, transmitimos
a V Ex* o apelo formulado, no sentido de que
no novo texto constitucional seja eliminada a obri-
gatoriedade para o servico militar e que passe
este a ter carater optativo.

Ao ensejo, apresentamos a V. EX’ 0s nossos
protestos de elevado aprego e distinguida consi-
deracdo — Deputado Joéo Ferreira Lima Fi-
Iho, Presidente.
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SUGESTAO N° 11.598-3

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO

Recife, 26 de agosto de 1987

Oficio n° 428/87
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia-DF

Senhor Presidente

Atendendo a aprovagéo, pelo Plenario desta As-
sembléia Legislativa, da Indicagdo n° 481, de auto-
ria do Deputado Carlos Lapa, transmitimos a V.
Ex’ 0 apelo formulado, no sentido de que no novo
texto constitucional seja abolida a obrigatoriedade
do voto e que este passe a ter carater optativo
e que seja abolida a exigéncia dc titulo de eleitor.

Ao ensejo, apresentamos a V. Ex* 0s nossos
protestos de elevado aprego e distinguida consi-
deragé@o. — Deputado Joao Ferreira Lima Fi-
lho, Presidente.

SUGESTAO N° 11.599-1

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE SAO PAULO

Sao Paulo, 21 de agosto de 1987

RGL 2701/87

Of. n° 8192

A Sua Exceléncia o Senhor Deputado Ulysses Gui-
maraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Braslia-DF

CF/ac

Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de
Vossa Exceléncia haver sido aprovada por esta
Assembléia Legislativa, em sesséo de 12 do cor-
rente, a Mog&o n° 165, de 1987, apresentada pela
nobre Deputada Telma de Souza.

A referida mogé&o, nos termos da cépia inclusa,
dirige apelo a Vossa Exceléncia no sentido de
ser elaborada legislag&o rigorosa para protegdo
do meio ambiente.

A oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia os
protestos de minha elevada consideragdo. — De-
putado Luiz Benedicto Maximo, Presidente.

Mogéo n° 165, de 1987

Assembléia Legislativa do Estado de Sao Paulo
apela para o Excelentissimo Senhor Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, Deputado
Ulysses Guimardes, no sentido de que atente para
a necessidade de uma legislagdo rnigorosa com
relagdo a protegdo do meio ambiente.

Sala das Sessdes, 22 de maio de 1987. — a)
Telma de Souza.

SUGESTAO N° 11.600-9

ASSOCIACAO BENEFICENTE
DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS
DE SANTA CATARINA

Of. ABEFSC N° 322/87
Florianépolis, 20 de agosto de 1987

Aos Deputados e Senadores Constituintes com-
ponentes da Alianga Democrética

Prezados Senhores,

Em decorréncia da carta anexa, o signatério,
cidadéo Josinaldo Duarte de Lacerda foi arbitra-
riamente descomissionado de sua fungéo de cai-
xa por orientagao da Administracéo da Caixa Eco-
némica Federal, em Brasilia.

Como vé& V. $°, o nosso companheiro ousou
manifestar-se em defesa da Caixa Econdmica Fe-
deral, enquanto patrimonio publico, — contra a
privatizacdo— e na defesa de seus empregados.

A Diretoria desta Associagao repudia tal atitude
e assume integralmente o teor da carta em ques-
tao.

Vossas Senhorias sdo responséveis pela susten-
tacgéo politica do governo da Nova Republica atra-
vés da Alianga Democrética. Portanto sdo Go-
verno.

Dos Senhores Parlamentares do PMDB cobra-
mos a coeréncia entre, o discurso de vinte anos
de oposigdo ao autoritarismo e a repressdo, e
a prética enquanto Governo.

E aos Srs. Parlamentares do PFL cobramos
a coeréncia, entre seu discurso atual e a prética.

O fim das perseguigoes politicas na Caixa Eco-
ndémica Federal aponta para V. S* ou para nossa
competéncia em obtermos apoio junto a popu-
lagéo.

A Caixa somos nos

Atenciosamente, — Pela Diretoria Hélio Cerve-
lin, Presidente da ABEFSC.
E.T. — anexamos cépia do OF GERGESC
176/87, na qual o referenciado seré alvo de pro-
cesso administrativo.
Florianépolis, 6 de agosto de 1987

Aos Senhores Diretores, Chefes de Departamen-
tos, Gerentes Gerais, Gerentes de Agéncias e de-
mais colegas que operam a Caixa Econdmica
Federal.

, Prezados Senhores e Carissimos Colegas,

E conturbadora e critica a situagéo atual de nossa
Caixa Econdmica Federal. Nunca na histéria de
nossa empresa foi tdo sem definicdo o destino
da CEF no rumo maior que é o seu desempenho
no contexto social, como o Banco do Governo
criado na época do Império para atender as clas-
ses de renda mais baixa, tal era assim definido
o0 antigo “Monte de Socorro”. No estégio atual,
nem mesmo é respeitada a condigéo de “Direito
Privado* da institui¢éo, pois o seu quadro cadtico
de Recursos Humanos est4 a deriva, comprome-
tendo de maneira escandalosa os conceitos, as
bases, a soberania e a sobrevivéncia desta que
sempre foi considerada o banco onde os depé-
sitos do pequeno poupador tinha “Seguranca
sem limite”,

Senhores, sem ddvida foram estes os motivos
de nossa Reunido no dia primeiro de agosto diti-
mo, dos Caixas Executivos da empresa, no Clube
XV de outubro, para analisarmos o futuro e a
sobrevivéncia de nossa casa de trabalho, quest&es
essas de suma importéancia, desejo maior dos em-
pregados, buscando meios de solucionar a maior
crise, que é de recursos humanos. Portanto a ne-
gacéo do uso do auditério da Praga XV de Novemn-
bro em Floriandpolis, nos entristeceu, porque ali
terfamos espago nosso para defender a nossa
CEF. Insistindo, senhores, reunimo-nos para lu-
tarmos a favor e né@o contra a nossa Empresa.

Senhores Colegas, nés, os Caixas Executivos,
estamnos apreensivos e preocupados com atendi-

mento precério, infimo e desastroso em nossas
Agéncias, tendo como termémetro dessa conclu-
séo que ¢ fato, as frases comuns e rotineiras que
todos os Caixas de qualquer Agéncia de Norte
a Sul do Pais, j& ouviram e ouvem de nossos
clientes:

“... vou retirar minha conta deste banco...”, ou
“... que péssimo atendimento... . ou ainda “...
Que Banquinho...” etc. Como véem, caros cole-
gas, é assim que trabalhamos, sem os respaldos
necesséarios de uma retaguarda operante e efi-
ciente, digna de uma sigla como a da CEF.

Ao contrério, o atendimento de retaguarda est4
nas maos de pessoas estranhas, nao habilitadas,
que sdo denominadas “Estagidrios™ (no dizer da
CEF), ou “treinados” (como pensam e se utilizam
os bancos da rede privada a posteriori). Sao

, esses estagiarios, futuros empregados da rede pri-
vada, nossa concorrente, que sem treinamento
algum, operam na abertura de contas, entrega
de extratos, confecgao de taldes planos e até mes-
mo junto aos documentos de caixa, razonetes
e demonstragdo de movimentos junto aos clien-
tes, quando solicitados, SIDEC, cadastros, etc. Ve-
jam Senhores, a gravidade dos problemas e a
sua inevitdvel desembocadura nas entranhas do
esvaziamento immente da nossa Caixa Econo-
mica Federal. Estamos rapidamente perdendo
terreno enquanto que em Brasilia, os nossos Bu-
rocratas e Componentes de Cupula, parecendo
desconhecer a realidade da empresa, deixam que
as medidas tomadas pelo Senhor Presidente da
Republica, para contencdo de despesas, sejam
equivocadamente aplicadas a uma empresa do
nivel da CEF. Realmente, néo sendo deficitéria,
nem tdo-pouco tendo dividas em ddlares no exte-
rior, nem possuidora de empregados “marajas”,
mas mantendo-se na condi¢do de empresa que
da resultados positivos para o Estado, arcando
ela prépria com sua folha de pagamento, é inad-
missivel que tenha tratamento igual s empresas
que realmente oneram os cofres publicos e contri-
buem para os escandalos financeiros que des-
troem a Nagéo. Se usasse de inteligéncia e tivesse
evitado que a empresa permanecesse quase cin-
co anos sem fazer concursos publicos, hoje o
governo teria um banco mais forte dando e contri-
buindo melhor para o povo brasileiro em seus
nuUMerosos programas sociais, o que sempre pro-
digalizou em seus cento e vinte e seis anos, com
abnegagéo, responsabilidade e seriedade!

Portanto, caros colegas; urge Jutarmos para sal-
varmos os nossos Recursos Humanos (recupe-
rando-0s), ou teremos uma empresa destruida
em pouco tempo, pois temos certeza de que em
seis meses comegara o estrangulamento de nos-
sas Agéncias. Vemos o novo PCS, como um plano
sinistro de preparagao psicolégica para o “exter-
minio” da CEF, pois néo temos ou nédo ha como
aplicar aquele plano numa empresa carente de
pelo menos sessenta mil vagas (se considerarmos
uma média de vinte vagas por Agéncia).

Apelamos pricipalmente aos colegas que de-
sempenham fungbes de relevéncia na Matriz e
Gerentes no dmbito das Filiais, que poderao junto
aos seus superiores na esfera da Administragéo
Federal, cobrar posicionamento do Presidente da
Republica, Ministros, Congresso Nacional, Justica
Nacional. Ou entéo caros colegas, se o fim coli-
mado é mesmo a “fusao” da Nossa Caixa Econd-
mica Federal com outra instituicdo, ja é tempo
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de, honestamente, esclarecer a Classe Econo-
miéria, antes que centenas de filhos seus figuem
orfidos de pais e mées economidrias, que conti-
nuam Jutando com idealismo, enquanto se agra-
vam os problernas de sadde de muitos, com
Stress, problemas cardiacos, neuroses e outros
males decorrentes deste estado de ansiedade que
a empresa sofre e repassa aqueles que lutam
com abnegag&o, honestidade, principalmente dos
colegas mais idealistas como eu, o que deploro
sofrendo as consequéncias impensadas de mui-
tos que podem e ndo déo contribuicio contra
os desmandos, concordando por omissdo com
esta situag@o. Se esta (ltima hipétese for real-
mente a definitiva é lamentavcel que a chamada
Nova Republica tenha destruido um Grande Acer-
vo e, sem dtivida, o Maior Patrimédnio Nacional

Atenciosamente, — Josinaldo Duarte de La-
cerda.

Of GERGE/SC 176/87
Florianopolis, 18 de agosto de 1987

As Unidades da Filial/SC
Assunto: Regime Disciplinar

Senhor Gerente,

Para ciéncia de Vossa Senhoria e demais em-
pregados, comunico que em decorréncia dos ter-
mos ofensivos consignados a Diretoria da CEF
em carta enviada pelo empregado Josinaldo
Duiarte deLacerda, no dia 6-8-87, (sem o conheci-
mento prévio desta GERGE) foi referido empre-
gadao dispensado da fungéo de Caixa Executivo
na Agéncia Praia de Fora. ’

Em consegqiiéncia, pela violagéo de vérios dis-
positivos de nosso Regulamento de Pessoal, sera
o empregado alvo de processo administrativo de
apuragéo surnéria

Atenciosamente, — Juarez Alves Nunes, Ge-
rente-Geral — SC.

SUGESTAO N° 11.601-7

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE'SAO PAULO

S&o Paulo, 31 de agosto de 1987

RGL — 2635/87

Of. n° 9555

A Sua Exceléncia o Senhor Deputado Ulysses Gui-
maraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte ’

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa
Exceléncia haver sido aprovada por esta Assem-
bléia Legislativa, em sessdo de 17 do corrente,
aMocgao n° 162, de 1987, apresentada pelo nobre
Deputado Ary Kara.

A referida mogéo, nos termos da cépia inclusa,
dirige apelo a Vossa Exceléncia no sentido de
serem asseguradas medidas visando & protegao,
assisténcia e defesa dos direitos dos idosos, na
futura Constituigéo do Brasil

A oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia os
protestos de minha elevada consideragéo. — De-
putado Luiz Benedicto Maximo, Presidente.

cOPIA
Mogdo n° 162, de 1987

A Assenbléia Legislativa do Estado de Séao Pau-
lo, apela ao Excelentissimo Senhor Presidente do

Congresso Nacional Constituinte, a fim de que
se digne encaminhar providéncias no sentido de
assegurar medidas que visem & protegao, assis-
téncia e a defesa dos direitos dos idosos na futura
Constituigéo do Brasil.

Sala das Sessoes, 22 de maio de 1987. — Ary
Kara.

SUGESTAO N° 11.602-5

ASSOCIACAO DOS DEFENSORES PUBLICOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Senhor Constituinte.
Bisol disse:

“..ou o Estado garante direitos subjetivos
ou entdo sua atuagdo € pura demagogia.”

Lula disse:

“Agora acho que néo adianta nada dizer
que todos s@o iguais perante a lei, se ndo
se criarem condigoes para que as pessoas
sejam efetivamente iguais.”

Séo trechos publicados na Tribuna do Advo-
gado, da OAB/RJ, de agosto de 1987, que reve-
lam discursos que refletem sensibilidade e afini-
dade com a aspiragéo popular, assim como ou-
tros discursos de expressivos representantes das
mais diversas correntes politicas, sejam liberais,
de centro-esquerda, de centro etc.

Nao obstante, néo se inseriu entre os objetivos
constitucionais a institucionalizagdo da Defenso-
ria PGblica, com garantias e prerrogativas idénti-
cas as conferidas aos 6rgéos de acusagéo e de
defesa do Estado (Promotores e Procuradores).
Ou seja, a acusagéo e a defesa do Estado conti-
nuaréo privilegiados diante da defesa do cidadao,
sobretudo do cidad&o pobre.

Teria prevalecido o interesse pessoal ou corpo-
rativista de algum Constituinte? Ou os Constituin-
tes manteriam discursos paralelos, um para o pG-
blico externo e outro para os debates internos?

A verdade é que a Defensoria Pdblica esta sen-
do combatida de forma fementida, sorrateira, por
diversas facgbes que se dizem favoréveis a sua
institucionalizag&o.

Uma das formas de combate & Defensoria Pa-
blica, tdo sutil quanto eficiente, consiste em cha-
mar o Ouvidor Federal, os Ouvidores Estaduais
e Municipais de “Defensores do Povo”. Tal deno-
minagdo, sobre ser demagdgica e popularesca,
é atécnica, impropria e leva o cidadéo a confundir
o Ouvidor com o Defensor Publico. E esta ja é
uma fungéo pablica existente em diversos Esta-
dos do Brasil, como o Rio de Janeiro, onde res-
ponde por mais de 80% do movimento forense
e pelo atendimento, no ano passado, de
1.200.000 assistidos.

Senhor Constituinte, néo frustre quem ainda
cré na coeréncia e nas boas intengdes daqueles
que farao a nova Constituigéo, voitada para o Bra-
sil do futuro. E a Defensoria Pablica é a grande
novidade, e a de maior alcance social, na érea
da prestacédo de justica.

A melhor solugao é a que se resume no texto
do artigo 235 e seus dois pardgrafos, do Projeto
aprovado pela Comissao de Sistematizagéo e pela
Comisséo e Subcomissao Temética, e agora sur-

preendentemente excluido do projeto de substi-
tutivo do relator da Comisséo de Sistematizacao

Recomendével, ainda, que onde esté “Defensor
do Povo” seja escrito “Ouvidor”, ndo sé para evitar
a confusdo como para preservar a clareza de defi-
nicdo dos espagos de duas instituicbes impor-
tantes. '

Lutando por esta solugéo V. Ex® estara lutando
por um avango social e pela desmarginalizagdo
do pobre na Justica.

Eis o texto J4 aprovado por duas Comissdes
e pela Subcomiss@o Temética e que agora estéd
sendo ignorado, embora seja a melhor solucao:

“Art ... E inshtuida a Defensoria Plblica
para defesa, em todas as instancias, dos juri-
dicamente necessitados.

§ 1° Ao Defensor Pablico sao assegura-
das garantias, direitos, vencimentos, vanta-
gens, prerrogativas e vedagoes conferidas
por esta Constituigao aos Membros do Minis-
tério Piiblico.

§ 2° Lei Complementar organizara a
Defensoria Piblica da Uni&o, do Distrito Fe-
deral e dos Territérios e estabelecera normar
gerais para a organizagéo da Defensoria PG-
blica dos Estados.”

Tao sintética é a solugdo que nem aumenta
o numero de artigos da Constituigao. Na proposta
do Deputado Bernardo Cabral, substituiria o artigo
177 e seu parégrafo tnico.

Contamos que V. Ex® incluiré nossa sugesta@o
entre as prioridades dos seus pleitos, defenden-
do-a agora na Comisséo de Sisternatizacéo e pos-
teriormente no Plenério da Constituinte

Lembramios por dltimo, que Ulysses Guimarées
disse:

“O Brasil néo tem lei, e o primeiro dever
do Estado é a Justiga.

O Pais néo pode sobrexistir convivendo
com as injusticas... & preciso haver uma justi-
¢a mais répida e barata.” (O Globo, 31-8-87
— pég. 3)

Contra injustica e por uma justica barata, s
com a Defensoria Publical

Fraternalmente, lvan Machado Ferraz, Presi-
dente.

SUGESTAO N° 11.603-3

ASSOCIACAO DOS EX-MARIDOS
EXPLORADOS

Rio, 26 de agosto de 1987

Prezados Senhores,

Assisti &s apresentagdes da proposta dos Srs.
na TVE e na Globo, assim como reacéo (previsi-
velmente contréria a proposta) da principal apre-
sentadora do programa Mulher 87, na TV Man-
chete (estou de férias, por isto pude assistir aos
programas).

Pe¢o que compreendam minha intengdo de
colaborar, com criticas construtivas e sugestdes
para o sucesso da proposta e que ela seja real-
mente justa para ambos os sexos, o que podera
ser entendido também pelas mulheres & medida
que forem se tornando mais cientes de sua capa-
cidade de independéncia em relagéo aos homens
e adquirirem melhor senso de justiga.



